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RESUMO
Com o aumento da produção de carne suína no Brasil e a crescente 
preocupação com a questão ambiental, cresce a necessidade de buscar fontes 
alternativas de energia, capazes de suprir a demanda energética dessas indústrias e 
reduzir os impactos ambientais, bem como os custos associados as fontes tradicionais 
de energia. O presente trabalho teve por finalidade avaliar o potencial de uso 
econômico do biogás gerado de resíduos de abatedouros de suínos no Brasil no 
período de 2020 a 2030. Os dados da produção de carne suína da série histórica 
(2010 a 2020), apontaram para um crescimento do setor de 3,58% ao ano a nível 
nacional até o ano de 2030, quando se estima a produção de cerca de 6 milhões de 
toneladas da proteína por ano. Levando em conta os dados históricos para calcular a 
taxa média de crescimento anual dos principais estados produtores de carne suína, 
estima-se que o estado do Paraná (5,38% a.a.) poderá se igualar o estado de Santa 
Catarina (2,81% a.a.) em 2030, quando produzirão juntos o equivalente a 67% da 
produção de carne suína em todo o território nacional. Adotando-se a taxa real de 
crescimento de 1,8% a.a., média dos últimos 10 anos (2010 a 2020), estima-se que o 
estado do Rio Grande do Sul cresça cerca de apenas 20% ao longo da próxima 
década (2020 a 2030). O potencial de produção de biogás dos resíduos gerados pelo 
setor em todo o território nacional até o ano de 2030, é estimado em 6,3 bilhões de 
m3, volume acumulado no período. Esse volume representa cerca de 43% do biogás 
gerado em todo o território nacional no ano de 2019 e seria capaz de suprir 
simultaneamente a demanda de energia elétrica, com uma economia de US$4,8 
bilhões para o setor, e GLP, com uma economia de $152 milhões que seriam gastos 
com o combustível na próxima década. Considerando apenas os estados do Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, a aplicação do biogás para geração de energia 
elétrica nos abatedouros de suínos nos próximos 10 anos, é estimada em uma 
economia de cerca de US$3,2 bilhões, equivalente a 66% do custo evitado com 
energia elétrica pelo setor em todo o país no respectivo período. No entanto, esse 
volume não atenderia a demanda energética de lenha nas caldeiras, de 9,4 bilhões 
de m3, que, em termos ambientais, demonstrou ser uma boa alternativa, na medida 
em que contribui diretamente para a melhoria da qualidade do ar e consequentemente 
da saúde humana. Embora o uso econômico do biogás seja viável, quando 
comparado diretamente aos custos com energia elétrica e GLP, o investimento 
previsto para produzir o volume de biogás de US$51 bilhões é cerca de 10 vezes 
maior que o custo evitado com as aplicações do biogás na indústria de abate de 
suínos, de aproximadamente US$5 bilhões. Esse alto custo é devido, principalmente, 
a falta de políticas públicas para investimentos em novas tecnologias, uma barreira 
limitante para a utilização do biogás no Brasil.
Palavras-chave: Abatedouro de suínos. Biogás. Energia limpa. Uso econômico.
ABSTRACT
With the increase in pork production in Brazil and the growing concern with the 
environmental issue, there is a growing need to seek alternative sources of energy, 
capable of meeting the energy demand of these industries and reducing the 
environmental impacts, as well as the costs associated with the sources traditional 
energy sources. The purpose of this work was to evaluate the potential for economic 
use of biogas generated from pig slaughterhouse residues in Brazil in the period from 
2020 to 2030. The pork production data from the historical series (2010 to 2020), 
pointed to a growth from the sector of 3.58% per year at national level until the year 
2030, when it is estimated the production of about 6 million tons of protein per year. 
Taking into account the historical data to calculate the average annual growth rate of 
the main pork producing states, it is estimated that the state of Paraná (5.38% per 
year) may equal the state of Santa Catarina (2.81 % aa) in 2030, when they will produce 
together the equivalent to 67% of the pork production in the whole national territory. 
Adopting the real growth rate of 1.8% pa, average over the last 10 years (2010 to 
2020), it is estimated that the state of Rio Grande do Sul will grow by only 20% over 
the next decade (2020 to 2030). The biogas production potential of the waste 
generated by the sector throughout the national territory until the year 2030, is 
estimated at 6.3 billion m3, an accumulated volume in the period. This volume 
represents approximately 43% of the biogas generated throughout the national territory 
in 2019 and would be able to simultaneously supply the demand for electricity, with 
savings of US $ 4.8 billion for the sector and LPG, with savings of $ 152 million that 
would be spent on fuel over the next decade. Considering only the states of Paraná, 
Santa Catarina and Rio Grande do Sul, the application of biogas to generate electricity 
in pig slaughterhouses over the next 10 years is estimated to save approximately US 
$ 3.2 billion, equivalent to 66 % of the cost avoided with electricity by the sector across 
the country in the respective period. However, this volume would not meet the energy 
demand for firewood in the boilers, of 9.4 billion m3, which, in environmental terms, 
proved to be a good alternative, as it directly contributes to the improvement of air 
quality and consequently human health. Although the economic use of biogas is 
feasible, when compared directly to the costs of electricity and LPG, the expected 
investment to produce the volume of biogas of US $ 51 billion is about 10 times greater 
than the cost avoided with biogas applications in the industry. of pig slaughter, of 
approximately US $ 5 billion. This high cost is mainly due to the lack of public policies 
for investments in new technologies, a limiting barrier for the use of biogas in Brazil.
Keywords: Pig slaughterhouse. Biogas. Clean energy. Economic use.
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1 INTRODUÇÃO
A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
estima que a maior parte dos impactos econômicos do setor industrial brasileiro 
ocorrerá entre os próximos 10 e 15 anos, sendo esses impactos provenientes 
principalmente dos avanços tecnológicos, capazes de impulsionar expressivamente a 
produtividade, alterando profundamente os modelos de negócios e as competências 
necessárias para a maior agregação de valor ao longo das cadeias. É deste fenômeno 
que se referem os termos "indústria 4.0”, "manufatura avançada”, ou então 
simplesmente "indústria do futuro” . (IEDI, 2019).
Dentre os setores industriais que mais se destacam nesse contexto estão as 
agroindústrias, com o aumento da eficiência de produção agrícola proveniente de 
novas tecnologias, tais como a análise remota das operações no campo e a utilização 
de drones capazes de detectar a presença de pragas, que favorecem projeções de 
crescimento e potencial econômico nos próximos 10 anos (BRASIL, Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura - FAO, 2019).
De acordo com pesquisa da Embrapa, "Visão 2030 - o futuro da agricultura 
brasileira” , o setor de carne suína apresentará um incremento das exportações de 
41,9% até o ano de 2027 (BRASIL, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
EMBRAPA, 2018).
Por outro lado, o aumento da produtividade do setor, vem preocupando a 
comunidade científica ao redor do mundo, não apenas no que diz respeito aos 
impactos ambientais provenientes dos processos industriais, mas também acerca da 
progressiva diminuição dos recursos naturais, diante das limitantes fontes energéticas 
disponíveis.
Considerando as indústrias de abate de suínos, onde cerca de 80 a 95% da 
água consumida é descarregada como efluente líquido, equivalente a 1.200 litros de 
efluente por suíno, fica evidente a necessidade de se buscar alternativas sustentáveis 
para os próximos anos.
Tratamentos alternativos de resíduos, tais como o processo de biodigestão 
anaeróbica da matéria orgânica para a produção de biogás, tem se mostrado eficaz 
para eliminar a contaminação do solo e da água, bem como a diminuição de odores 
desagradáveis, eliminação de patógenos e os efeitos nocivos à saúde humana.
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Além disso, o biogás produzido a partir dos resíduos industriais, pode ser um 
excelente recurso para substituir os derivados de petróleo e gás natural, diminuindo 
significativamente as emissões de gases do aquecimento global e outros impactos 
ambientais provenientes de processos tradicionais de tratamento de resíduos 
(BRASIL, Empresa de Pesquisa Energética -  EPE, 2020).
Sob o ponto de vista econômico, os resíduos gerados nos processos 
industriais podem ser considerados um recurso energético em potencial, seja para a 
produção sustentável de energia elétrica e térmica, ou ainda como fonte alternativa 
para combustíveis. (LEEUWEN; CAPPON; KEESMAN, 2021)
Sendo assim, a aplicação do biogás como energia alternativa nos processos 
industriais, representa uma oportunidade para a redução dos custos para as empresas 
que buscam o desenvolvimento sustentável de suas atividades, produtos e serviços, 
como fator determinante para a competitividade.
Logo, a investigação da exploração do potencial energético do biogás 
produzido nessas indústrias é uma questão estrategicamente importante para as 
empresas por dois fatores, são eles: o esforço contínuo para minimizar os impactos 
ambientais; e a oportunidade de alavancar os resultados econômicos para o setor 
(VILVERT, A. et al., 2020).
Nesse sentido, o presente trabalho teve por finalidade avaliar o potencial de 
uso econômico do biogás gerado de resíduos de abatedouros de suínos no Brasil, 




Avaliar o potencial de uso econômico do biogás gerado de resíduos de 
abatedouros de suínos no Brasil, como fonte de energia alternativa, considerando as 
questões ambientais, tendo como horizonte de análise o ano de 2030.
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1.1.2 Objetivos específicos
Para atender ao objetivo geral, espera-se atingir os seguintes objetivos 
específicos:
• Analisar os dados históricos no período de 2010 a 2020 do setor de abate 
de suínos a nível nacional;
• Estimar as projeções para o setor de abate de suínos no Brasil para os 
próximos 10 anos (2020 a 2030);
• Calcular o potencial de produção de biogás de abatedouros de suínos no 
Brasil para os próximos 10 anos (2020 a 2030);
• Calcular os custos evitados com as aplicações do biogás para a geração 
de energia elétrica, como substituto do GLP no processo de 
chamuscagem e como substituto à lenha em caldeiras;
• Comparar o potencial econômico (custo evitado) das aplicações do biogás 
no setor de abate de suínos propostas nesse trabalho para auxiliar na 
tomada de decisão;
• Analisar as oportunidades para o setor, em termos econômicos e 
ambientais.
2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
2.1 PANORÂMA DO SETOR DE PRODUÇÃO DE CARNE SUÍNA NO BRASIL
O Brasil ainda tem muito a avançar para ocupar lugar de destaque no cenário 
mundial de produção de carne suína. No entanto, dados apresentados no relatório de 
2018 da "Food and Agriculture Organizations of United Nations” e Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico, estimam que haverá avanços 
significativos na produção nacional para os próximos 10 anos, principalmente pela 
expansão da área agricultável e ao aumento da eficiência de produção, devido aos 
fortes investimentos em tecnologia (BRASIL, Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura - FAO, 2019).
De acordo com o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), 
os maiores produtores de carne do mundo são: China, União Européia, Estados
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Unidos e o Brasil. O Brasil se destaca como segundo maior produtor de carne bovina 
e de frango do mundo, e ocupa o quarto lugar em produção e exportação de carne 
suína (EUA, Departamento de Agricultura dos Estados Unidos - USDA, 2017).
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -  IBGE, o 
Brasil é responsável por produzir mais de 3 milhões de toneladas de carne suína por 
ano, considerando os anos de 2010 a 2019, conforme mostra a FIGURA 1 (BRASIL, 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 2020).
FIGURA 1 - PRODUÇÃO ANUAL DE SUÍNOS NO BRASIL.
FONTE: Adaptado de IBGE (2020).
Ao observar a primeira metade da década de 2010, na FIGURA 1, o ano de 
2014 pode ser compreendido com um ponto de inflexão na trajetória da taxa de 
crescimento médio da produção de carne suína no Brasil. Estudos do Instituto de 
Economia da Universidade Estadual de Campinas -  UNICAMP, afirmam que esse 
retorno do crescimento da economia brasileira se deu principalmente devido as novas 
medidas políticas econômicas adotadas, após anos de queda, advindos da crise de 
dimensão global iniciada em 2008. (POCHMANN, 2015).
Os primeiros anos da década de 2010, foram marcados pelo aumento da 
taxa de desemprego, resultante da insuficiência geral de demanda efetiva na 
economia nacional, levando o Produto Interno Bruto (PIB) a uma queda de 2,7% entre 
2012 e 2013 (POCHMANN, 2015).
Na TABELA 1 são apresentados os dados dos últimos 5 anos da pesquisa 
trimestral do abate de suinos no Brasil, com um crescendo médio de 3% ao ano 
(BRASIL, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 2020).
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TABELA 1 - NÚMERO DE SUÍNOS ABATIDOS -  BRASIL (2016 - 2020)
Número de animais abatidos (mil cabeças)
Mês
2016 2017 2018 2019 2020
1° Trimestre 10.195 10.480 10.719 11.299 11.892
2° Trimestre 10.591 10.617 10.826 11.396 12.105
3° Trimestre 10.721 11.036 11.559 11.750 12.707
4° Trimestre 10.812 11.053 11.097 11.886 -
Total no ano 42.320 43.185 44.201 46.331 36.812
FONTE: Adaptado de IBGE (2020).
Os estados da região sul do Brasil ocupam os três primeiros lugares entre os 
estados que mais produzem carne suína no país nos últimos 10 anos (2010 a 2020). 
No ano de 2019, os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul foram 
responsáveis por cerca de 65% de todo abate de suínos em território nacional -  20%, 
27% e 18%, respectivamente -  conforme apresentado a seguir na FIGURA 2.
FIGURA 2 -  PRODUÇÃO DE CARNE SUÍNA POR ESTADO BRASILEIRO (2019)
FONTE: Adaptado de ABPA (2020).
Considerando os anos de 2017, 2018 e 2019, os estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul, apresentaram um crescimento médio do número de
suínos abatidos de 0,12, 4,4% e 2,38% ao ano, respectivamente, conforme mostra a 
FIGURA 3.
FIGURA 3 -  NÚMERO DE SUÍNOS ABATIDOS POR ESTADO DA REGIÃO SUL DO BRASIL
22
FONTE: Adaptado de ABPA (2020)
Em termos econômicos, o crescimento constante desse setor produtivo nos 
últimos 10 anos trouxe uma geração de receita de mais de US$ 14 bilhões para o país, 
conforme apresentado na FIGURA 4 (ABPA, 2020).
FIGURA 4 -  EXPORTAÇÕES DE CARNE SUÍNA - BRASIL (2010 A 2019)
FONTE: Adaptado de ABPA (2020).
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É importante observar que a receita tem relação direta com a variação do 
dólar, o que beneficia o setor, considerando que o dólar vem em uma tendência de 
forte alta nos últimos 10 anos (BRASIL, BANCO CENTRAL, 2020).
Ainda a nível de exportação, segundo dados da Associação Brasileira de 
Proteína Animal, a região sul do Brasil ocupa o primeiro lugar no cenário das 
exportações brasileiras. Apenas o estado do Paraná exportou cerca de 72 mil 
toneladas de carne suína no ano de 2019, o que representa uma renda de 
aproximadamente US$ 152 milhões para o estado, cerca de 58% maior que o 
fechamento de 2018 (YANO, 2019).
A TABELA 2 apresenta o percentual de participação por estado brasileiro nas 
exportações de carne suína no ano de 2019.
TABELA 2 - EXPORTAÇÃO DE CARNE SUÍNA POR ESTADO BRASILEIRO (%) EM 2019
ESTADO PARTICIPAÇÃO NA EXPORTAÇÃO BRASILEIRA (%)
SANTA CATARINA 55,65%





FONTE: Adaptado de ABPA (2020).
O ano de 2019 foi marcado por um crescimento de 59% das exportações 
brasileiras de carne suína em relação ao ano de 2018, com cerca de 249 mil toneladas 
exportadas apenas para China, maior produtor da proteína no mundo (BRASIL, 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária -  EMBRAPA, 2020).
Esse aumento das exportações brasileiras nos últimos anos deve-se ao surto 
da crise sanitária mundial da suinocultura, a peste suíno africana (PSA), que atingiu 
os maiores produtores do mundo, a China e a Europa, levando a morte ou abate 
sanitário de milhões de animais no país (BRASIL, Associação Brasileira de Proteína 
Animal -  ABPA, 2020).
Ocupando o 4° lugar no mercado internacional de carne suína no ano de 2019, 
o Brasil foi responsável por cerca de 4% da produção mundial, gerando uma receita 
de cerca de US$1,6 bilhões, provenientes das exportações mundiais, como mostra 
FIGURA 5 (BRASIL, Associação Brasileira de Proteína Animal - ABPA, 2020).
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FONTE: Adaptado de ABPA (2020)
Considerando as perspectivas apresentadas pelo Departamento do Complexo 
Agroalimentar e de Biocombustíveis (DEAGRO) da Área de Indústria e Serviços (AI) 
do BNDES, diante dos resultados obtidos é possível afirmar que as empresas 
agropecuárias brasileiras entre as mais promissoras em termos de competividade a 
nível internacional (BRASIL, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social, BNDES, 2017).
Conforme afirma a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
o setor de abate de suínos brasileiro destaca-se devido ao baixo custo de produção 
ante os concorrentes estrangeiros, bem como do clima favorável e da ampla 
disponibilidade de terras cultiváveis ainda não exploradas (BRASIL, Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, 2018).
Mediante o panorâma histórico do setor de abate de suínos brasileiro, 
considerando o forte crescimento da produção nacional nos últimos anos, é evidente 
a importância de buscar alternativas sustentáveis para o setor, devido aos impactos 
ambientais provenientes de suas atividades, produtos e serviços, principalmente no 
que diz respeito a geração de resíduos provenientes de seus processos, tema 
abordado no próximo capítulo.
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2.2 GERAÇÃO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS EM ABATEDOUROS DE SUÍNOS
Os efluentes industriais de abatedouro de suínos possuem uma alta 
concentração de matéria orgânica, sólidos em suspensão, nitrogênio e compostos de 
fósforo, que podem causar poluição da água e fertilização excessiva dos solos. Além 
disso, esses efluentes são um fonte de vírus e protozoários patógenos, que podem 
causar doenças em animais e humanos (GARCIA et al., 2020).
Estima-se a geração de 1.200 litros de efluente por suíno, distribuídos da 
seguinte forma: 300 litros provenientes da sala de matança; 400 litros das demais 
dependências internas e 500 litros provenientes das áreas externas (PACHECO; 
YAMANAKA, 2006).
Pesquisas do Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas apontam que, 
para esse tipo de indústria, cerca de 80 a 95% da água consumida é descarregada 
como efluente líquido (QUÊNIA, Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
- UNEP, 2000).
Os efluentes provenientes de abatedouros, são considerados uma fonte viável 
para a produção de biogás, pois contêm grandes quantidades de gordura, proteína, 
lipídios e matéria orgânica, gerados principalmente a partir de três processos distintos: 
a sangria, a evisceração e a preparação das carcaças. Há também a geração em 
outras atividades como manutenção das máquinas, lavagem dos pisos, paredes e 
equipamentos que acabam se misturando ao efluente industrial (GATO et al., 2019).
A FIGURA 6 mostra o diagrama de blocos do processo de abate de suínos e 
os respectivos resíduos gerados em cada etapa.
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FIGURA 6 -  DIAGRAMA DO PROCESSO DO ABATE DE SUÍNOS COM A IDENTIFICAÇÃO DAS 
FONTES GERADORAS DE EFLUENTES E RESÍDUOS.
FONTE: Adaptado de Pacheco; Yamanaka (2006).
Na FIGURA 7 são apresentadas as quantidades médias dos principais 
resíduos gerados em abatedouros de suínos, por animal abatido, onde cerca de 70% 
dos resíduos gerados é composto de material não comestível, tais como ossos, 
gordura, cabeça, partes condenadas, etc.
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FIGURA 7 - QUANTIDADES MÉDIAS (%) DOS PRINCIPAIS RESÍDUOS GERADOS EM 
ABATEDOUROS DE SUÍNOS POR ANIMAL ABATIDO.
■  Esterco
■  Pelos /  partículas de couro
■  M ateria l não-comestível para 
graxaria
■  Conteúdo estomacal e intestinal
■  Sangue
FONTE: Adaptado de UNEP; DEPA; COWI (2000).
A transformação dos resíduos em biogás, ocorre por meio do processo de 
biodigestão anaeróbia (sem a presença de oxigênio e na presença de bactérias), onde 
a decomposição desses resíduos se da de forma espontânea, formando o metano 
(ABUNDE NEBA et al., 2020).
Estudos realizados em abatedouros de suínos do sul do Brasil, com resíduos 
gordurosos obtidos durante a evisceração das carcaças, demonstraram um maior 
potencial técnico para fermentação desses resíduos quando encontrados em estado 
líquido e próximos a temperatura ambiente. É necessário, portanto, visando o 
aumento do rendimento da reação e consequentemente a formação do metano, uma 
etapa de pré-tratamento dos resíduos gordurosos, o que pode tornar o processo de 
geração do biogás economicamente atraente e sustentável, conforme abordado no 
próximo capítulo (MARQUES et al., 2016).
2.3 PROCESSO DE GERAÇÃO DO BIOGÁS
2.3.1 Biodigestão Anaeróbia
A biodigestão anaeróbia para a produção do biogás ocorre em um meio 
composto por matéria orgânica diluída em água, a fim de favorecer o crescimento de 
bactérias anaeróbias, resultando na mistura gasosa conhecida como biogás e no
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material digerido (digestato), o qual pode ser aplicado como biofertilizante (BLASIUS 
et al., 2020).
Geralmente, são utilizados resíduos agroindustriais e domésticos com alto 
teor de amido, proteína, celulose e, principalmente, carboidratos, onde devem ser 
considerados diversos fatores capazes de influenciar a interação entre os 
microrganismos envolvidos no processo, como: a temperatura, o pH, a presença de 
inóculo, de nutrientes, a composição do substrato e o teor de sólidos totais (WAHID; 
HORN, 2021).
O biogás é gerado dentro de um reator anaeróbico, o qual deve ser escolhido 
por meio de um estudo detalhado para avaliar a melhor tecnologia, características do 
projeto, instalações, bem como mão de obra necessária para a operação, 
considerando, a viabilidade técnica e econômica do projeto (ABUNDE NEBA et al.,
2020).
São exemplos desse tipo de reator os biodigetores de leito fluidizado e de leito 
expandido, como por exemplo os reatores UASB (Upflow Anaerobic Sludge Blanket - 
Reator Anaeróbio de Manta de Lodo) e EGSB (Expanded Granular Sludge Bed - Leito 
Granular Expandido), geralmente utilizados no tratamento de resíduos industriais e 
em estações de tratamento de esgoto (BRASIL, Federação das Indústrias do Estado 
do Paraná - FIEP, 2017).
O reator de mistura completa (CSTR) é o tipo mais indicado de reator aplicado 
ao tratamento de efluentes com baixo teor de sólidos (2 a 10% de sólidos totais), onde 
a taxa de alimentação deve ser contínua, bem como a mistura de seu conteúdo, para 
eficiência máxima na produção do biogás (WAHID; HORN, 2021).
A alta concentração de proteína e gordura desse tipo de efluente faz com que 
o tempo de retenção hidráulica (TRH) seja um fator determinante para o 
aproveitamento de todo potencial energético dos substratos contidos no reator. Para 
o efluente de abatedouro de suínos recomenda-se um TRH de aproximadamente 20 
dias, onde, segundo o autor, ocorreria a remoção de até 90% de DBO5 com uma 
capacidade de produção de metano de 0,51 m3/kg de DBO5 removida (WAHID; 
HORN, 2021).
A biodigestão anaeróbica se torna mais eficiente na redução de DBO e DQO, 
assim como na remoção de sólidos voláteis, na temperatura mesófilica (20° a 35°), 
sendo considerado a temperatura ideal em torno de 35° celsius (BLASIUS et al., 2020)
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Isto torna o processo de digestão anaeróbica um aliado importante para o 
controle da poluição, pois segundo a Resolução n° 20 de 1986, do CONAMA (BRASIL, 
1986), os efluentes a serem lançados em corpos de água devem respeitar um limite 
máximo para DBO de 60 mg/l e um limite mínimo de oxigênio disperso de 5 mg/l 
(BRASIL, Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, 1986).
O processo de biodigestão anaeróbia, abordado em mais detalhes no próximo 
capítulo, pode ser representadado de forma simplificada pela Equação (1):
Mat. Orgânica ^  CH4 + C02 + Digestato (aq) + NH3 + H2S + Calor (1)
2.3.2 Etapas do processo de biodigestão anaeróbia
O processo é composto por quatro etapas: hidrólise, acidogênese, acetogênese 
e metanogênese, conforme apresentado na FIGURA 8.
FIGURA 8 -  PROCESSO DE BIODIGESTÃO ANAERÓBIA E FORMAÇÃO DO BIOGÁS
FONTE: HAGOS et al., (2017)
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Na primeira etapa, nomeada hidrólise, o material orgânico exposto ao 
processo de digestão é fragmentado em pequenas moléculas que, através das 
reações químicas produzidas, liberam enzimas por meio da decomposição das 
proteínas, carboidratos e lipídios, formando aminoácidos, açúcares simples e ácidos 
graxos. A energia promovida com a quebra das moléculas acaba servindo de energia 
e alimento para os microorganismos (HAGOS et al., 2017).
Na segunda etapa do processo ocorre a fermentação ou acidogênese, onde 
o tipo de material orgânico que será adicionado ao processo, bem como os 
microrganismos que estarão disponíveis no sistema, irá determinar a qualidade do 
processo de decomposição em ácidos graxos e outros compostos como ácido lático 
e álcoois (HOLLIGER et al., 2016).
Durante a fermentação, açúcares, ácidos graxos de cadeia longa e 
aminoácidos resultantes da hidrólise são usados como substratos por microrganismos 
fermentativos para produzir ácidos orgânicos, como acético, propiônico, butírico e 
outros ácidos graxos de cadeia curta e álcoois.(HAGOS et al., 2017)
Após a fermentação do material orgânico, os resíduos gerados são oxidados 
pela acetogênese, dando origem ao ácido acético, hidrogênio e dióxido de carbono, 
por meio da decomposição dos ácidos graxos e álcoois, que resultará na formação do 
gás metano, última etapa da digestão anaeróbia (HAGOS et al., 2017).
O metano se forma a partir do processo de degradação anaeróbia, onde 
microoganismos metanogênicos convertem os compostos orgânicos como o 
hidrogênio, dióxido de carbono e ácido acético formados na fase de oxidação, em gás 
metano (HOLLIGER et al., 2016).
Há algumas variáveis que controlam o processo de digestão anaeróbia, as 
quais serão abordadas a seguir.
2.3.3 Fatores de influência na atividade anaeróbia
Alguns fatores influenciam diretamente na formação do metano, tais como a 
natureza do substrato, ou seja, a composição química dos resíduos, a temperatura, 
pH, o teor de sólidos totais, teor de água, ausência de oxigênio e a presença de 
elementos como o nitrogênio, fósforo e enxofre. Esses fatores tem importância 
fundamental no rendimento dos gases de fermentação, e devem ser considerados,
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portanto, para aumentar a eficiência de geração do biogás (ABUNDE NEBA et al.,
2020).
A composição química dos resíduos utilizados com matéria prima, determinam, 
não somente a eficiência de produção do biogás e a qualidade de seus subprodutos, 
como também efeitos nocivos à saúde humana, ao meio ambiente e nos 
equipamentos industriais. Alguns desses compostos identificados em pequenas 
quantidades por meio da espectrometria de massas são: ferro, cobre, zinco, chumbo 
e cadmio (GIANNOUKOS et al., 2021).
Por outro lado, alguns compostos podem aumentar a eficiência de produção 
cumulativa de biogás. Quando encontrado traços de cobre na matéria prima a 
produção de metano pode aumentar de 5 a 15%, contribuindo para o aumento do 
potencial energético do biogás. (WANG et al., 2021).
Outro fator de influência importante a ser considerado é a temperatura da 
reação, pois sua variação é capaz de provocar instabilidade no processo de digestão 
anaeróbia, trazendo prejuízos na formação do biogás. (COELHO et al., 2018)
A temperatura influencia na adaptação dos microrganismos ao sistema, os 
quais, classificam-se como:
I. Bactérias psicrofílicas: atuam abaixo de 20 °C;
II. Bactérias mesofílicas: atuam entre 20 a 45 °C;
III. Bactérias termofílicas: atuam acima de 45 °C.
A produção do biogás é potencializada com o aumento de temperatura, que 
varia entre 10 °C a 60 °C. Para temperaturas superiores a 65 °C, devido ao calor 
excedente, as enzimas perdem a função de degradar a matéria orgânica. Do mesmo 
modo, para temperaturas abaixo de 10 °C, o processo é prejudicado (COELHO et al., 
2018).
Os microrganismos são seres vivos que necessitam de um meio propício ao 
seu desenvolvimento; por isso, a acidez e a alcalinidade são fatores importantes no 
processo de digestão anaeróbia. O pH do processo deve ser mantido entre 6 e 8, 
podendo ser considerado ótimo de 7 a 7,2. Seu controle é função do acúmulo de 
bicarbonato, da fração de CO2 da parte gasosa, da concentração em ácidos voláteis 
ionizados e da concentração de nitrogênio sob a forma de amônia (WAHID; HORN,
2021).
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Inicialmente, as bactérias formadoras de ácidos fracionam a matéria orgânica 
e produzem ácidos voláteis. Disto resulta um aumento da acidez do meio e uma 
redução do pH. Quando as bactérias metanogênicas começam a agir, transformam 
os ácidos em metano, neutralizando o meio e elevando o pH.
Outro fator que tende a elevar o pH é o teor de amônia, que aumenta quando 
as proteínas começam a ser digeridas. O bicarbonato é um terceiro fator atuante sobre 
o pH do meio, agindo de modo a estabilizá-lo. A concentração do íon bicarbonato é 
diretamente proporcional ao teor de dióxido de carbono e ao pH do meio (HOLLIGER 
et al., 2016).
Assim, se as bactérias acedogênicas são muito rápidas em produzir mais 
alimentos do que as metanogênicas conseguem digerir, o dióxido de carbono liberado 
tornará maior a concentração de bicarbonato, o que impede a queda acentuada no 
pH. Com o correr da degradação do material orgânico em um sistema fechado, o pH 
tende a se elevar e a produção de metano tem o seu pico (KONRAD et al., 2014).
O tempo de retenção hidráulica (TRH) compreende o período em que o 
material permanece no biodigestor, ou seja, desde a entrada do efluente até a saída 
do afluente do digestor. Esse tempo pode variar entre 4 a 60 dias, dependendo dos 
substratos utilizados no abastecimento do biodigestor bem como das suas 
características e outros fatores de influência (KONRAD et al., 2014).
Ainda segundo Konrad, o tempo de retenção hidráulica do substrato composto 
de resíduos de abatedouro e processamento de proteínas é de 20 a 30 dias. Nesse 
período máximo, já é evidente a redução da carga orgânica, sendo que se ultrapassar 
este limite, a produção do biogás passa a decair.
Um estudo de avaliação da cinética do processo de formação do metano, 
considera que para escolha do reator é necessário, além das observações quanto aos 
fatores de influência na formação do metano, uma avaliação dos parâmetros 
econômicos do projeto, quanto ao prazo de retorno do investimento, bem como de 
parâmetros macroeconômicos, tais como as taxas de juros do projeto (ABUNDE 
NEBA et al., 2020).
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2.4 O BIOGÁS
O biogás é uma mistura gasosa produzida a partir da decomposição anaeróbia 
da matéria orgânica de origem vegetal e/ou animal, o qual pode oferecer diversos 
benefícios, tais como a produção de energia renovável e fertilizantes de alta qualidade, 
para a redução de gases de efeito estufa no meio ambiente (WAHID; HORN, 2021).
A composição química do biogás é variável e pode ser determinada por 
diversos fatores. Essa variação ocorre, principalmente, devido à composição do 
substrato e irá determinar a aplicação do biogás.
O biogás é basicamente uma mistura de CO2 (30 a 50%) e CH4 (50 a 70%), 
com pequenas quantidades de ácido sulfídrico (H2S) e amônia (NH3), traços de 
hidrogênio (H2), nitrogênio (N2), monóxido de carbono (CO), carboidratos e oxigênio 
(O2) (WAHID; HORN, 2021)
A TABELA 3 mostra a comparação dos valores apresentados por diferentes 
autores, quanto a composição do biogás produzido por biomassa de suinocultura.
TABELA 3 -  COMPOSIÇÃO DO BIOGÁS PRODUZIDO POR BIOMASSA DE SUINOCULTURA






Lins, L.P.; Mito, J.Y.L.; 
Fernandes, D. M. 
(2015)
% % %
Metano CH4 50 - 80 55 - 70 68
Dióxido de carbono CO2 20 - 40 30 - 45 29
Gás Sulfídrico H2S 1 -  5 - 0,2
Hidrogênio H2 1 -  3 - 3 - 4
Nitrogênio N2 0,5 -  3 - 3 - 4
Outros CO, NH3, h 1 - 5 - 3 - 4
FONTE: Adaptado de DEUBLEIN, D. e STEINHAUSER, 2008, LA FARGE, 1979; LINS, et al. 2015.
O potencial energético do biogás, pode ser usado para gerar calor e 
eletricidade, por meio de usinas de cogeração de energia, e ainda como combustível 
substituto às fontes tradicionais de energia (KREIDENWEIS et al., 2020).
Aplicações do biogás como geração de energia elétrica e/ou térmica exigem 
um baixo grau de purificação, já aplicações como o aproveitamento do biometano para 
substituição do gás natural na rede de abastecimento ou no emprego como
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combustível veícular, demandam de processos complexos de tratamento (NINDHIA; 
MCDONALD; STYLES, 2021).
Seja no seu uso mais nobre, como fornecimento de energia elétrica ou por 
meio da utilização do CO2 no processo de insensibilização de suínos, conhecer as 
diferentes aplicações do biogás, é uma forma eficaz de identificar as oportunidades 
de negócio para o segmento de abate de suínos, tema abordado a seguir.
2.4.1 Aplicações do biogás no setor industrial
• Geração de energia elétrica
Cerca de 1,6 bilhão de pessoas, ou seja, um quarto da população mundial, 
não tem acesso à eletricidade, principalmente nas áreas rurais, o que tem motivado 
profissionais de diversas áreas de atuação a buscar soluções sustentáveis para suprir 
essa demanda (IOANNOU-TTOFA et al., 2021).
Na Polônia, cerca de 80% da geração de energia elétrica em 2015 era 
proveniente de caldeiras a carvão, equivalente a produção de 164,3 TWh, o que 
desperta a atenção para os impactos ambientais associados as fontes tradicionais de 
energia (ZYME, 2020).
Dentre as soluções para essa demanda, a aplicação do biogás para geração 
de energia elétrica e o seu autoconsumo, tem se tornado uma prática bem difundida 
nas indústrias brasileiras, setor considerado o maior consumidor de energia elétrica 
em nosso país, responsável por 36,7% de toda energia utilizada em território nacional 
. (BRASIL, Ministério de Minas e Energia -  MME, 2017).
A alta demanda de eletricidade no setor se dá em razão do elevado consumo 
de máquinas e equipamentos de grande potência, como mostram as FIGURAS 9 e
10. Com isso, toda a eletricidade produzida a partir do biogás pode ser consumida na 
própria unidade, o que tende a trazer ganhos econômicos significativos para as 
empresas (BRASIL, Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 2019).
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FIGURA 9 -  CONSUMO DE ENERGIA NA CASA DE MÁQUINAS
FONTE: Fricon Refrigeração e Instalações Industriais (2020)
FIGURA 10 - SISTEMA DE AMÔNIA PARA REFRIGERAÇÃO DE CÂMARA FRIGORÍFICA
FONTE: Fricon Refrigeração e Instalações Industriais (2020)
Havendo excesso de produção de energia elétrica no local, é possível ainda 
vender o excedente e injetar diretamente na rede de distribuição da concessionária 
local.
Para a geração de energia elétrica, são utilizados geradores com motores de 
combustão a gás, alimentados diretamente com biogás, após passar pela 
dessulfurização, etapa de tratamento do biogás que consiste na remoção de
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compostos de enxofre e que provocam corrosão metálica. (LAUER; LEPRICH; 
THRÀN, 2020).
Os sistemas de geração de energia elétrica a partir do biogás, podem alcançar 
potências da ordem de 1,6 MW, os quais podem ser utilizados, com o auxílio de 
trocadores de calor (cogeração), para produção de água quente a ser utilizada no 
processo produtivo e outras aplicações (SOUZA, 2016).
Contudo, é necessário considerar as condições gerais da Resolução 482 da 
ANEEL, a qual "estabelece para o acesso de microgeração e minigeração distribuída 
aos sistemas de distribuição de energia elétrica, o sistema de compensação de 
energia elétrica e dá outras providências.” , bem como as condicionantes da Empresa 
de Pesquisa Energética - EPE, por meio do Comitê de Monitoramento do Setor 
Elétrico (CMSE) e da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 
(BRASIL, Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 2019).
• Combustível substituto em caldeiras
Cerca de cinco anos atrás, em 2015, a participação da oferta de energia 
primária mundial era composta, em sua grande maioria, por combustíveis não 
renováveis, tais como o petróleo e o carvão, os quais correspondiam em 
aproximadamente em 60% da energia primária global (ZYME, 2020).
Somente na China, foram operadas até o final de 2015 cerca 565 mil caldeiras 
industriais, das quais cerca de 82% eram calderias movidas a carvão, uma questão 
significativa para a sustentabilidade do planeta (ZYME, 2020).
Atualmente, em 2020, cerca de 2,4 bilhões de pessoas ainda dependem da 
biomassa tradicional para cozinhar, tais como como lenha (IOANNOU-TTOFA et al.,
2021).
No setor industrial brasileiro, caldeiras utilizam como combustível, geralmente, 
lenha ou cavaco, como mostram as FIGURAS 11 e 12, sendo que as perdas de 
energia equivalem a cerca de 25% do consumo desses equipamentos (SOUZA, 
2015).
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FIGURA 11 -  CALDEIRA A LENHA EM UMA INDÚSTRIA DE ABATE DE SUÍNOS
FONTE: ICAVI - Indústria de Caldeiras (2Q2Q)
FIGURA 12 -  PÁTIO DE ESTOCAGEM DE MADEIRA -  FOTO MILTON SOUZA
FONTE: Hora; Nader e Mendes (2018)
O impacto ambiental causado por uma caldeira à lenha, tal como a redução 
dos recursos naturais ou a poluição do ar proveniente das emissões atmosféricas, é 
cerca de doze vezes maior quando comparado aos impactos relacionados a uma 
caldeira a biogás (SOUZA et al., 2015).
A exploração insustentável e o uso ineficiente de combustíveis de madeira 
tradicionais como a lenha, estão fortemente associados as emissões de gases de 
efeito estufa (GEE), bem como a perda de recursos florestais que atuam como 
depósitos naturais de carbono (WASSIE; ADARAMOLA, 2019).
38
Um estudo realizado na África Oriente, sobre os potenciais impactos 
ambientais dos combustíveis tradicionais, estimou a capacidade do biogás de reduzir 
o consumo de lenha no país. Ao utilizar o biogás para cozinhar em substituição a 
lenha, cerca de 1.500 domicílios seriam capazes de reduzir aproximadamente 2,3 
milhões de toneladas de madeira, uma economia de 66% ao ano, trazendo ganhos 
significativos para o meio ambiente (WASSIE; ADARAMOLA, 2019).
A substituição de combustíveis tradicionais como o carvão e a lenha nas 
caldeiras, é considerada uma importante contramedida às emissões atmosféricas de 
CO2 e outros poluentes, a fim de suprimir o efeito estufa e mitigar o aquecimento global 
(CHEN et al., 2021).
A queima do biogás nas caldeiras é idêntica à queima de um gás natural 
diluído, onde a combustão originada da mistura de biogás com gás natural demanda 
apenas algumas adequações na caldeira. Havendo a utilização do biogás como 
combustível principal, deve ocorrer a modificação dos sistemas de alimentação e 
queima, para que se compense o teor energético do biogás inferior, em comparação 
ao do gás natural (LOBATO, 2011).
O aproveitamento energético da lenha está relacionado ao seu poder 
calorífico, ao teor de umidade e à sua massa específica.
O poder calorífico superior (PCS) da lenha pode variar de 3.700kcal/kg até 
4.500 kcal/kg. Enquanto o poder calorífico inferior (PCI) pode variar de 2.700 kcal/kg 
até 4.100kcal/kg. Quanto maior o teor de umidade da madeira, menor é o seu poder 
de combustão. Normalmente a lenha utilizada nas caldeiras apresenta umidade entre 
20% e 45%, correspondendo a um poder calorífico inferior de aproximadamente 2.300 
kcal/kg, massa específica de 340 kg/m3; e teor de enxofre em valor mínimo 
(GÜNTHER et al., 2012).
Como combustível substituto, a equivalência entre o biogás e outros 
combustíveis é calculada a partir do poder calorífico, definido como a quantidade de 
calor liberada pela combustão completa do combustível, por unidade de massa 
(kcal/kg) ou de volume (kcal/m3) nas condições normais de temperatura e pressão 
(CNTP) (GIODA, 2018).
O poder calorífico do biogás, ou seja, a quantidade de calor liberada pela 
combustão completa do combustível, é de aproximadamente 8.600 kcal m3, podendo 
variar de acordo com o volume de metano existente na mistura gasosa (GIODA, 2018).
39
• Combustível substituto ao Gás Natural (biometano) e uso veicular
Após passar pelo processo de purificação, onde ocorre a remoção do gás 
carbônico, bem como a eliminação dos compostos de enxofre e a separação de outras 
impurezas indesejáveis, o biogás recebe o nome de biometano, um gás com alto 
poder calorífico que possui uma caracterização praticamente igual ao gás natural, 
podendo substituí-lo e complementá-lo ao ser inserido na rede canalizada (MILANEZ 
et al., 2018).
A aplicação do biogás como substituto ao gás natural, vem sendo utilizada em 
países como Suécia e Alemanha, onde é possível utilizar o biometano disponível na 
rede de gás natural para diversas finalidades, desde o uso direto por usuários até o 
abastecimento de termoelétricas (BRASIL, Federação das Indústrias do Estado do 
Paraná - FIEP, 2017).
Quando purificado, na forma de biometano, o biogás pode ser utilizado 
também como combustível para uso veicular, o qual, em termos de eficiência, supera 
o bioetanol, o biodiesel, a gaseificação e outras tecnologias (LEME; SEABRA, 2017).
Tratores, colheitadeiras utilizadas no transporte de cana-de-açúcar de 
indústrias sucroalcooleiras já utilizam essa aplicação em larga escala. Somente no 
estado de São Paulo, há 66 usinas sucroalcooleiras localizadas em até 20 km de 
gasodutos, somando um potencial teórico de produção de biometano de 3 milhões 
Nm3 /dia, equivalente a 20% do consumo do estado em 2016 (EPE, 2017).
Nesse caso, é necessário o uso dos motores a gasolina ciclo Otto, que em 
sua maioria, provém de fabricação já convertida para o uso com gás natural, tal como 
ocorre nos motores a gás ciclo Diesel. Com isso, é possível que durante a utilização 
do veículo, se altere o modo de operação a gás para o modo de operação com 
combustíveis líquidos. A armazenagem do biometano (aproximadamente 250 bar) se 
dá em tanques próprios instalados no veículo. (LEAL; MACHADO, 2011).
O aproveitamento energético do biogás como combustível veicular, bem como 
a injeção na rede de gás natural, demanda de processos de purificação complexos, 
que além da remoção do sulfeto de hidrogênio, exigem a remoção do dióxido de 
carbono, o que leva a um aumento considerável dos custos de operação desses 
sistemas (COLUNA, 2016).
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• Energia térmica e outras aplicações nos processos industriais
Na indústria de abate de suínos, a energia térmica gerada nas caldeiras é 
fundamental para a operação e manutenção dos processos, pois atua diretamente no 
aquecimeto da água utilizada na esterilização e higienização dos ambientes internos, 
ou incorporadas nos processos industriais como no cozimento, digestão ou secagem 
(ZHANG et al., 2014).
A produção de energia térmica a partir do biogás (biometano) ocorre por meio 
de um sistema de ciclo a vapor, a partir da queima direta do biogás nas caldeiras. 
Quando utilizado apenas para geração de calor, a eficiência do aproveitamento 
energético do biogás pode chegar a um patamar de 80 a 85% (BRASIL, Federação 
das Indústrias do Estado do Paraná - FIEP, 2017).
O biogás pode ser utilizado como combustível substituto não apenas nas 
caldeiras, mas também nos processos industriais, como por exemplo, no processo de 
chamuscagem de suínos, como substituto do Gás Liquefeito de Petróleo -  GLP.
A TABELA 4 mostra a equivalência entre o GLP e outros combustíveis.
TABELA 4 - EQUIVALÊNCIA ENTRE O GLP E OUTROS COMBUSTÍVEIS.
Quantidade Combustível 1 kg de GLP corresponde a:
Poder Calorífico 
(Kcal)
1 kg GLP - 11.500
1 m3 Gás Natural 1,22 m3 8.600
1 kg Biogás 2,2 m3 8.450
1 kg Carvão Vegetal 2,3 kg 6.400-6.700
1 kg Carvão Mineral 2,3 kg 3.000-5.000
1 kg Lenha 3,96 kg 2.700-4.100
1 KW Energia Elétrica 13,37 kW h-1 860
FONTE: adaptado de Gioda (2018).
O processo de chamuscagem, segundo a cartilha de bem-estar animal na 
produção de suínos da Associação Brasileira de Criadores de Suínos -  ABCS, 
consiste na queima dos pelos remanescentes da depilagem e reduz significativamente 
o nível de contaminação das carcaças, como mostra FIGURA 13. (BRASIL, 
Associação Brasileira dos Criadores de Suínos - ABCS, 2016).
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FIGURA 13 -  PROCESSO DE CHAMUSCAGEM DE SUÍNOS
FONTE: CarneTecBrasil (2020)
Sob o ponto de vista econômico, a separação e purificação do biogás é de 
grande importância e permite outras aplicações no abate de suínos, como por 
exemplo, a insensibilização gasosa, que consiste no atordoamento animal com o 
dióxido de carbono (CO2 ) em substituição ao atordoamento elétrico, método mais 
comum utilizado em abatedouro de suínos no Brasil e no mundo (LAUREN, 2018).
A FIGURA 14 mostra o atordoamento elétrico em um abatedouro de suínos 
da Dinamarca.
FIGURA 14 -  PROCESSO DA INSENSIBILIZAÇÃO ELÉTRICO DE SUÍNOS
FONTE: Instituto Tecnológico Dinamarquês - DTI (2020)
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A insensibilização com dióxido de carbono (CO2), ocorre em concentrações 
de 80% ou mais, fazendo com que o fluído ao redor do cérebro se torne ácido, 
resultando em perda de consciência de cerca de 30 segundos. Um dos benefícios é 
que o emprego do dióxido de carbono para o atordoamento animal pode ser adotado 
em grupos, por meio de equipamentos especializados, instalações, portões 
automatizados, evitando o estresse causado pelo manuseio dos humanos. 
(CARRASCAL V. et al., 2021).
O emprego do dióxido de carbono como boa prática de bem-estar animal no 
abate de suínos, vem sendo utilizado ao redor do mundo em grande escala, devido à 
redução de perdas no processo de abate e qualidade das carcaças pela diminuição 
das fraturas e lesões, causadas muitas vezes pela insensibilização elétrica 
(MARCON; CALDARA; et al. 2019).
Contudo, a utilização do biogás, seja como biometano ou como CO2, deve ser 
avaliada economicamente, considerando o tipo de tratamento mais eficiaz na remoção 
das impurezas, tendo em vista os custos de instalação, manutenção e operação.
Conforme um estudo de viabilidade econômica de plantas de purificação de 
biogás, um dos tratamentos mais eficazes técnica e economicamente, caso possível 
o aproveitamento do calor produzido pelos motores geradores de energia, é a lavagem 
por amina. Já quando a energia elétrica apresenta um baixo custo para o seu 
emprego, a tecnologia por membrana se torna a melhor opção. Os custos de operação 
envolvidos em plantas de Amina e Membrana, de 1000 m3/h podem chegar até cerca 
de €230 mil por ano (COELHO et al., 2018).
2.4.2 Purificação do Biogás
Conforme vem sendo abordado nesse capítulo, do biogás, somente o metano 
apresenta poder calorífico capaz de ser aproveitado. Os demais gases desta mistura 
são considerados contaminantes ou impuros. (SANTOS; CABRERA; COMAS; 
MARTÍN; 2020).
De acordo com Giannoukos et el. (2021) deve ser observado o efeito corrosivo 
que o biogás possui, pela presença de traços de sulfeto de hidrogênio, provenientes 
de poluentes do ar como o dióxido de enxofre (SO2), trióxido de enxofre (SO3), ácido 
sulfídrico (H2S), amonia (NH3), sulfatos e outras impurezas. Estes componentes 
devem ser retirados do biogás, visando o prolongamento da vida útil dos
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equipamentos envolvidos no aproveitamento energético do biogás (GIANNOUKOS et 
al., 2021)
A Resolução N°491 do CONAMA (2018) estabelece limites para o lançamento 
do dióxido de enxofre (SO2), considerando padrão primário -  125 mg/m3, padrão 
secundário -  50 mg/m3 e padrão terciário -  30 mg/m3, no prazo de 24 horas (BRASIL, 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, 2018).
Dentre os tratamentos mais comuns para a remoção do ácido sulfídrico do 
biogás, estão sistemas compostos de óxido de ferro, hidróxido de sódio, potássio ou 
cálcio (GIWA et al., 2020).
Nesse sentido, o tratamento por hidróxido de cálcio (cal hidratada), destaca- 
se principalmente no que diz respeito ao custo e facilidade de operação. Sua reação 
com o H2S resulta em sulfeto de cálcio e água, conforme a Equação (2) (MACHADO 
et al., 2015).
Ca(HO)2 + H2S ^  CaS + H2O (2)
Quanto mais puro for o biogás, maior o teor de metano presente na mistura e 
maior o valor de seu poder calorífico inferior (PCI), conforme apresentado a seguir na 
TABELA 5.
TABELA 5 VARIAÇÃO DO PODER CALORÍFICO EM RELAÇÃO À COMPOSIÇÃO DO BIOGÁS






10%; 90% 1,84 865,06
40%; 60% 1,46 3424,29
60%; 40% 1,21 5136,46
65%; 35% 1,15 5564,50
75%; 25% 1,02 6420,59
95%; 5% 0,77 8132,78
99%; 1% 0,72 8475,23
FONTE: Adaptado de Avellar (2001).
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Em caldeiras de cogeração, os danos causados nos equipamentos que 
formam o sistema podem ser evitados a partir do controle da umidade presente no 
biogás, realizado por meio de purgadores e linhas de condensado, evitando assim que 
a corrosão gerada pela umidade do gás comprometa o sistema. Portanto, é de 
extrema importância que haja a purificação do biogás antes do seu uso, evitando 
assim, indesejáveis custos de manutenção (COLUNA, 2016).
Considerando o processo de geração de biogás, bem como os fatores de 
infuência, a composição química do biogás e as suas possíveis aplicações, é possível 
estimar o potencial energético do biogás produzido nas indústrias de abate de suíno, 
como uma estratégia importante para minimizar os impactos ambientais provenientes 
de seus processos, bem como uma oportunidade de alavancar os resultados 
financeiros do setor.
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3 MATERIAL E MÉTODOS
Este trabalho foi desenvolvido por meio de um levantamento de informações 
em artigos, livros e revistas científicas, junto à instituições públicas e privadas do setor, 
no âmbito nacional e internacional: Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento -  MAPA; Associação Brasileira de Proteína Animal -  ABPA; Empresa 
de Pesquisa Energética -  EPE; Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente
-  UNEP; Federação das Indústrias do Paraná -  FIEP; Departamento de Agricultura 
dos Estados Unidos (USDA); Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
a Agricultura -  FAO e outras, no que diz respeito à:
i. Obtenção de biogás a partir de efluentes de abatedouros de suínos;
ii. Levantamento das possíveis aplicações do biogás nas indústrias de 
abate de suínos;
iii. Análise histórica dos últimos 10 anos (período de 2010 a 2020), 
panorama atual e perspectivas futuras (período de 2020 a 2030) para o setor de 
produção de carne suína no Brasil e no Paraná;
iv. Compilação de dados, fórmulas, equações e fatores de conversão para 
os cálculos do potencial de geração de biogás e da economia gerada por meio das 
aplicações do biogás apresentadas neste trabalho.
Foram considerados os dados de abatedouros oriundos da base de cadastro 
de estabelecimentos inspecionados pelo DIPOA - Departamento de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal e pelas Delegacias Regionais, do Ministério da 
Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária -  MAARA, atualizado continuamente 
pelo Sistema de Inspeção Federal (SIF), do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, sejam eles sob fiscalização sanitária federal, estadual ou municipal 
(BRASIL, Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal -  DIPOA, 2020)
Em média, nos últimos 10 anos (2010 a 2020) foram cadastrados por ano, 746 
estabelecimentos de abatedouros de suínos em todo o Brasil, dos quais cerda de 70% 
estão localizados na região sul do país, nos estados do Paraná -  87 unidades 
cadastradas em média por ano -  Santa Catarina -  98 unidades -  e Rio Grande do Sul
-  144 unidades cadastradas. (BRASIL, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, 2020).
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3.1 ESTIMATIVAS DE CRESCIMENTO DO SETOR DE ABATE DE SUINOS NO 
BRASIL
As projeções de crescimento do setor de abate de suínos para o Brasil foram 
construídas para um horizonte de 10 anos (de 2020 a 2030), em relação taxa média 
estimada de crescimento ao ano (Tmc), obtida a partir da média simples do somatório 
das taxas reais crescimento (tc) no período (2010 -  2020) dividido pelo período em 
anos, conforme mostra a Equação (3).
Tmc = (— ) . 100, (3)KPeríodo em anos/
onde Tmc é taxa média estimada de crescimento ao ano (%) e tc é a taxa anual real 
de crescimento.
A taxa real de crescimento (tc) foi calculada ano a ano, conforme mostra a 
Equação (4), a partir de dados obtidos do Sistema IBGE de Recuperação Automática 
-  SIDRA (IBGE, 2020) dos últimos 10 anos (período de 2010 a 2020) para o Brasil.
((Produção real ano corrente -Produção real ano anterior  ) \  -j^qq m \Produção real ano anterior )  ’
onde a produção é medida em toneladas (t) ao ano.
A partir da taxa média estimada de crescimento ao ano (Tmc), foi possível 
estimar a produção de carne suína (P), ano a ano, e o número de suínos abatidos 
(nSA) para o período de 2020 a 2030, conforme mostra Equação (5) e (6).
Produção (t) = Produção(t) ano atual + Tmc (5)
nSA = nSA(ano an terio r) + Tmc (6)
onde Tmc é taxa média estimada de crescimento ao ano (%) e nSA é o número de 
suínos abatidos.
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3.2 POTENCIAL DE PRODUÇÃO DE BIOGÁS NO BRASIL -  HORIZONTE DE 
ANÁLISE DE 2020 A 2030
Partindo do potencial de produção de carne suína, foi calculado o potencial de 
produção de efluentes (m3/ano) e, por consequência, de biogás (Nm3/ano) no Brasil, 
por meio de fatores de conversão adaptados do caderno "Oportunidades da cadeia 
produtiva de Biogás para o estado do Paraná” , realizado pelo FIEP e SENAI/PR com 
apoio do CIBiogásER e Probiogás, o qual considera o uso de reatores anaeróbicos de 
mistura completa em suas considerações (BRASIL, Federação das Insdústriais do 
Estado do Paraná, 2016).
O potencial de geração anual de efluentes (PPE), a partir do processamento 
de carne suína em abatedouros, foi estimado por meio da aplicação de um fator de 
conversão de carne processada em efluente (fe), conforme mostra a Equação (7).
PPE = P .fe  (7)
onde:
PPE = potencial de produção anual de efluentes (m3/ano)
P = Produção anual estimada de carne suína em tonelada por ano 
fe = fator de conversão de carne suína processada em efluente, equivalente 
a 13 m3/t de carne suína (ROSENWINKEL; AUSTERMANMN-HAUN; MEYER, 
2005 apud FIEP, 2017)
A partir do potencial de geração anual de efluentes (PPE), obtém-se o potencial 
de produção de biogás (PPB) através do emprego de um fator de conversão fb, como 
mostra a Equação (8).
PPB = PPE . fb , (8)
onde:
PPB = Potencial de Produção de Biogás (Nm3/ano);
PPE = Potencial de Produção de Efluentes (m3/ano);
fb = fator de conversão de resíduos em biogás 8,65 (ROSENWINKEL; 
AUSTERMANMN-HAUN; MEYER, 1999 apud FIEP, 2017).
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As relações apresentadas são utilizadas pelo Instituto de Engenharia Sanitária 
e Gerenciamento de Resíduos da Universidade de Hannover -  ISAH, Alemanha 
(AUSTERMANN-HAUN, MEYER, SEYFRIED, 2005 apud FIEP, 2017).
3.3 POTENCIAL DE USO ECONÔMICO DO BIOGÁS PARA O SETOR DE ABATE 
DE SUÍNOS NO BRASIL
O potencial de uso econômico do biogás para o setor de abate de suínos no 
Brasil, foi calculado por meio do método "cost avoidance” ("custo evitado”, tradução 
do autor), metodologia utilizada na construção de indicadores de desempenho 
econômico (ANDRÉS et al., 2018).
O "custo evitado” tem como objetivo identificar a "oportunidade de economia” 
resultante de ações de melhoria, inovações tecnológicas e "retrofit” (processo de 
modernização de algum equipamento ou processo), como oportunidade estratégica 
de aumentar os lucros de uma organização (JESUS; GARCIA, 2016).
O método do "custo evitado” é considerado pela National Association of State 
Procurement Officials (Associação Nacional de Funcionários Públicos de Compras do 
Estado, NASPO), uma importante estratégia para tomada de decisão em compras 
públicas nos Estados Unidos, a fim de mensurar os custos incorridos, caso a ação ou 
decisão não seja tomada (EUA, National Association Of State Procurement Officials, 
NASPO, 2007). A fórmula geral do custo evitado é dada pela Equação (9)
Cev = CP -C A  (9)
onde,
Cev = custo evitado, em US$
CP = custo projetado, em US$
CA = custo atual, em US$
Assim, de acordo com a abordagem de avaliação deste trabalho, o termo 
"custo evitado”, foi usado para avaliar o uso econômico da aplicação do biogás como 
fonte de energia alternativa para o setor de abate de suínos, sendo o Custo Projetado 
(CP), referente ao custo com geração do biogás equivalente e o Custo Atual (CA), 
referente ao custo real no ano corrente com a energia avaliada, em quatro casos 
específicos, são eles:
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• Custo evitado com energia elétrica, onde CA = Cee;
• Custo evitado com a insensibilização elétrica, onde CA = Cee;
• Custo evitado com GLP, onde CA = CGLP;
• Custo evitado com lenha nas caldeiras, onde CA = Clenha.
O custo evitado com a aplicação do biogás como alternativa energética nos 
processos industriais, pode ser utilizado para medir o desempenho da empresa em 
termos financeiros, a fim de auxiliar no planejamento estratégico (ANDRÉS et al.,
2018).
No entanto, o termo não leva em consideração os fatores que determinam o 
uso da energia (por exemplo, mudanças nas atividades/tecnologias, efeitos de 
variáveis independentes, como produção ou clima, etc.), ou riscos de preço 
associados a fatores externos, como mudanças na legislação atual, impostos e tarifas.
Embora a perspectiva econômica do custo evitado seja o objetivo direto das 
análises apresentadas, servindo para a replicação da metodologia e facilitando a 
análise para futuros investimentos neste campo, foram consideradas com grande 
relevância as perspectivas ambientais associadas as aplicações do biogás como fonte 
de energia alternativa para essas empresas.
3.3.1 Custo com a geração do biogás
Para a estimativa do custo geração do biogás equivalente (Cbeq), foram 
considerados o custo de capital, ou seja, o investimento inicial com o biodigestor, 
sistema de armazenamento, bombas, motores e demais componentes do sistema de 
produção de calor e eletricidade, bem como os custos com operação e manutenção 
dos mesmos, conforme mostra TABELA 6 (WEGENER, 2021).
TABELA 6 - CUSTOS CONSIDERADOS COM A PRODUÇÃO DO BIOGÁS
Componente Descrição USD Unidade
Biodigestor anaeróbico e 
sistema de armazenamento de 
biogás
Custos de capital
(digestor, limpeza, bombas etc.)
$200 US$/m3
Motor e Sistema de Produção
Custos de capital
Custos de Operação e Manutenção (incluindo
$200 US$/kW
Combinada de Calor e Biodigestor Anaeróbico e sistema de
$0.20 US$/m3
Eletricidade armazenamento de biogás a 3.000 horas de 
trabalho por ano)
FONTE: Adaptado de WEGENER (2021).
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A geração de energia a partir de usinas de biogás foi avaliada técnica e 
economicamente por Hamzehkolaei e Amjady, como alternativa para substituir 
combustíveis fóssies usados para geração de calor e eletricidade na Alemanha no 
período de 2016 a 2035. Os resultados dos estudos revelaram que as tecnologias que 
utilizam o biogás como combustível alternativo são superiores à convencional, tanto 
do ponto de vista econômico quanto ambiental (HAMZEHKOLAEI; AMJADY, 2018).
A economia anual do estudo supracitado foi de €73 mil, equivalente a 61 %. O 
prazo de retorno do investimento apresentado foi de 28 meses e a redução anual de 
emissões de CO2 foi de cerca de 530 toneladas por ano (HAMZEHKOLAEI; AMJADY,
2018).
É importante destacar que a lucratividade da aplicação do biogás pode variar 
de acordo com os preços do combustível e da energia.
3.3.2 Custo evitado com energia elétrica
O custo com energia elétrica é considerado a segunda maior despesas das 
empresas do setor industrial, ficando atrás apenas da folha de pagamentos. (BRASIL, 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 2019).
O custo evitado por meio da aplicação do biogás para geração de energia 
elétrica, Cev(e), foi obtido pela diferença entre o custo real da demanda de energia
elétrica (Cee) e o custo projetado com a produção do biogás equivalente (Cbeq), como
mostra a Equação (10) (EUA, National Association Of State Procurement Officials, 
NASPO, 2007).
Cev(e) = Cee — Cbeq (10)
Cee = dEE . tfe  (10.1)
Cbeq = Vbeq . cB (10.2)
onde
Cev(e) = custo evitado com energia elétrica (US$/ano)
Cee = custo real de energia elétrica (US$/ano)
Cbeq = custo projetado com geração do biogás equivalente (US$/ano) 
dEE = demanda de energia elétrica (kWh/ano),
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tfe = tarifa de energia elétrica média nacional para indústria em valor 
dolarizado: 0,164 US$/kWh (ANEEL, 2019)
Vbeq = volume de biogás equivalente (m3)
cB = Custo na geração de biogás em dólar americano: 0,20US$/kg 
(WEGENER (2021)
A demanda de energia elétrica (dEE), que representa a quantitdade de 
energia elétrica necessária em um abatedouro de suínos, foi obtida pela multiplicação 
do consumo médio de energia elétrica por suíno abatido (cmE), pelo número de suínos 
abatidos ao ano (nSa) como mostra a Equação (11).
dEE = nSA x cmE (11)
onde:
dEE = demanda de energia elétrica (kWh/ano),
nSA = número de suínos abatidos ao ano (Equação 5)
cmE = consumo médio de energia elétrica por suíno abatido, 36 kWh/cabeça
(UNEP; DEPA; COWI, 2000)
O valor do consumo médio de energia elétrica por suíno abatido (cmE) pode 
variar de 0,33 a 1,39 kWh por quilograma de suíno, equivalente entre 29 a 125 kWh 
por suíno abatido e representa cerca de 20% da energia total necessária em um 
abatedouro, onde o consumo maior se dá na operação de refrigeração (UNEP; DEPA; 
COWI, 2000).
Os dados do consumo médio de energia elétrica por suíno abatido (cmE) 
foram comparados em entrevistas com as maiores empresas de abate de suínos do 
Paraná, aproximadamente 36 kWh por suíno abatido.
A partir da demada de energia elétrica (dEE), foi possível estimar a quantidade 
de energia necessária (En) a ser gerada a partir do biogás, considerando que 1 kWh é 
equivalente a 860,421 kcal, como mostra a Equação (12) (LAW, 2010).
En = dEE/ 860,421 (12)
onde:
dEE = demanda de energia elétrica (kWh/ano)
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En = energia necessária (kcal/ano)
1kWh = 860,421 kcal (LAW, 2010)
A quantidade de energia necessária (En) a ser gerada a partir do biogás foi 
utilizada para estimar o volume equivalente de biogás (Vbeq, Nm3), por meio das 
Equações (13), (13.1) e (13.2), considerando a composição do biogás de 68% metano 
(LINS, L.P.; MITO, J.Y.L.; FERNANDES, D. M, 2015).
Vbeq = vCH4/0,68 (13)
vCH4 = mCH4/pCH4 (13.1)
mCH4 = En /PCI do CH4 (13.2)
onde
mCH4 = massa de metano (kg);
vCH4 = volume de metano (Nm3);
PCI do CH4 = Poder Calorífico Inferior (PCI) do Metano: 15,4 kWh/kg ou
11.940,0 kcal/kg (LAW, 2010);
pCH4 =  Densidade do Metano (CH4): 0,717 kg/m3 (LAW, 2010);
O custo evitado é proporcional a demanda de energia elétrica nas indústrias, 
a qual pode ser verificada por meio da ferramenta de simulação Modelo Integrado de
Planejamento Energético - MIPE, desenvolvido pelo Programa de Planejamento
Energético da COPPE em 1997. O processo geral de estimativa da demanda de 
energia nos segmentos do setor industrial no MIPE é apresentada nas projeções do 
Plano Nacional de Energia 2030, desenvolvida pela Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE) para o Ministério de Minas Energia (MME), a qual foca especificamente a 
energia elétrica, para o período compreendido entre 2007 e 2030 (BRASIL, Ministério 
de Minas Energia, 2007).
A tarifa de energia elétrica e o custo com a geração de biogás passaram por 
uma atualização monetária de 6,56% ao ano (2020 a 2030), correspondente a média 
dos últimos 10 anos (2010 a 2020) do índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) 
(FGV, 2020).
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3.3.3 Custo evitado no processo de insensibilização elétrica
Considerado uma oportunidade para a redução de custos com energia 
elétrica, a insensibilização gasosa (CO2 ) como método alternativo ao atordoamento 
elétrico, é uma boa prática de bestar estar animal no abate de suínos, evitando que 
os animais passem por sofrimentos desnecessários (MARCON; CALDARA; et al. 
2019)
De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), 
todos os animais sob Inspeção Federal (SIF) têm de ser insensibilizados antes da 
sangria (IN n°3 -  Mapa, 17/01/2000), sendo a insensibilização elétrica o método mais 
comum nos abatedouros de suíno no Brasil (BRASIL, Ministério da Agricultura -  
MAPA, 2000).
Foi considerado também o incremento econômico para o setor por meio da 
aplicação do dióxido de carbono (CO2 ) para insensibilização gasosa, considerando a 
composição média do biogás de 68% de metano e 32% de gás carbônico, como 
método alternativo, pelo cálculo do consumo de energia elétrica (kWh) do processo 
de insensibilização elétrica, conforme Equação (14) (WEGENER et al., 2021)
E = (P x t)/1.000 (14)
Onde:
E = consumo de energia elétrica (kWh)
P = Potência elétrica (W) 
t = número de horas de uso do equipamento (h)
No processo de insensibilização elétrica, a Cartilha de Bem Estar Animal na 
Produção de Suínos -  Frigorífico, recomenda o uso de equipamentos com uma 
voltagem de 300 Volts, com uma amperagem mínima de 1,25 Ampères e frequência 
acima de 100Hz (SEBRAE, 2016).
O custo evitado com a insensibilização elétrica, Cev(i), foi calculado pelo 
consumo de energia resultante do processo de insensibilização elétrica (kWh/suíno) 
e o custo projetado com geração do biogás equivalente (Cbeq), considerando os dados 
apresentados na TABELA 7.
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TABELA 7 - DADOS ADOTADOS PARA CALCULOS DO CUSTO COM DIÓXIDO DE CARBONO
Consumo de dióxido de carbono 605 Nm3/suíno
Densidade dióxido de carbono 1,98 Kg/m3
Preço médio cilindro de dióxido de carbono (25kg) US$245.00 US$
FONTE: adaptado de ANEEL (2019); IBGE (2020)
3.3.4 Custo evitado com GLP no processo de chamuscagem
O custo evitado por meio da aplicação do biogás como combustível substituto 
do GLP no processo de chamuscagem, Cev(GLP), foi obtido pela diferença entre o 
custo com GLP (CGLP) e o custo para geração do biogás equivalente (Cbeq), como 
mostra as Equações (15), (15.1) e (15.2) (EUA, National Association Of State 
Procurement Officials, NASPO, 2007).
Cev(GLP) = CGLP -  Cbeq (15)
CGLP = mGLP . pGLP (15.1)
Cbeq = Vbeq .cB (15.2)
onde
Cev(GLP) = custo evitado com GLP (US$/ano),
CGLP = custo real de GLP no processo de chamuscagem (US$/ano)
Cbeq = custo projetado com geração do biogás equivalente (US$/ano) 
pGLP = preço do GLP em dólar americano, média em 2020: 0.82 (US$/kg) 
(BRASIL, Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -  
ANP, 2020)
Vbeq = volume de biogás equivalente (m3)
cB = Custo na geração de biogás em dólar americano: 0,20US$/kg 
(WEGENER, 2021)
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O preço do GLP (pGLP) e o custo com a geração de biogás (cB) passaram por 
uma atualização monetária de 6,56% ao ano (2020 a 2030), correspondente a média 
dos últimos 10 anos (2010 a 2020) do índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) 
(FGV, 2020).
A partir do consumo médio de GLP por suíno abatido (cmGLP), obtido em 
consulta a documentos públicos e entrevistas com as maiores empresas de abate de 
suínos do Brasil e do Paraná, conforme Anexo 1, bem como por meio dos dados 
apresentados no estudo de "Estudo da viabilidade econômica no uso do biogás no 
processo de chamuscagem de suínos”, calculou-se a massa de GLP (kg/ano), 
conforme Equação (16)
mGLP = nSA x cmGLP (16)
onde:
mGLP= consumo de Gás Liquefeito de Petróleo (kg/ano),
nSa = número de suínos abatidos (cabeças/ano)
cmGLP = consumo médio GLP por suíno: 0,24 kg (ZANOTTO, 2017)
A partir da massa de GLP (mGLP) foi possível estimar a quantidade de
energia necessária (En) a ser gerada a partir do biogás, como mostra a Equação (17)
(LAW, 2010).
En = mGLP . PCI do GLP (17)
onde
En = energia necessária (kcal/ano),
mGLP = consumo de Gás Liquefeito de Petróleo (kg/ano)
Poder Calorífico Inferior (PCI) do GLP = 11.100 kcal/kg (GIODA, 2018)
A quantidade de energia necessária (En) a ser gerada a partir do biogás foi 
utilizada para estimar o volume equivalente de biogás (Vbeq, Nm3/ano), por meio das 
Equações (18), (18.1) e (18.2), considerando a composição do biogás de 68% metano 
(LINS, L.P.; MITO, J.Y.L.; FERNANDES, D. M, 2015).
Vebq = vCH4/0,68 (18)
vCH4 = mCH4/pCH4 (18.1)
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mCH4 = En /PCI do CH4 (18.2)
onde
mCH4 = massa de metano (kg); 
vCH4 = volume de metano (Nm3);
Poder Calorífico Inferior (PCI) do Metano = 11.940,0 kcal/kg (LAW, 2010); 
Poder Calorífico Inferior (PCI) do GLP = 11.100 kcal/kg (GIODA, 2018); 
pCH4 =  Densidade do Metano (CH4): 0,717 kg/m3 (LAW, 2010);
Onde:
VGLP = Volume de Gás Liquefeito de Petróleo (Nm3/ano) 
mGLP= consumo de Gás Liquefeito de Petróleo (kg/ano) 
pGLP = densidade do Gás Liquefeito de Petróleo 2,50 kg/m3 (SINDGAS, 2016). 
Considerando que ambos não são considerados como gás de efeito estufa e sim uma 
energia limpa, a análise apresentada neste trabalho foi apenas quanto ao comparativo 
econômico entre o GLP e o Biogás, (BRASIL, Sindicato Nacional das Empresas 
Distribuidoras de Gás Liquefeito de Petróleo - SINDGAS, 2016)
3.3.5 Custo evitado com lenha nas caldeiras
O custo evitado por meio da aplicação do biogás como combustível substituto 
da lenha em caldeiras, Cev(lenha), foi obtido pela diferença entre o custo real com 
lenha (Clenha) e o custo para geração do biogás equivalente (Cbeq), como mostra as 
Equações (20), (21.1) e (22.2) (EUA, National Association Of State Procurement 
Officials, NASPO, 2007).
VGLP = mGLP/pGLP (19)
Cev(lenha) = Clenha — Cbeq (20)
Clenha = Vlenha . pL (21.1)
Cbeq = Vbeq . cB (22.2)
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onde
pL = preço médio da lenha no Brasil: U$9,29/m3 (USA, 2019);
Vbeq = volume de biogás equivalente (m3)
cB = Custo na geração de biogás em dólar americano: 0,20US$/kg 
(WEGENER (2021)
O preço da lenha (pL) e o custo com a geração de biogás (cB) passaram por 
uma atualização monetária de 6,56% ao ano (2020 a 2030), correspondente a média 
dos últimos 10 anos (2010 a 2020) do índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) 
(FGV, 2020).
O volume de lenha (Vlenha) foi calculada por meio da consumo médio de lenha 
por suíno abatido (cmL), como mostra a Equação (23).
Vlenha = nSA x cmL (23)
onde
cmL = consumo médio de lenha por suíno: 0,05 (Nm3/cabeças) (SOUZA, 
2015)
nSA =  número de suínos abatidos (cabeças/ano)
A partir do volume de lenha (Vlenha), foi possível estimar a quantidade de 
energia necessária (En) a ser gerada a partir do biogás, como mostra a Equações (24) 
e (24.1) (LAW, 2010).
En = mlenha . PCI da lenha (24)
mlenha = Vlenha . plenha (24.1)
onde
plenha = densidade da lenha: 0,49 g/cm3 ou 640 kg/m3 (OLIVEIRA; 
HELLMEISTER; TOMAZELLO FILHO, 2005).
Poder Calorífico Inferior (PCI) da Lenha = 3.200 kcal/kg (RADIN; MAIA, 2014).
A quantidade de energia necessária (En) a ser gerada a partir do biogás foi
utilizada para estimar o volume equivalente de biogás (Vbeq, Nm3), por meio das
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Equações (25), (25.1) e (25.2), considerando a composição do biogás de 68% metano 
(LINS, L.P.; MITO, J.Y.L.; FERNANDES, D. M, 2015).
Vebq = vCH4/0,6Q (25)
vCH4 = mCH4/pCH4 (25.1)
mCH4 = En /PCI do CH4 (25.2)
onde
mCH4 = massa de metano (kg); 
vCH4 = volume de metano (Nm3);
Poder Calorífico Inferior (PCI) do Metano = 11.940,0 kcal/kg (LAW, 2010); 
pCH4 =  Densidade do Metano (CH4): 0,717 kg/m3 (LAW, 2010);
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.1 TAXA REAL DE CRESCIMENTO DO SETOR DE CARNE SUÍNA NO BRASIL -  
ANÁLISE HISTÓRICA 2010 A 2019
Conforme análise da série histórica dos últimos 10 anos (2010 a 2019), do 
Sistema IBGE de Recuperação Automática -  SIDRA, apresentada nas FIGURA 15, a 
taxa média de crescimento anual para o setor de produção de carne suína no Brasil 
foi de 3,58%. Memorial de cálculo apresentado nos APÊNDICES A e B.
FIGURA 15 -  PRODUÇÃO DE CARNE SUÍNA: TAXA DE CRESCIMENTO MÉDIO ANUAL PARA O
BRASIL - SÉRIE HISTÓRICA 2010 A 2019
FONTE: Adaptado de IBGE; SIDRA (2020).
A análise da correlação dos dados apresentados na série histórica (2010 a
2019), realizada por meio da equação de regressão polinomial, e do coeficiente de 
correlação (r = 0,9154), indicou uma forte relação entre as duas variáveis observadas: 
produção de carne suína (p, em mil ton.) e tempo (t, em anos).
Entre os anos de 2010 e 2014 nota-se as "sobras”, também chamados 
"ruídos”, na curva de regressão polinomial. As "sobras” no gráfico, não podem ser 
explicados matematicamente, ou seja, representam eventos que ocorrem 
exporadicamente e não apresentam o padrão de sazonalidade e de tendência dos 
dados.
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As considerações citadas Pochmann (2015), a respeito do crescimento da 
economia brasileira advindo principalmente das novas medidas políticas econômicas 
adotadas no período de 2013 a 2017, podem ser observadas no gráfico a partir do 
ano de 2014, quando ocorre um padrão de crescimento bem definido entre os dados 
apresentados
De 2014 em diante é possível observar uma sazonalidade regular, ou seja, os 
dados apresentam topos e fundos ascendentes ao longo do tempo, representando 
uma tendência de alta, o que indica o crescimento contínuo do setor de carne suína 
no Brasil.
Conforme análise da série histórica dos últimos 10 anos (2010 a 2019), a taxa 
média de crescimento anual da produção de carne suína nos estados do Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, foi de 5,38%, 2,81% e 1,80%, como mostra a 
FIGURA 16. Memorial de cálculo apresentado nos APÊNDICES A e B.
FIGURA 16 - PRODUÇÃO DE CARNE SUÍNA NOS ESTADOS DO PR, SC, E RS - SÉRIE
HISTÓRICA 2010 A 2019
1200,00
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FONTE: Adaptado de ABPA (2020).
Conforme mostra a FIGURA 16, quando analisado o período dos últimos dez 
anos (2010 a 2019), é possível observar que o estado do Paraná e Santa Catarina, 
vem apresentando um forte crescimento a partir do ano de 2013. A partir do ano de 
2016 o estado do Paraná superou o estado do Rio Grande do Sul, passando a ser o 
segundo maior produtor de carne suína no país.
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Quanto ao estado de Santa Catarina, onde encontra-se a maior empresa de 
produção de carne suína do Brasil, a BRF (Sadia e Perdigão), nota-se uma forte queda 
de produção (-16,7%) entre os anos de 2011 e 2013. De acordo com a Embrapa 
(2018), essa queda deu-se devido ao alto dos custos de produção e queda das 
exportações brasileiras no período, ocasionada principalmente a consolidação da 
fusão entre as duas líderes de mercado, China e Russia.
No ano de 2020 houve um crescimento na participação dos estados de Santa 
Catarina (7%) e Paraná (3%), e uma queda no comparativo anual, 2019/2020, no 
estado do Rio Grande do Sul (-8%). Nesse período (2019 a 2020), os demais estados 
brasileiros permaneceram com os mesmos índices de participação na produção de 
carne suína entre os anos, conforme mostra TABELA 8.
TABELA 8 -  PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS BRASILEIROS NA PRODUÇÃO DE CARNE SUÍNA
Estado 2019 2020 Û  (2019 / 2020)
Santa Catarina 27% 29% 7%
Paraná 20% 21% 3%
Rio Grande do Sul 18% 17% -8%
Minas Gerais 12% 12% 0%
Mato Grosso 6% 6% 0%
São Paulo 5% 5% 0%
Mato Grosso do Sul 4% 4% 0%
Goiás 4% 4% 0%
Espírito Santo 1% 1% 0%
Outros 1% 1% 0%
FONTE: Adaptado de ABPA (2020)
Os estados da região sul do Brasil foram responsáveis por cerca de 67% da 
produção de carne suína em 2020, conforme mostra a FIGURA 17.
FIGURA 17 - PRODUÇÃO DE CARNE SUÍNA EM 2020 POR ESTADO BRASILEIRO (%)
5% 4% 4% 1% 0%
6%
MT SP MS GO ES Outros
FONTE: Adaptado de ABPA (2020).
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4.2 ESTIMATIVA DA PRODUÇÃO CARNE SUÍNA NO BRASIL -  HORIZONTE DE 
ANÁLISE 2020 A 2030
Conforme panorâma do setor de produção de carne suína no Brasil, pode-se 
afirmar que o a produção de carne suína nos próximos anos dependerá fortemente 
dos estados do sul do país, os quais representam cerca de 67% da produção de carne 
suína em todo o território nacional.
A taxa real média de crescimento anual dos últimos dez anos (2010 a 2020), 
permite realizar as projeções para os principais estados brasileiros produtores de 
carne para a próxima década (2020 a 2030), como mostra a FIGURA 18.
FIGURA 18 -  ESTIMATIVA DA PRODUÇÃO DE CARNE SUINA NOS ESTADOS DO PARANA, 
SANTA CATARINA E RIO GRANDE DO SUL -  2020 A 2030.
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FONTE: O autor (2Q2Q).
De acordo com as perspectivas apresentadas na FIGURA 18, os estados do 
Paraná e Santa Catarina representarão juntos até o ano de 2030, cerca de 50% de 
toda a produção nacional, equivalente a 3 milhões de toneladas por ano, mesma 
quantidade que a média anual produzida em todo o país entre os anos de 2010 e 
2020.
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Considerando a taxa de crescimento exatamente igual ao crescimento nos 
últimos dez anos (2010 a 2019), pode-se afirmar que o estado do Paraná caminha 
para se tornar líder de produção de carne suína no país até o ano de 2030, com um 
crescimento de 69% no período, quando poderá igualar a produção do estado Santa 
Catarina, em cerca de 1,5 milhões de toneladas por ano.
A FIGURA 19 mostra o crescimento da produção de carne suína nos estados 
do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, de 2020 a 2030, considerando as 
taxas média de crescimento anual de 5,38%, 2,86% e 1,80%, respectivamente.
FIGURA 19 - PRODUÇÃO DE CARNE SUÍNA NO PARANÁ, SANTA CATARINA E RIO GRANDE DO
SUL - COMPARATIVO 2020 / 2030
Paraná




















FONTE: O autor (2020).
A nível de exportação, considerando que, de acordo com Yano (2019), o 
estado do Paraná cresceu cerca 58% entre os anos de 2018 e 2019, equivalente a 
uma renda de aproximadamente US$ 152 milhões para o estado, o Paraná tem grande 
potencial de se tornar líder nacional de exportação.
Considerando o cenário nacional, com o crescimento do setor de abate de 
suínos no Brasil exatamente igual a taxa média de crescimento nos últimos dez anos 
(3,58%), as projeções para o setor para a próxima década (2020 a 2030) são 
apresentadas na FIGURA 20.
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FIGURA 20 -  ESTIMATIVA DA PRODUÇÃO DE CARNE SUÍNA NO BRASIL -  2020 A 2030. 
7.000 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
■ Brasil
FONTE: O autor (2020).
Amaral e Guimarães (2017) afirmam que a agropecuária brasileira deve 
continuar a ser competitiva até 2030, pois os principais fatores que determinam sua 
competitividade devem se manter no período.
De acordo com as considerações apontadas por Amaral e Guimarães (2017), 
no estudo "Panorama Setoriais 2030”, os principais desafios para o crescimento do 
setor de abate de suínos brasileiro, estão relacionados ao investimento crescente em 
P&D, com mais tecnologia e menor impacto ambiental, visando a redução de custos, 
controle de pragas/doenças e aumento da eficiência no uso dos recursos naturais.
Para Teixeira e Vianna (2013), o grande desafio para o desenvolvimento do 
setor industrial brasileiro está relacionado ao regime macroeconômico. Os autores 
afirmam em seu estudo "Cenários Macroeconômicos no Horizonte 2022/2030” que o 
crescimento do setor industrial brasileiro dependerá de uma taxa de investimento de 
cerca de 25% do PIB.
Não obstante, é provável que o número de produtores de carne suína no Brasil 
seja reduzido pelo incentivo a formação de cooperativas ou de grandes empresas
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rurais, como já se observa entre as grandes empresas brasileiras produtoras da 
proteína do Sul do Brasil.
Contudo, é importante destacar que o ano de 2020 foi marcado pelas 
consequências economicas e sociais da crise sanitária que afetou o mundo inteiro. A 
crise teve seu início em dezembro de 2019, quando o Centro de Controle e Prevenção 
de Doenças (CDC) da China, identificou um surto de doença respiratória em 
trabalhadores de um mercado de alimentos na cidade de Wuhan, na China, doença 
causada por um novo coronavírus, chamado de Covid-19. Em 11 de março de 2020, 
a Organização Mundial da Saúde -  OMS declarou a Covid-19 uma pandemia global 
(M. SILVA; R. SILVA, 2020).
De acordo com pesquisas do Observatório Socioeconômico da COVID-19, 
as consequências na economia brasileira no período pós pandemia, depende de 
reformas neoliberais do governo, como a reforma fiscal, tributária, entre outras 
políticas econômicas, para superação de seus impactos negativos na economia (M. 
SILVA; R. SILVA, 2020).
Portanto, outro desafio para as projeções apresentadas neste trabalho, está 
relacionado não apenas as incertezas do cenário econômico global para os próximos 
anos, mas também ao crescimento das atividades econômicas brasileiras na próxima 
década (2020 a 2030), frente aos obstáculos e restrições decorrentes da crise 
internacional de 2020.
Diante desse cenário de incertezas, é necessário que os dados 
apresentados nesse trabalho, quanto ao número de suínos abatidos, e outros dados 
diretamente relacionados ao potencial de produção de biogás, tais como o consumo 
de água e o volume de efluente, sejam comparados e aferidos, junto as empresas do 
setor.
4.3 POTENCIAL DE PRODUÇÃO DE BIOGÁS NO BRASIL -  HORIZONTE DE 
ANÁLISE 2030
A partir das projeções para o setor de produção de carne suína no Brasil, bem 
como das considerações apresentadas, o potencial de produção de biogás, para o 
período de 2020 a 2030.
É importante destacar que o potencial de geração de biogás está diretamente 
relacionado ao processo de bidigestão anaeróbica, suas etapas e fatores de
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influência, conforme apresentado no item 2.3 deste trabalho, o que deve ser 
considerado para utilização desta metodologia no cálculo do potencial de geração de 
biogás em uma empresa específica, com suas particularidades de processos e 
respectivas características do efluente.
O setor de abate de suínos brasileiro, considerando a taxa de crescimento 
para o setor de abate de suínos no Brasil de 3,58% ao ano, apresentou um potencial 
de produção de biogás de 6,3 bilhões Nm3, acumulado nos próximos 10 anos (2020 a 
2030), equivalente a 4,2 bilhões Nm3 de Metano (CH4), com uma média anual de 570 
milhões Nm3/ano, equivalente a 387 milhões Nm3/ano de CH4.
A TABELA 9 apresenta o potencial de produção de biogás (Nm3/ano), gerado 
a partir dos resíduos industriais de abatedouros de suínos no Brasil, calculado por 
meio das Equações (5), (7) e (8).
TABELA 9 -  POTENCIAL DE PRODUÇÃO DE BIOGÁS NO BRASIL
(P) Produção de carne 
suína 
(mil t/ano)
(PPE) Potencial de 
Produção de Efluentes 
(mil m3/ano)
(PPB) Potencial de 
Produção de Biogás 
(mil Nm3/ano)
2020 4.270 55.510 480.162
2021 4.423 57.499 497.366
2022 4.581 59.553 515.133
2023 4.745 61.685 533.575
2024 4.915 63.895 552.692
2025 5.091 66.183 572.483
2026 5.273 68.549 592.949
2027 5.462 71.006 614.202
2028 5.658 73.554 636.242
2029 5.860 76.180 658.957
2030 6.070 78.910 682.572
Equação (5) Equação (7) Equação (8)
Fórmula 
de cálculo P = P(t-1) + 3,58% a.a. PPE = P . fe PPB = P P E . Fb
fe = 13 m3, fator de conversão de efluentes / ton. carne suína (FIEP, 2017) 
fb = 8,65: fator de conversão de biogás / m3 de efluentes (FIEP, 2017). 
Memorial de Cálculo -  Apêndice C
FONTE: O autor (2020)
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O potencial de produção de biogás para o setor de abate de suínos na próxima 
década (2020 a 2030), é cerca de 4,8 vezes maior do que o volume de biogás gerado 
em todo o território nacional no ano de 2019, quando, de acordo com o Centro de 
Pesquisa para Inovação em Gás -  Research Centre for Gas Innovation -  RCGI (2019), 
o Brasil contava com 524 plantas de usinas em operação, produzindo 1,3 bilhão de 
Nm3 (ABIOGÁS, 2020).
A TABELA 10 apresenta o potencial de produção de biogás (Nm3/ano), a partir 
dos resíduos industriais de abatedouros de suínos nos estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul.
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TABELA 10 - POTENCIAL DE PRODUÇÃO DE BIOGÁS NO BRASIL, PARANÁ, SANTA CATARINA E RIO GRANDE DO SUL - 2020 A 2030
(P) Produção de carne suína 
(mil t/ano)
(PPE) Potencial de Produção de 
Efluentes (mil m3/ano)
(PPB) Potencial de Produção de Biogás 
(mil Nm3/ano)









2020 888 1.151 774 11.545 14.967 10.061 99.861 129.467 87.026
2021 936 1.184 788 12.166 15.395 10.242 105.234 133.170 88.592
2022 986 1.218 802 12.820 15.836 10.426 110.895 136.979 90.187
2023 1.039 1.253 816 13.510 16.289 10.614 116.862 140.896 91.810
2024 1.095 1.289 831 14.237 16.754 10.805 123.149 144.926 93.463
2025 1.154 1.326 846 15.003 17.234 10.999 129.774 149.071 95.145
2026 1.216 1.364 861 15.810 17.727 11.197 136.756 153.334 96.857
2027 1.282 1.403 877 16.661 18.233 11.399 144.113 157.720 98.601
2028 1.351 1.443 893 17.557 18.755 11.604 151.867 162.230 100.376
2029 1.423 1.484 909 18.501 19.291 11.813 160.037 166.870 102.183
2030 1.500 1.526 925 19.497 19.843 12.026 168.647 171.643 104.022
Equação (5) Equação (7) Equação (8)
de
cálculo
P = P(t-1) + 
5,38% a.a.
P = P(t-1) + 
2,86% a.a.
P = P(t-1) + 
1,80% a.a. PPE = P . fe PPB = P P E . Fb
fe = 13 m3, fator de conversão de efluentes / ton. carne suína (FIEP, 2017) 
fb = 8,65: fator de conversão de biogás / m3 de efluentes (FIEP, 2017 
Memorial de Cálculo -  APÊNDICE C
FONTE: O autor (2020)
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Quando analisado os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, é possível observar um crescimento significativo na partipação da produção de 
biogás no estado do Paraná na próxima década (2020 a 2030). Estima-se que os 
estados representarão cerca de 65% da produção de biogás proveniente dessas 
indústriais, equivalente a 4,1 bilhões de m3, como mostra FIGURA 21.
FIGURA 21 -  PRODUÇÃO DE BIOGÁS NOS ESTADOS DO PARANÁ, SANTA CATARINA E RIO
GRANDE DO SUL -  COMPARATIVO 2020/2030
Rio Grande do Sul ■ Paraná ■ Santa Catarina
E z
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FONTE: O autor (2020)
Por meio dos resultados apresentados na FIGURA 21, é possível afirmar que 
o Paraná terá, até o ano de 2030, um papel signifitivo na produção de biogás nacional, 
juntamente com o estado de Santa Catarina.
O potencial de produção de biogás obtido, pode ser considerado uma 
excelente solução para a redução dos impactos ambientais proveniente dessas 
indústrias, na medida em que contribui para redução de odores desagradáveis, 
eliminação de patógenos e ainda para a redução das emissões de gases do 
aquecimento global, provenientes dos processos tradicionais de tratamentos dos 
efluentes industriais.
O potencial de produção de biogás estimado (682 milhões m3), poderá suprir 
simultaneamente o volume de biogás equivalente a demanda de energia elétrica (363
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milhões de m3) e de GLP (19 milhões de m3) nas indústrias de abate de suínos 
brasileiras em 2030, não sendo suficiente para suprir o volume de biogás equivalente 
a demanda energética da lenha nas caldeiras (1.200 milhões de m3).
A FIGURA 22 mostra o comparativo do potencial de produção de biogás a 
partir dos resíduos de abatedouro de suínos no Brasil, ao volume de biogás 
equivalente para atender as demandas de energia elétrica, GLP e lenha na nas 
caldeiras.
FIGURA 22 -  COMPARATIVO DO POTENCIAL DE PRODUÇÃO DE BIOGÁS X VOLUME DE 
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■ Vbeq - lenha nas caldeiras ■ (PPB) Potencial de Produção de Biogás
■ Vbeq - Energia Elétrica na indústria ■ Vbeq - GLP no processo de chamuscagem
FONTE: O autor (2020)
Segundo a União da Indústria de Cana-de-Açúcar (ÚNICA), entidade 
representativa das principais unidades produtoras de açúcar, etanol (álcool 
combustível) e bioeletricidade da região Centro-Sul do Brasil, o potencial de produção 
de biogás em território nacional é de 84,6 bilhões de Nm3/ano, sendo que o setor da 
agroindústria tem a capacidade de gerar 37,4 bilhões Nm3/ano (UNICA, 2020).
Quando comparado ao estudo "Perspectivas do biogás da China: 
fundamentos, desafios e considerações”, que afirma que a segunda maior potencial 
mundial deve alcançar a produção de até 1,8 bilhão de toneladas de biogás em 2030, 
pode-se afirmar que o Brasil ainda tem muito o que avançar para ocupar lugar de 
destaque no cenário mundial. Principalmente, no que diz respeito ao incentivo de
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políticas públicas e avanço tecnológico para aumento da rentabilidade efetiva destas 
instalações (GIWA et al., 2020).
4.4 LEVANTAMENTO DAS POSSÍVEIS APLICAÇÕES DO BIOGÁS E SEUS 
SUBPRODUTOS NA INDÚSTRIA DE ABATE DE SUÍNOS
Dentre as aplicações do biogás na indústria de abate de suínos, as mais 
representativas em termos ambientais e econômicos estão relacionadas as atividades 
e processos industriais, tais como: substituição dos combustíveis utilizados nas 
caldeiras para fornecimento de água quente (90°) e vapor saturado; substituição do 
GLP no processo de chamuscagem de suínos; geração de energia elétrica para o 
consumo de máquinas e equipamentos industriais.
Contudo, o biogás e os subprodutos gerados no processo de biodigestão, 
podem ser aproveitados na indústria de abate de suínos também para outros fins, 
como a utilização do material digerido (digestato) para adubo orgânico; 
fornecimentode de energia elétrica para abastecimento de veículos elétricos, 
aplicação do biometano como substituto ao GNV e a aplicação do dióxido de carbono 
(CO2) para insensibilização de suínos -  composição do biogás de 30 a 45% de (CO2).
De acordo com a Embrapa (2018), a aplicação do dióxido de carbono (CO2) 
no sistema de insensibilização de suínos é uma importante prática de bem-estar 
animal, que consiste em induzir os suínos a um estado de analgesia e anestesia, 
devido à redução do pH do sangue e do fluido cérebro espinhal. A prática colabora 
com a redução do stress animal no abate, garantindo a melhor qualidade da carne e 
reduzindo as perdas no processo (BRASIL, Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - EMBRAPA, 2018).
A FIGURA 23 mostra as possíveis aplicações do biogás e seus subprotudos 
na indústria de abate de suínos. Destaque para as aplicações analisadas neste 
trabalho: (1) Geração de energia elétrica; (2) Insensibilização de suínos; (3) 
Combustível substituo ao GLP nos chamuscadores de suínos e (4) Combustível 
substituto a lenha nas caldeiras.
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FIGURA 23 -  APLICAÇÕES DO BIOGÁS E SEUS SUBPRODUTOS NA INDÚSTRIA DE ABATE DE SUÍNOS.
FONTE: O autor (2020)
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4.5 POTENCIAL DO USO ECONÔMICO DO BIOGÁS PARA O SETOR DE ABATE 
DE SUÍNOS NO BRASIL
As estimativas a seguir devem ser consideradas tendo em vista a 
composição do biogás, a qual, segundo Galbiatti (2010), é fundamental para 
determinar suas formas de aplicações na indústria, considerando ainda o grau de 
purificação do biogá (GALBIATTI et al., 2020).
Tendo em vista que atualmente as empresas do setor estão sendo cada vez 
mais responsabilizadas pelos impactos ambientais relacionados as suas atividades 
industriais, as aplicações do biogás analisadas neste trabalho, apresentam-se como 
um caminho promissor para a sustentabilidade, como uma estratégia empresarial para 
a competitividade (MARTINS ; YAGASAKI, 2012).
Nesse sentido, a investigação da exploração do potencial energético do 
biogás produzido nessas indústrias é uma questão estrategicamente importante para 
as empresas, não apenas considerando o atual esforço para minimizar os impactos 
ambientais e gerar energia a partir de fontes renováveis mas também como uma 
grande oportunidade de alavancar os resultados econômicos para o setor (VILVERT; 
SALDEIRA; BAUTITZ; ZENATTI; ANDRADE, 2020).
De acordo com estudo sobre o uso da tecnologia IoT ("Internet das coisas”, 
tradução do autor) na indústria agrícola, da Berg Insigh, empresa dedicada a pesquisa 
de tecnologia com sede na Suécia, as expectivavas para os próximos anos são 
positivas, devido, principalmente, as mudanças tecnológicas e avanços na agricultura 
de precisão, tanto no âmbito nacional quanto global, com o potencial de alcançar o 
patamar 4,2 bilhões de euros até 2021, equivalente a um crescimento anual de 13,6% 
entre os anos de 2016 e 2021 (STALBRAND, 2017).
Dentre as tecnologias aplicadas ao biogás apresentadas na FIGURA 23, 
foram avaliadas neste trabalho as três aplicações consideradas como maiores 
oportunidades para o setor, em termos ambientais e econômicas.
4.5.1 Custo evitado com energia elétrica
De acordo com a Empresa de Pesquisa Energética -  EPE (2018), o setor 
industrial destaca-se como maior consumidor de energia elétrica em nosso país, 
sendo responsável por 36% de toda energia utilizada no território nacional,
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considerando que a maior parte dessa eletricidade é proveniente da rede pública 
(BRASIL, Empresa de Pesquisa Energética -  EPE, 2018).
Considerando uma taxa de crescimento para o setor de abate de suínos no 
Brasil de 3,58% ao ano, estima-se que apenas as indústriais setor de abate de suíno 
no país consumirão cerca de 2,4 mil GWh para atender a demanda de energia elétrica 
do setor no ano de 2030. Isso representará um custo estimado de cerca de US$810 
milhões no ano de 2030, como mostra a TABELA 11.
TABELA 11 -  CUSTO PROJETADO COM ENERGIA ELÉTRICA PARA O SETOR DE ABATE DE
























com energia elétrica 
(milhões US$/ano)
2020 48.016 36 1.729 0,175 $302,08
2021 49.735 36 1.790 0,186 $333,42
2022 51.515 36 1.855 0,198 $368,02
2023 53.360 36 1.921 0,211 $406,20
2024 55.270 36 1.990 0,225 $448,34
2025 57.249 36 2.061 0,240 $494,85
2026 59.298 36 2.135 0,256 $546,19
2027 61.421 36 2.211 0,273 $602,86
2028 63.620 36 2.290 0,291 $665,41
2029 65.897 36 2.372 0,310 $734,44
2030 68.257 36 2.457 0,330 $810,64
Fórmula de Cálculo
nSa = nSa + Tmc - dE = nSA . cmE - CEE = t fe . De
Tarifa média de energia elétrica para indústria: 0,164 US$/kWh (ANEEL, 2019)
*Atualização monetária da tarifa de energia elétrica para os próximos 10 anos: 6,56% ao ano -  IGP-M, 
média últimos 10 anos (2010 -  2020) (FGV, 2020).
Memorial de cálculo -  Apêndice D e E.
FONTE: O autor (2020)
Para atender a demanda projetada para o ano de 2030, de 2,4 mil GWh, por 
meio da geração de energia elétrica a partir do biogás produzido dos resíduos das 
indústriais de abate de suínos, estima-se que o Brasil investa cerca de US$51 bilhões 
com a instalação em novos biodigestores anaeróbicos, sistemas de armazenamento
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de biogás e sistemas de produção combinada de calor e eletricidade. Isso representa 
cerca de 10 vezes mais o valor despendido com o consumo de energia elétrica pelo 
setor em todo o período (2020 a 2030), conforme mostra a FIGURA 24.

















FONTE: O autor (2020)
Esse alto valor de investimento, demonstra o que foi afirmado por Varho, 
Winquist e Rikkonen (2019), no estudo "O biogás é uma energia ou um produto de 
sustentabilidade? - Oportunidades de negócios no ramo finlandês de biogás” (trdução 
do autor), no que diz respeito a falta de lucratividade para as empresas no uso 
econômico do biogás para geração de energia elétrica.
De acordo com o estudo "Cenários de Oferta de Etanol e Demanda do Ciclo 
Otto 2021 - 2030”, o investimento de capital (CAPEX) necessário para instalação de 
uma planta produtora de biometano, por meio da fermentação da vinhaça, com 
capacidade de produção de 16,5 milhões de Nm3 / ano é na ordem de R$ 23 bilhões. 
Já o custo operacional da planta (OPEX), no período de 2021 a 2030, representa uma 
despesa acumulada de R$ 12 bilhões (BRASIL, Empresa de Pesquisa Energética - 
EPE, 2020)
Para Varho et al. (2019), a falta de lucritividade, devido aos altos custos desse 
tipo de tecnologia, mesmo em países como a Alemanha e Suécia, que possuem 
incentivos econômicos e políticas públicas de permissões, licenças e mecanismos de
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apoio instáveis, são barreiras limitantes para o aumento da utilização do biogás como 
fonte de energia alternativa (VARHO et al. 2019).
Os resultados apresentados corraboram com o estudo "Plano Decenal de 
Expansão de Energia 2030: Oferta de Biocombustíveis”
Os resultados apresentados corraboram também com o estudo "Avaliação 
Econômica da Viabilidade de Instalação de Planta de Biogás para Tratamento de 
Efluentes de Abatedouros” (tradução do autor), que aponta o alto prazo de retorno do 
investimento e a falta de lucratividade o principal motivo para não utilização do biogás 
nessas empresas (GATO et al., 2019).
No referente estudo, Gato et al. (2019) destaca que foram subsidiados cerca 
€200 mil para inslação de uma usina de biogás com capacidade para produzir cerca 
de 300 mil m3, apresentando um prazo de retorno do investimento de 10 anos, o que 
inviabilizou sua implantação.
A FIGURA 25 apresenta o investimento estimado em novos biodigestores 
anaeróbicos, sistemas de armazenamento de biogás e sistemas de produção 
combinada de calor e eletricidade para atender a demanda de biogás nos estado do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul em 2030.
FIGURA 25 -  INVESTIMENTO NECESSÁRIO PARA ATENDER A DEMANDA DE BIOGÁS PARA 




















Brasil Paraná Santa Catarina Rio Grande do Sul
FONTE: O autor (2020)
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Conforme apresentado na FIGURA 25, os altos custos dos sistemas de 
geração de energia elétrica a partir do biogás, invibializam o seu uso econômico para 
a lucratividade das empresas de abate de suínos brasileiras.
De acordo com estudo realizado para Empresa de Pesquisa Energética (2016), 
somente a partir de 2030, com a consolidação dos projetos pioneiros e 
estabelecimento da cadeia de serviços do biogás, o mercado do biogás encontrará as 
condições ideiais para o seu desenvolvimento. (BRASIL, Empresa de Pesquisa 
Energética, EPE, 2016).
Contudo, pode-se afirmar que as condições necessárias para o avanço do uso 
da tecnologia no país não tem se estabelecido conforme esperado, quando observado 
o grande volume de projetos que não avançam devido a complexidade de sua 
execução e falta de lucratividade para as empresas.
Como exemplo pode-se citar as 23 propostas submetidas a chamada de 
projetos de P&D da ANEEL denominada Chamada n° 014/2012, das quais apenas 
uma foi concluída, o projeto da Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), com o 
título "Produção e comercialização de eletricidade produzida a partir do biogás 
proveniente da biodigestão da vinhaça” (BRASIL, Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL, 2019).
De acordo com o CIBiogás, menos de dez dos 23 projetos submetidos na 
Chamada n°014/2012 tiveram sua execução iniciada até 2018, devido as empresas 
que iriam utilizar seus recursos de P&D nesses projetos perceberam maior risco de 
não haver sucesso na sua realização (CIBIOGÁS, 2018).
Pode-se afirmar, portanto, que a falta de novas tecnologias e políticas de 
incentivo que apoiem os empreendimentos no momento do investimento, são 
determinantes para utilização do biogás para geração de energia elétrica como fonte 
renovável de energia.
Por outro lado, quando considerado apenas os custos de produção do biogás 
equivalente (operação e manutenção do sistemas de geração de energia elétrica), o 
custo evitado com energia elétrica no período de dez anos (2020 a 2030), soma mais 
de US$4,8 bilhões para o setor, como mostra a TABELA 12 e FIGURA 26.
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TABELA 12 -  CUSTO EVITADO COM ENREGIA ELÉTRICA NO SETOR DE ABATE DE SUÍNOS

























2020 1.729 $302 255 $54 $247,63
2021 1.790 $333 265 $49 $284,14
2022 1.855 $368 274 $54 $313,62
2023 1.921 $406 284 $60 $346,16
2024 1.990 $448 294 $66 $382,07
2025 2.061 $494 305 $73 $421,71




2027 2.211 $602 327 $89 $513,76
2028 2.290 $665 339 $98 $567,06
2029 2.372 $734 351 $109 $690,82




dE = nSA . cmE CEE = tfe . De Vb = mCH4 /  68% Cvb = Vb . Cb CEV(e) = CEE - Cvb
cME = consumo médio de energia elétrica por suíno abatido, 36 kWh/cabeça (COWI et al., 2000). 
Tarifa média de energia elétrica para indústria: 0,164 US$/kWh (ANEEL, 2019); *Atualização monetária 
da tarifa de energia elétrica para os próximos 10 anos: 6,56% ao ano -  IGP-M, média últimos 10 anos 
(2010 -  2020) (FGV, 2020); Cb = Custo na geração de biogás em dólar americano: 0,20 US$/m3 
(WEGENER (2021); Memorial de cálculo -  Apêndice D e E
FONTE: O autor (2020)
Quando observada a estimativa do custo evitado com energia elétrica nos 
estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, representando uma 
economia de cerca de US$1 bilhão, US$1,3 bilhão e US$788 milhões, 
respectivamente, pode-se afirmar que os estados do sul do país poderão representar 
uma economia de cerca de US$3,2 bilhões para o setor, cerca de 66% da economia 
gerada em todo o país, como mostra FIGURA 26.
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FIGURA 26 - CUSTO EVITADO COM ENERGIA ELÉTRICA NOS ESTADOS DO PARANÁ, SANTA 
CATARINA E RIO GRANDE DO SUL -  ACUMULADO 2020 A 2030
(CEV) Custo Evitado
com energia elétrica $1.093 $1.346 $788
acumulado 2020 a 2030
$0 $500 $1.000 $1.500 $2.000 $2.500 $3.000 $3.500
■ Paraná ■ Santa Catarina ■ Rio Grande do Sul
FONTE: O autor (2020)
4.5.1.1 Custo evitado com a insensibilização elétrica
Considerando uma taxa de crescimento para o setor de abate de suínos no 
Brasil de 3,58% ao ano, estima-se que apenas as indústriais setor de abate de suíno 
no país consumirão cerca de 25,6 GWh para atender a demanda de energia elétrica 
no processo de insensibilização no setor de abate de suinos no ano de 2030, como 
mostra a TABELA 13.
TABELA 13 -  CUSTO PROJETADO COM ENERGIA ELÉTRICA NO PROCESSO DE 
















Custo com energia elétrica 
insensibilização de suínos 
(milhões US$/ano)
2020 48,02 18,01 0,175 $3,15
2021 49,73 18,65 0,186 $3,47
2022 51,52 19,32 0,198 $3,83
2023 53,36 20,01 0,211 $4,23
2024 55,27 20,73 0,225 $4,67
2025 57,25 21,47 0,240 $5,15
2026 59,30 22,24 0,256 $5,69
2027 61,42 23,03 0,273 $6,28
2028 63,62 23,86 0,291 $6,93
2029 65,90 24,71 0,310 $7,65
2030 68,26 25,60 0,330 $8,44
nSa = n}Sa + Tmc dE = nSA. E - CEE = *tfe . dE
FONTE: O autor (2020)
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E = 0,375 (equipamentos com uma voltagem de 300 Volts, com uma amperagem mínima de 1,25 
Ampères e frequência acima de 100Hz) (SEBRAE, 2016)
tfe = Tarifa média de energia elétrica para indústria: 0,164 US$/kWh (ANEEL, 2019)
*Atualização monetária da tarifa de energia elétrica para os próximos 10 anos: 6,56% ao ano -  IGP-M, 
média últimos 10 anos (2010 -  2020) (FGV, 2020).
Memorial de cálculo -  Apêndice D e E
Para atender a demanda projetada de 25,6 GWh, por meio da insensibilização 
gasasa como método alternativo a insensibilização elétrica nas indústriais de abate 
de suínos, considerando a composição média do biogás de 68% de metano e 32% de 
gás carbônico, estima-se um potencial de economia para o setor de US$37,8 milhões, 
valor acumulado no período (2020 a 2030), como mostra a TABELA 14.
TABELA 14 -  CUSTO EVITADO COM ENERGIA ELETRICA POR MEIO DA INSENSIBILIZAÇÃO 
GASOSA (CO2) NO SETOR DE ABATE DE SUÍNOS BRASIL - 2020 A 2030
Ano
(VCO2 )Volume 












projetado com a 






2020 5,66 2,66 $0,20 $0,54 $3,12
2021 5,86 2,76 $0,22 $0,59 $3,44
2022 6,07 2,86 $0,23 $0,66 $3,80
2023 6,28 2,96 $0,24 $0,72 $4,19
2024 6,51 3,06 $0,26 $0,80 $4,63
2025 6,74 3,17 $0,28 $0,88 $5,11
2026 6,98 3,29 $0,30 $0,97 $5,64
2027 7,23 3,40 $0,32 $1,08 $6,23
2028 7,49 3,53 $0,34 $1,19 $6,88
2029 7,76 3,65 $0,36 $1,31 $7,59




VCO2 = vCH4 . 32% V b= vCH4/68% - Cvb = Vb . Cb CEV(ins) = CEE - Cvb
biogás de 68% de metano e 32% de gás carbônico; Cb = Custo na geração de biogás em dólar 
americano: 0,20 US$/m3 (WEGENER (2021); *Atualização monetária da tarifa de energia elétrica para 
os próximos 10 anos: 6,56% ao ano -  IGP-M, média últimos 10 anos (2010 -  2020) (FGV, 2020). 
Memorial de cálculo -  Apêndice D e E
FONTE: O autor (2020)
A FIGURA 27 mostra o custo evitado com a substituição da insensibilização 
elétrica pela insensibilização gasosa de suínos, como método alternativo para o 
atordoamento de suínos. O custo evitado com energia elétrica nesse processo é 
estimado em cerca de US$37 milhões, valor acumulado no período de dez anos (2020 
a 2030).
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,  $2,44 $2,69
$2,00 $2,21 $ ' 1> JUUUi
2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
■  (CEE) Custo com energia elétrica na insensibilização de suínos
■  (Cbeq) Custo com biogás equivalente (US$/ano)
■  (Cev) Custo evitado
FONTE: O autor (2020).
P ara  M arian i (2018), o fa to r lim itan te  para  a conso lid a ção  do cená rio  o tim is ta  
do uso do b iogás para ap licaçõ e s  com o a insens ib ilização  gasosa  por em presas  
bras ile iras, é a fa lta  de tecn o lo g ias  ada p ta d as  à rea lidade  do país. De acordo  com  a 
autora, a tua lm en te , os equ ipam en tos, den o m in ad o s  de "tu rn  key” (chave  na m ão), 
ap resen tam  co m p on e n te s  p roduz idos  e o pe rados  po r em presas  europe ias, 
d ificu ltando  que o B rasil dese n vo lva  tecno log ias  s im ila res, ba re tando  os custos 
e nvo lv idos  (M A R IA N I, 2018).
Em te rm os  de b e m -e s ta r an im al, o a to rd o am en to  de su ínos com  CO2 tem  
vá rios  b ene fíc ios  em re lação  ao a to rdoam en to  e lé trico, ta is  com o à redução  de perdas 
no p rocesso  de aba te  e q ua lidade  das ca rcaças  pe la  d im inu ição  das fra tu ra s  e lesões, 
causadas  m u itas  vezes  pe la  in sens ib ilização  e lé trica.
B2
4.5.2 Custo evitado com GLP no processo de chamuscagem
Considerando uma taxa de crescimento para o setor de abate de suínos no 
Brasil de 3,58% ao ano, estima-se que apenas as indústriais de abate de suíno no 
país consumirão cerca de 6,5 milhões de m3 de GLP para atender a demanda do 
processo de chamuscagem no ano de 2030, sendo cerca de 35% desse volume para 
atender a demanda dos estados do sul do país, como mostra a FIGURA 28.


















Brasil Santa Catarina Paraná Rio Grande do Sul
FONTE: O autor (2020).
O custo estimado para atender a demanda de GLP do setor no ano de 2030 
é de US$29 milhões, quatro vezes maior do que o custo estimado com a geração do 
biometano equivalente, de US$7,4 milhões, como mostra a TABELA 15.
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TABELA 15 - CUSTO EVITADO COM GLP NO PROCESSO DE CHAMUSCAGEM -  2020 A 2030
Ano
*(cGLP)
Custo com GLP 
(milhões US$/ano)
*(Cvb)




Custo Evitado (milhões 
US$/ano)
2020 $10,83 $2,77 $8,06
2021 $11,96 $3,06 $8,89
2022 $13,20 $3,38 $9,82
2023 $14,57 $3,73 $10,84
2024 $16,08 $4,12 $11,96
2025 $17,74 $4,54 $13,20
2026 $19,59 $5,02 $14,57
2027 $21,62 $5,54 $16,08
2028 $23,86 $6,11 $17,75
2029 $26,34 $6,74 $19,59
Brasil 2030 $29,07 $7,44 $21,63
2021 $2,46 $1,27 $1,19
2022 $2,77 $1,42 $1,34
2023 $3,11 $1,60 $1,51
2024 $3,49 $1,80 $1,69
2025 $3,92 $2,02 $1,90
2026 $4,40 $2,26 $2,13
2027 $4,94 $2,54 $2,39
2028 $5,54 $2,86 $2,69
2029 $6,23 $3,21 $3,02
2030 $6,99 $3,60 $3,39
Fórmula de cálculo cGLP = pGLP. VGLP Cvb = Vb. Cb CEV(l) = cGLP - Cvb
pGLP: preço do GLP: US$ 0,82 R$/kg, média 2019 (BRASIL,ANP, 2019);
(de) = demanda de energia elétrica (KWh/ano)
Cb = Custo na geração de biogás em dólar americano: 0,20 US$/m3 (WEGENER (2021);
*Atualização monetária da tarifa de energia elétrica para os próximos 10 anos: 6,56% ao ano -  IGP-M, 
média últimos 10 anos (2010 -  2020) (FGV, 2020);
Memorial de cálculo - Apêndice F e G.
FONTE: O autor (2020)
De acordo com os resultados apresentados, pode-se afirmar que a aplicação 
do biogás para substituição do GLP no processo de chamuscagem é economicamente 
viável, representando uma economia de 74% dos recursos financeiros que seriam 
gastos com o consumo de GLP, equivalente ao total de $152 milhões para o período 
analisado (2020 a 2030).
Considerando apenas os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, estima-se que o uso do biogás para a substituição do GLP no processo de
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chamuscagem, poderá representar uma economia de cerca de US$100 milhões ao 
longo dos próximos dez anos (2020 a 2030), conforme mostra FIGURA 29.
FIGURA 29 - CUSTO EVITADO COM GLP A PARTIR DA GERAÇÃO DO BIOMETANO 

















Paraná Santa Catarina Rio Grande do Sul
FONTE: O autor (2020).
No que diz respeito aos impactos ambientais relacionados ao Gás Liquefeito 
de Petróleo (GLP), diferetemente de outros combustíveis fósseis, não é considerado 
um gás de efeito estufa e sim uma energia limpa. (BRASIL, Sindicato Nacional das 
Empresas Distribuidoras de Gás Liquefeito de Petróleo - SINDGAS, 2016)
Portanto, a análise desenvolvida neste trabalho consistiu em um comparativo 
econômico dos custos relacionados ao consumo estimado de GLP no processo de 
chamuscagem das indústriais de abate de suínos brasileiras, frente ao custo estimado 
da produção de biogás (biometano) equivalente para atender a esta demanda, o que 
pode ser viável.
4.5.3 Custo evitado com lenha nas caldeiras
Considerando uma taxa de crescimento para o setor de abate de suínos no 
Brasil de 3,58% ao ano, estima-se que apenas as indústriais de abate de suíno no 
país consumirão cerca de 9,4 bilhões de m3 de lenha (eucalipto) no ano de 2030.
Em termos ambientais, os benefícios da aplicação do biogás como 
combustível substituto à lenha em caldeiras são significativos, desde a melhoria da
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qualidade do ar e consequentemente da saúde humana, até a diminuição do consumo 
de recursos naturais como a madeira e as emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE), 
provenientes da combustão da lenha nas caldeiras.
Conforme Souza et al. (2015), o impacto ambiental causado por uma caldeira 
à lenha é aproximadamente doze vezes maior quando comparado aos impactos 
ambientais relacionados a uma caldeira a biogás (SOUZA et al., 2015).
Por outro lado, sob o ponto de vista econômico, a aplicação do biogás para 
substituição à lenha em caldeiras, não demonstrou ser viável, considerando que o 
potencial de geração de biogás estimado para 2030 é apenas 12% do volume de 
biogás (68% metano) estimado para atender a demanda energética nas caldeiras, 
conforme apresentado na FIGURA 30.
FIGURA 30 - POTENCIAL DE PRODUÇÃO DE BIOGÁS x VOLUME ESTIMADO DE BIOGÁS 


















2020 2030 2020 2030 2020 2030
Paraná Santa Catarina Rio Grande do Sul
Potencialde produção de biogás (milhões Nm3/ano)
Volume de biometano equivalente para atender a demanda de lenha (milhões m3/ano)
FONTE: O autor (2020).
O custo estimado com a geração de biogás equivalente é cerca de sete vezes 
maior do que o custo projetado com lenha nas caldeiras. O que permite validar, o que 
foi afirmado por Varho et al. (2019), o alto valor de investimento e a consequente falta 
de lucritividade desse tipo de tecnologia, são barreiras limitantes para o aumento da 
utilização do biogás como fonte de energia alternativa no Brasil, como mostra a 
TABELA 16 e FIGURA 31.
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TABELA 16 -  CUSTO EVITADO COM LENHA -  2020 A 2030
Ano
*(cL) Custo com lenha 
(bilhões US$/ano)
*(Cvb) Custo com a 





2020 $65,71 $472,79 -$407,08
2021 $70,24 $521,84 -$451,60
2022 $75,08 $575,98 -$500,89
2023 $80,26 $635,73 -$555,47
2024 $85,79 $701,69 -$615,90
Brasil 2025 $91,71 $774,49 -$682,78
2026 $98,03 $854,84 -$756,81
2027 $104,79 $943,53 -$838,74
2028 $112,01 $1.041,42 -$929,40
2029 $119,74 $1.149,46 -$1.029,73
2030 $127,99 $1.268,72 -$1.140,73
Fórmula de cálculo cL = pL . Vlenha Cvb = V b . Cb
CEV(lenha) = 
cL - Cvb
pL = Preço médio da lenha no Brasil: U$9,29/m3 (USA, 2019); Cb = Custo na geração de biogás em 
dólar americano: 0,20 US$/m3 (WEGENER (2021);
Atualização monetária da tarifa de energia elétrica para os próximos 10 anos: 6,56% ao ano -  IGP-M, 
média 2010 -  2020 (FGV, 2020);
Memorial de cálculo -  Apêndice H e I
FONTE: O autor (2020)
FIGURA 31 - CUSTO EVITADO COM A APLICAÇÃO DO BIOGÁS COMO COMBUSTÍVEL 









020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 30
(Cvb) Custo com a geração de biogás (bilhões US$/ano) 
(cL) Custo com lenha nas caldeiras (bilhões US$/ano) 
(CEV) Custo Evitado (milhões US$/ano)
FONTE: O autor (2020).
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É importante destacar que legislações mais restritas podem alterar este 
cenário, fazendo com que a madeira in natura oriunda de florestas plantadas, tais 
como a lenha e a madeira para produção de cavacos utilizados em caldeiras 
industriais, tenha seu preço elevado, incentivando a substituição por combustíveis 
renováveis.
No entanto, a pesquisa "Os Mercados de Produtos Florestais no Brasil” , 
realizada pelo Centro de Pesquisas Econômicas da Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz (CEPEA-Esalq), apontou que o preço da lenha, tem sido reduzido ao 
longo dos anos, quando comparado a outros combustíveis como o gás natural, 
principalmente nas regiões mais próximas a produção da madeira, como no estado 
São Paulo, onde os preços estão ao longo dos últimos anos (2016 e 2017), inferiores 
aos praticados em alguns estados brasileiros, como o Nordeste (BACHA, 2017).
4.6 COMPARATIVO DO INCREMENTO ECÔNOMICO PARA O SETOR DE ABATE 
DE SUÍNOS NO BRASIL DAS APLICAÇÕES DO BIOGÁS -  HORINZONTE DE 
ANÁLISE 2030
A análise do potencial de economia, por meio da estimativa do custo evitado 
com as fontes tradicionais de energia, em comparação ao custo de produção, 
operação e manutenção do biogás equivalente, apontou uma perspectiva positiva 
para os próximos dez anos (2020 a 2030), em três das quatro aplicações analisadas, 
como mostra TABELA 17.
TABELA 17 - COMPARATIVO DO INCREMENTO ECONÔMICO DAS APLICAÇÕES DO BIOGÁS












Custo Evitado com 
lenha nas caldeiras 
(bilhões US$/ano)
Brasil $4.858,34 $152,39 $37,85 -$7.909,12
Paraná $901,96 $34,24 $8,51 -$1.778,40
Santa
Catarina $1.110,60 $42,16 $10,47 -$2.188,57
Rio Grande 
do Sul $649,97 $24,68 $6,13 -$1.279,83
FONTE: Elaborado pelo autor (2020)
Devido ao baixo preço da lenha no Brasil, em comparação aos altos custos 
para produção, operação e manutenção de unidades geradoras de biogás, pode-se
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afirmar que a substuição da lenha por biogás nas caldeiras não é viável 
economicamente para as empresas do setor de abate de suínos.
Por outro lado, em termos ambientais, a substituição da lenha por biogás nas 
caldeirs, contribui significativamente para a diminuição do consumo de recursos 
naturais como a madeira e as emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) provenientes 
da combustão da lenha nas caldeiras, bem como para a melhoria da qualidade do ar 
e consequentemente da saúde humana.
O incremento econômico acumulado (2020 a 2030) para o setor a nível 
nacional, por meio da aplicação do biogás para geração de energia elétrica, é 
resultante da substituição da insensibilização elétrica pelo método alternativo da 
insensibilização gasosa, com economia estimada em US$37 milhões.
O potencial de economia da aplicação do biogás para substituição do GLP no 
processo de chamuscagem, é estimado em $152 milhões, equivalente a cerca de 3% 
da economia estimada para o setor por meio da geração de energia elétrica.
A FIGURA 32 apresenta o custo evitado para o setor de abate de suínos nos 
próximos dez anos (2020 a 2030), considerando as aplicações do biogás.
FIGURA 32 -  CUSTO EVITADO PARA O SETOR POR MEIO DA APLICAÇÃO DO BIOGÁS
Brasil
$4.750,00 $4.800,00 $4.850,00 $4.900,00 $4.950,00 $5.000,00 $5.050,00 $5.100,00
■ Custo Evitado com Energia Elétrica (milhões US$/ano)
■ Custo Evitado com GLP na chamuscagem de suínos (milhões US$/ano)
■ Custo Evitado com insensibilização elétrica (milhões US$/ano)
FONTE: O autor (2020).
Quando analisadas as estimativas dos custos evitados com a aplicação do 
biogás para geração de energia elétrica, bem como para substuição do GLP utilizado 
no processo de chamuscagem, o uso econômico do biogás é estimado em US$5 
bilhões de redução de custos para o setor nos próximos dez anos (2020 a 2030).
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Contudo, conforme Quadros et al. (2016), o resultado apresentado do 
incremento econômico para o setor, dependerá de políticas públicas capazes de 
eliminar barreiras existentes atualmente como o alto custo das tecnlogias disponíveis 
no país.
A falta de políticas públicas para investimentos em novas tecnologias como o 
biogas não é uma barreira enfrentada somente pelo Brasil. Até mesmo em países 
como a Finlândia, a falta de subsídios que incentivem o uso do biogás tem impedido 
o avanço da sua utilização por empresas no país (VARHO; WINQUIST; RIKKONEN,
2019).
A Associação Brasileira de Biogás -  Abiogás (2015) e a Fundação Estadual 
do Meio Ambiente -  FEAM/MG (2015), concordam em afirmar que a dificuldade de 
crescimento da produção de biogás no Brasil, pode ser atribuída ao baixo nível 
tecnológico adotado nas usinas de biogás e barreiras econômicas, devido à 
necessidade de investimentos diante da falta de assertividade quanto à rentabilidade 
efetiva destas instalações.
4.7 CENÁRIOS ALTERNATIVOS
Durante a apresentação dos resutados, verificou-se um predomínio entre os 
autores citados quanto aos principais desafios para o uso econômico do biogás pelo 
setor de abate de suínos brasileiro, são eles: o nível de investimento em novas 
tecnologias e a efetividade de políticas públicas, como apresentado na Tabela 18.
TABELA 18 -  FATORES DE SUCESSO PARA O USO ECONÔMICO DO BIOGÁS
PRINCIPAIS FATORES DE SUCESSO PARA 
O USO ECONÔMICO DO BIOGÁS NO BRASIL
AUTORES
Nível de investimento em novas tecnologias
Teixeira e Vianna (2013); 
Amaral e Guimarães (2017); 
Gato et. Al. (2019);' 
Varho et al. (2019); 
Giwa et al. (2020).
Efetividade de políticas públicas
Varho et al. (2019); 
Silva, M. e Silva, R. (2020); 
Giwa et al. (2020).
FONTE: O autor (2020)
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C om p re en d en d o  que  ta is  fa to re s  rep resen tam  a con jun tu ra  da e conom ia  
b ras ile ira  na p róx im a  década, fo ram  cons tru ídos  do is  cená rios  econôm icos  
a lte rna tivos , a fim  de m a x im iza r o ap rove ita m e n to  das o po rtu n ida d es  fu tu ra s  e o 
g e ren c ia m e n to  dos riscos no p rocesso  de expa n são  do uso e conôm ico  do b iogás em 
te rritó rio  naciona l.
D ian te  da com p lex idade  de e la bo ra r um cená rio  e conôm ico  g lobal, foram  
ado tadas  p rem issas e p ro jeções  de PIB e com érc io  m und ia l dos e s tudos  da PwC 
(2017), da O C D E  (2018) e E xxon (2019), co ns ide rando  a taxa  de c resc im e n to  ado tada  
em am bos os cená rios  igual a expec ta tiva  de c resc im e n to  do se to r industria l b rasile iro .
A lém  dos fa to res  já  m enc ionados, a inda  há um fa to r de te rm ina n te  para  o 
c resc im en to  da e conom ia  bras ile ira , a ince rteza  sobre  a du ração  da pandem ia  da 
C O V ID -19  e o consequen te  n íve l de im pacto  na econôm ia .
A ss im  com o o bse rvado  na p rim e ira  m e tade  da d écada  de 2010, quando  se deu 
o re to rno  do c resc im en to  da e conom ia  bras ile ira , após anos de queda, adv indos  da 
crise  de 2008, se rão  cons ide radas  com o e lem en to  chave  para o c resc im en to  
e conôm ico  dos p róx im os anos, as novas m ed idas  po líticas  a do tadas  para 
recupe ração  e conôm ica  no pós-crise .
A s  pe rpec tivas  de c resc im en to  do se to r de ca rne  su ína  no Brasil, 
ap rese n ta d as  an te rio rm e n te  no item 4 .2  deste  traba lho  -  taxa  de c resc im e n to  de 
3 ,58%  ao ano, nos p róx im os 10 anos (2020  a 2030 ) -  são  cons ide ra da s  com o cená rio  
re fe rênc ia  na com paração  com  os cená rios  a lte rna tivo s  a p resen tados  a seguir.
4.7.1 C enário  pess im is ta
No cená rio  pess im is ta  a do tou -se  a p rem issa  que, dev ido  ao a lto  n íve l de 
ince rteza  causada  pe la  pandem ia  da C ov id -19  os investido res  tendem  a e s ta r m enos 
p ropensos  a rea liza r investim en tos , sob re tudo  aque les  com m a io r risco. N este  
cenário , ex tim a -se  que, o n íve l de inves tim en to  atin ja, no m áxim o, o pa ta m a r de cerca  
de 18%  do PIB.
No que  d iz  respe ito  a du ração  da pandem ia  da C O V ID -19  e seus e fe itos  na 
econom ia , ado ta -se  no cená rio  pess im is ta  a p rem issa  de que pandem ia  da C O V ID - 
19 tem  duração  m a io r do que  o esperado, onde  a recupe ração  e conôm ica  ocorre  na 
fo rm a  de "W ” .
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N o  cu rto  prazo, es te  cená rio  é m arcado  po r um am b ien te  de incerteza , com  
um a taxa  de d esem prego  m a is  e levada  e um a co m p re ssão  in tensa  da renda  das 
fam ílias , lim itando  a recupe ração  da d em anda  in terna, com  e fe itos  nega tivos  sobre  a 
a tiv idade  industria l. Por esse  m otivo , a e xpec ta tiva  m éd ia  de c resc im en to  do se to r é 
de 1,7%  a.a. en tre  2021 e 2030.
No m éd io  e longo prazo, com  a dem anda  in terna  m a is  e n fraquec ida  e os n íve is  
m a is  ba ixos de consum o  e inves tim en to  reduzem  o d inam ism o  da econom ia , levando 
a um c resc im en to  m ais baixo, em espec ia l na indústria .
Em te rm os da e fe tiv idade  po lítica , o cená rio  pess im is ta  é m arcado  po r um a 
d ificu ldade  na im p lem en tação  das po líticas  púb licas  e na ap rovação  de re form as, 
e levando  a inda  m a is  as d ív idas  púb licas, com  um a recupe ração  m a is  len ta  dos anos.
4 .7 .2  C enário  o tim is ta
N este  cenário , ado ta -se  um a duração  m éd ia  da pandem ia  da C O V ID -19 , o que 
reduz os im pactos  e conôm icos  no país, pe rm itindo  fo rtes  a vanços  no se to r industria l, 
com  m e lho ria  do  am b ien te  de negócios, e recupe ração  m a is  in tensa  da con fiança  dos 
inves tido res  no cu rto  prazo.
O m enor n íve l de ince rteza  fa z  com  que que  ha ja  um a ráp ida  recupe ração  da 
dem anda  in terna  já  no cu rto  prazo. N este  cená rio  ado ta -se  que  os inves tim en tos  
crescem  a taxas  s ig n ifica tiva s  ao longo  da p róx im a  década  (2020  a 2030), chegando  
ao níve l de a p rox im ad a m e n te  22%  do PIB.
S e to res  ligados à exportação , ta is  com o  o se to r de aba te  de su ínos, são 
fo rtem e n te  favo rec idos , e deve rão  a p re se n ta r bom  d esem penho  em todo  o horizonte , 
tan to  pe las  p e rspec tivas  pos itivas  para  a d em anda  in terna  quan to  externa. Com  
avanços  im po rtan tes  na redução  de cus tos  log ís ticos  e in fraestru tu ra , e spe ra -se  que 
a indústria  c resça  a um a taxa  m éd ia  de 4 ,0%  a.a.
C o n s ide rando  a indústria  com o  o m a io r co nsu m id o r de ene rg ia  em te rritó rio  
naciona l, e os es fo rços  c rescen tes  do se to r quan to  aos inves tim en tos  em novas 
tecno log ias , ado ta -se  que  o n íve l de  inves tim en to  em ene rg ias  renováve is  será  
c rescen te  na p róx im a  década.
Q uan to  ao cená rio  po lítico  in terno, a e fe tiv idade  das po líticas  púb licas  em 
red uz ir os im pactos  da crise, bem  com o a con jun tu ra  econôm ica , fa vo re ce  a 
im p lem en tação  e fe tivas  de po líticas  púb licas  e ap rovação  de re fo rm as no cu rto  prazo.
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Na T abe la  19 são  a p rese n ta d as  as p rinc ipa is  d ife renças  a do tadas  en tre  os do is 
cená rios  a lte rna tivos .
TABELA 19 - PRINCIPAIS DIFERENÇAS ENTRE OS DOIS CENÁRIOS ALTERNATIVOS
PONTOS CRÍTICOS CENÁRIO PESSIMISTA CENÁRIO OTIMISTA
Duração da pandemia da 
COVID-19 e impacto na 
economia
Duração maior do que o esperado 
(“segunda onda”), com retomada 
da economia em “W”
Duração média, com retomada 
acelerada da economia, 
crescimento da economia em “V
Nível de investimento 
em novas tecnologias
Maior nível de incerteza, 
retomada da economia lenta, 
investimentos no patamar máximo 
de 18% do PIB
Os investimentos crescentes, 
cerca de 22% do PIB.
Efetividade de políticas 
públicas e aprovação de 
reformas
Dificuldade na implementação das 
políticas públicas e na aprovação 
de reformas
Implementação efetivas de 
políticas públicas e aprovação de 
reformas no curto prazo
Expectativa de 
crescimento do setor 
industrial 
(2020 a 2030)
1,7% a.a. 4,0% a.a.
FONTE: Adaptado de PwC (2017), OCDE (2018) e Exxon (2019)
Portan to , co ns ide rando  a expe c ta tiva  de c resc im en to  do se to r industria l nos 
p róx im os dez  anos (2020  a 2030), são  ap rese n ta d os  a se gu ir na F IG U R A  33  os dois 
cená rios  a lte rna tivo s  para  a p rodução  de ca rne  su ína  naciona l, com  a d ife rença  de 
1.571 m il ton e la da s  da p ro te ína  en tre  os cenários, p ra ticam en te  a p rodução  es tim ada  
para  o es tado  de S anta  C a ta rina  em 2030  no cená rio  re ferência , con fo rm e  item 4 .2  
deste  traba lho .
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FIGURA 33 - CENÁRIOS ALTERNATIVOS PARA O PONTENCIAL DE PRODUÇÃO DE CARNE
SUÍNA NO BRASIL
6.321
CENÁRIO PESSIMISTA CENÁRIO OTIMISTA
2020 2030
FONTE: O autor (2020)
Q uando  com parado  o po tenc ia l de  p rodução  de b iogás en tre  o cená rio  
pess im is ta  e o cená rio  o tim ista , com  d ife rença  de 177 m ilhões de m3 de b iogás entre  
os m esm os,
FIGURA 34 - CENÁRIOS ALTERNATIVOS PARA O PONTENCIAL DE PRODUÇÃO DE BIOGÁS EM 
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FONTE: O autor (2020)
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C o n s ide rando  as taxas  de c resc im en to  para  o se to r industria l b ras ile iro , 
ado tadas  nas p ro jeções da Pw C  (2017), da O C D E  (2018) e Exxon (2019), de 1,7%  ao 
ano  -  cená rio  p ess im is ta  -  e 4%  ao ano  -  cená rio  o tim ista , pode -se  a firm ar:
•  A  taxa  de c resc im en to  da p rodução  de ca rne  su ína  no es tado  do P araná  
(5 ,38% ), ob tida  po r m e io  da m éd ia  h is tó rica  dos u ltim os 10 anos, é su pe rio r 
as p ro jeções  de c resc im e n to  do se to r industria l para  o m esm o período  no 
cená rio  o tim ista .
•  A  taxa  de c resc im e n to  da p rodução  de ca rne  su ína  no es tado  do R io G rande  
do Sul (1 ,80% ), ob tida  por m e io  da m éd ia  h is tó rica  dos ú ltim os 10 anos é 
p ra ticam en te  igual as p ro jeções  do c resc im e n to  do se to r industria l pa ra  o 
m esm o período  no cená rio  pess im is ta .
•  A  taxa  de c resc im e n to  da p rodução  de carne  su ína  no es tado  de S anta  
C a ta rina  (2 ,86% ), ob tida  po r m e io  da m éd ia  h is tó rica  dos ú ltim os 10 anos, é 
p ra ticam en te  igual a m éd ia  das p ro jeções  do c resc im en to  do se to r industria l 
para  o m esm o período, en tre  os cená rios  o tim is ta  e pess im is ta .
C o n s ide rando  os pon tos  críticos  para  o c resc im e n to  do se to r industria l 
ap rese n ta d os  an te rirm en te , bem  com o a ana lise  do co m para tivo  en tre  os cená rios  
a lte rna tivos  apresen tado , co m p re en d e -se  a im po rtânc ia  do cená rio  po lítico - 
e conôm ico  b ras ile iro  dos p róx im os anos para  a conso lid a ção  do uso econôm ico  do 
b iogás po r essas  em presas.
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5 CONCLUSÃO
C o n s ide rando  os dados h is tó ricos  da p rodução  de ca rne  su ína  no B rasil e as 
pe rpec tivas  de c resc im en to  para  o se to r de  3 ,58%  ao ano, es tim a -se  que  o B rasil será  
capaz  de p ro du z ir ce rca  de 6 m ilhões de ton e la da s  de ca rne  su ína  no ano  de 2030.
Levando  em con ta  o pano râm a a tua l do  setor, essa  p rodução  depende rá  
s ig n ifica tiva m e n te  dos e s tados  do sul do país, os qua is  es tim a -se  que  p roduz irão  
ju n to s  ce rca  de 3 ,9  m ilhões  de tone ladas  no ano  de 2030, e qu iva len te  a 67%  da 
p rodução  de ca rne  su ína  em todo  o te rritó rio  naciona l.
É  im portan te  d e s ta ca r as es tim a tivas  de c resc im en to  ap rese n ta d as  para  o 
es tado  do Paraná, de 5 ,38%  ao ano, que  poderá  igua la r a p rodução  de S an ta  C a ta rina  
no ano  de 2030, com  ce rca  de 1,5 m ilhões de ton e la da s  po r ano. No entanto , as 
es tim a tivas  de c resc im e n to  para  o es tado  do R io G rande  do Sul, não fo ram  m u ito  
s ign ifica tivas , com  apenas  1,8%  ao ano.
C o n s ide rando  as es tim a tivas  de c resc im en to  para  o se to r de ca rne  su ína  no 
Brasil, e s tim a -se  que essas  e m presas  poderão  p ro du z ir ce rca  de 682 m ilhões de m 3 
no ano de 2030, ce rca  de 4 ,8  ve zes  m a is  o vo lum e  de b io gá s  ge rado  em todo  o 
te rritó rio  nac iona l no ano de 2019.
O vo lum e  a cum a ldo  es tim ado  para  o pe ríodo  de dez anos (2020  a 2030 ) fo i 
6 ,3  b ilhões Nm3. Isso rep resen ta  ce rca  de 43%  do b iogás gerado  em todo  o te rritó rio  
nac iona l no ano  de 2019.
O po tenc ia l de p rodução  de b iogás p roven ien te  dos res íduos  de aba tedou ro  
de su ínos  no ano  de 2 030  dem onstrou  se r ca p a z  de su p rir s im u lta ne a m e n te  a 
dem anda  de ene rg ia  e lé trica  e consum o de G LP nessas indústria is , equ iva le n te  a 363 
m ilhões de m3 e 19 m ilhões de m3, respec tivam en te .
Porém , o po tenc ia l es tim ado  de p rodução  de b iogás não fo i su fic ien te  para 
su p rir a d em anda  ene rgé tica  equ iva le n te  a lenha  u tilizadas  nas ca lde iras. 
C ons ide rando  a es tim a tiva  de que apenas  as indús tria is  de aba te  de su íno  no país 
consum irão  ce rca  de 9 ,4  b ilhões de m3 de lenha (euca lip to ) no ano de 2030, o 
po tenc ia l de p rodução  de b iogás ca lcu lad o  é ca pa z  de su p rir apenas  12%  do vo lum e  
de b iogás (68%  m e tano ) e qu iva len te  a d em anda  e ne rgé tica  nas ca lde iras.
P or ou tro  lado, em te rm os  am b ien ta is , den tre  as ap licaçõ e s  do b iogás na 
indústria  de  aba te  de su ínos com o fon te  de ene rg ia  lim pa, a su bs titu içã o  da lenha em 
ca lde iras  fo i co ns ide ra da  a m a is  rep resen ta tiva , na m ed ida  em que con tribu i
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d ire tam en te  para  a m e lhoria  da q ua lidade  do a r e co nse q ue n te m e n te  da saúde  
hum ana, bem  com o para  a d im in u içã o  do consum o  de recu rsos na tu ra is  com o a 
m ade ira  e as em issõ es  de  G ases do E fe ito  E stufa  (G E E ) p roven ien tes  da com bustão  
da lenha  nas ca lde iras.
É im po rtan te  d es ta ca r que o cus to  es tim ado  de de US$51 b ilhões com  a 
ins ta lação  de novos b iod iges to res  ana e ró b ico s  (s is tem as de produção, 
a rm a ze na m e n to  de b iogás e s is te m a s  de p rodução  co m b inada  de ca lo r e 
e le tric idade), n ecessá rios  para  a te n de r ao po tenc ia l de p rodução  de b iogás a té  o ano 
de 2030, é ce rca  de 10 ve zes  m a io r que  o custo  ev itado  com  as ap licações  do b iogás 
na indústria  de aba te  de suínos, de a p rox im ad a m e n te  U S $5 bilhões.
C ons ide rando  as pe rspe c tiva s  pos itivas  ap rese n ta d as  para  o se to r de aba te  
de su ínos b ras ile iro , com  des taque  p rinc ip a lm e n te  para  a reg ião  Sul do país, é 
possíve l a firm a r que  ex is tem  g randes  o po rtu n ida d es  em te rm os  am b ien ta is  e 
e conôm icos  pa ra  as e m presas  desse  segm ento , a fim  de ag reg a r va lo r a im agem  da 
o rgan ização , com  a redução  de seus im pactos am b ien ta is , bem  com o a redução  de 
custos.
De fa to  ex is te  um g rande  po tenc ia l de ge ração  de b iogás a p a rtir de res íduos 
de a ba tedou ro  de suínos, capaz  de red uz ir os im pactos  a m b ien ta is  assoc iad o s  as 
fon te s  de ene rg ia  trad ic iona is , ta is  com o ene rg ia  e lé trica  e o G LP, e, a inda, red uz ir os 
cus tos  nessas industria is .
C on tudo  a fa lta  de lucritiv idade, dev ido  aos a ltos cus tos  de im p lan tação  desse  
tipo  de tecno log ia , são ba rre iras  lim itan tes  para  o aum en to  da u tilização  do b iogás 
com o fon te  de ene rg ia  a lte rna tiva  no Brasil.
P ara  su pe ra r essas  ba rre iras  é fun d am en ta l a e fe tiv id a de  de po líticas  púb licas  
para  o inves tim en to  em novas tecno log ias , o que  con tribu i d ire tam en te  para  a redução  
dos a ltos  custos  e nvo lv idos  na im p lan tação, o pe ração  e m anu tenção  das us inas de 
b iogás.
F ica  ev iden te  a im portanc ia  dos fa to re s  de sucesso  para  o uso e conôm ico  do 
b iogás, quando  ana lisado  a d ife rença  do po tenc ia l de p rodução  de b iogás, en tre  
cená rios  a lte rna tivos , de ap rox im ad a m e n te  177 m ilhões de m3 de b iogás, equ iva len te  
a m a is  da  m e tade  do vo lu m e  de b iogás gerado  pe los  aba ted o u ros  de su ínos  do sul 
pa is  em 2020.
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6 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS
É vá lido  destacar, com o  p ropos ta  para  tra ba lh o s  fu tu ros, que o increm ento  
e conôm ico  para  varia r, co ns ide rando  ou tras  ap licaçõ e s  do b iogás e seus subprodu tos , 
ta is  com o; o uso da água  quen te  (90°) e va p o r sa tu rado  p roven ien te  do s is tem a  de 
cogeração , os qua is  podem  se r a p licados  nos p rocessos  industria is ; o uso da ene rg ia  
e lé trica  para  aba s tec im e n to  de ve ícu lo  e lé trico , a ap licação  do b iom e tano  com o 
subs titu to  ao G N V  e a o b tenção  de c réd itos  de ca rbono  (C e rtificados  de R edução  de 
E m issões), po r m eio  do ap rove ita m e n to  do gás m e tano  (CH4).
C om o p ropos tas  para  traba lhos  fu tu ros , reco m e nd a -se  um estudo  de ta lhado  
dos custos  e nvo lv idos  no tra tam e n to  do b iogás, de  acordo  com  cada  ap licação , afim  
de e lim in a r os co m ponen tes  indese jados  do b iogás, v isando  o p ro longam en to  da v ida  
útil dos equ ip a m en to s  envo lv id o s  no a p rove itam en to  ene rgé tico  do b iogás.
É im po rtan te  tam bém  que  na cons trução  do cená rio  não fo ram  cons ide rados  
even tos  espo rá d icos  que pode rão  in fluenc ia r o pad rão  de c resc im en to  do se to r nos 
p róx im os anos.
N esse  sentido , suge re -se  para  tra ba lh o s  fu tu ro s  a u tilização  de técn icas  de 
a m ortização  dos dados, a fim  de co rrig ir a d ife rença  en tre  os dados es ta tís ticos  e o 
"m undo  rea l” , com  suas im prev is ib ilidades .
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APÊNDICE A -  MEMORIAL DE CÁLCULO DA TAXA MÉDIA ESTIMADA DE CRESCIMENTO AO ANO
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019
Brasil 2.930,02 3.078,41 3.369,62 3.149,73 3.117,09 3.192,92 3.430,73 3.711,24 3.824,68 3.950,76 4.125,73
tc (%) - 5,06% 9,46% -6,53% -1,04% 2,43% 7,45% 8,18% 3,06% 3,30% 4,43%
Tmc Brasil = 3,58% a.a.
Santa Catarina (milhões t.) 865,07 876,19 921,84 785,48 770,53 815,95 915,85 968,83 1026,34 1044,56 1.119,32
tc (%) - 1,29% 5,21% -14,79% -1,90% 5,90% 12,24% 5,79% 5,94% 1,78% 7,16%
Tmc Santa Catarina = 2,86% a.a.
Paraná (milhões t.) 509,16 531,51 629,59 623,82 606,45 611,18 676,26 777,74 828,19 840,02 842,71
tc(%) - 4,39% 18,45% -0,92% -2,79% 0,78% 10,65% 15,01% 6,49% 1,43% 0,32%
Tmc Paraná = 5,38% a.a.
Rio Grande do Sul (milhões t.) 638,90 650,21 698,27 672,62 677,63 689,55 704,05 741,37 727,00 748,11 760,22
tc(%) - 1,77% 7,39% -3,67% 0,74% 1,76% 2,10% 5,30% -1,94% 2,90% 1,62%
Tmc Rio Grande do Sul = 1,80% a.a.
FONTE: Adaptado de IBGE - pesquisa trimestral do abate de animais (2020).
EQUAÇÃO (3) E (4)
V taxa de crescimento anual
T m  = ------------------------------------  (3)
10 anos
  /(ProduÇÃo real ano corrente -  ProduÇÃo re a l ano a n te rio r ) \  ^ q q
V ProduÇÃo re a l ano a n te rio r J ’
TC = TAXA REAL DE CRESCIMENTO (%)
TMC = TAXA MÉDIA ESTIMADA DE CRESCIMENTO AO ANO (%)
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Memorial de cálculo para a taxa real crescimento da produção de carne suína no Brasil entre os anos de 2009 e 2010:
APENDICE B -  MEMORIAL DE CALCULO DA TAXA REAL DE CRESCIMENTO AO ANO
tc (2010) = (■3.078,41 -2.930,02 ) 
3.078,41
)  . 100 = 5,06%
Memorial de cálculo para a taxa média estimada de crescimento ao ano no Brasil entre os anos de 2009 e 2019:
T m (f ira s ií )  = (5,06 + 9,46 + (-6 ,53) + (-1 ,04) + 2,43 + 7,45 + 8,18 + 3,0 + 3,30 + 4,43 )/10  = 3,58% a.a
T m (P fl)  = 4,39 + 18,45 + (-0 ,92) + (-2 ,79) + 0,78 + 10,65 + 15,01 + 6,49 + 1,43 + 0,32)/ 10 ) = 5,38% a.a.
Tm (SC) = 5,06% + 9,46% + (-6,53% ) + (-1,04% ) + 2,43% + 7,45% + 8,18% + 3,06% + 3,30% + 4,43% /10 = 2,86% a.a
T m (flS ) = (1,77 + 7,39 + (-3 ,67) + 0,74 + 1,76 + 2,10 + 5,30 + (-1 ,94) + 2,90 + 1,62 )/10  = |1,80% a.a.
Tc = taxa real de crescimento (%)
Tmc = taxa média estimada de crescimento ao ano (%)
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APÊNDICE C -  MEMORIAL DE CÁLCULO DA PRODUÇÃO DE CARNE SUÍNA NO BRASIL, PARANÁ, SANTA
CATARINA E RIO GRANDE DO SUL
2020 P = 4.130 + 3,58% = 4.270 P = 842 + 5,38% = 888 P = 1.119 + 2,86% = 1.151 P = 760 + 1,80% = 774
2021 P = 4.270 + 3,58% = 4.432 P = 888 + 5,38% = 936 P = 1.151 + 2,86% = 1.184 P = 774 + 1,80% = 788
2022 P = 4.432 + 3,58% = 4.581 P = 936 + 5,38% = 986 P = 1.184 + 2,86% = 1.218 P = 788 + 1,80% = 802
2023 P = 4.581 + 3,58% = 4.745 P = 986 + 5,38% = 1.039 P = 1.218 + 2,86% = 1.253 P = 802 + 1,80% = 816
2024 P = 4.745 + 3,58% = 4.915 P = 1.039 + 5,38% = 1.095 P = 1.253 + 2,86% = 1.289 P = 816 + 1,80% = 831
2025 P = 4.915 + 3,58% = 5.091 P = 1.095 + 5,38% = 1.154 P = 1.289 + 2,86% = 1.326 P = 831 + 1,80% = 846
2026 P = 5.091 + 3,58% = 5.273 P = 1.154 + 5,38% = 1.216 P = 1.326 + 2,86% = 1.364 P = 846 + 1,80% = 861
2027 P = 5.273 + 3,58% = 5.462 P = 1.216 + 5,38% = 1.282 P = 1.364 + 2,86% = 1.403 P = 861 + 1,80% = 877
2028 P = 5.462 + 3,58% = 5.658 P = 1.282 + 5,38% = 1.351 P = 1.403 + 2,86% = 1.443 P = 877 + 1,80% = 893
2029 P = 5.658 + 3,58% =5.860 P = 1.351 + 5,38% = 1.423 P = 1.443 + 2,86% = 1.484 P = 893 + 1,80% = 909
2030 P = 5.860 + 3,58% =6.070 P = 1.423 + 5,38% = 1.500 P = 1.484 + 2,86% = 1.526 P = 909 + 1,80% = 925
Fonte: O autor (2020)
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APÊNDICE D -  MEMORIAL DE CÁLCULO DO VOLUME DE BIOGÁS EQUIVALENTE A DEMANDA DE ENERGIA 
ELÉTRICA NO SETOR DE ABATE DE SUÍNOS NO BRASIL -  2020 A 2030
Ano





médio de Energia 
Elétrica 
(KWh/suíno)
(dEE) Demanda de 
Energia Elétrica 
(GWh/ano)













de biogás (milhões 
m3/ano)
2020 48.016 36 1.729 1.487.301 125 174 255,49
2021 49.735 36 1.790 1.540.546 129 180 264,63
2022 51.515 36 1.855 1.595.697 134 186 274,11
2023 53.360 36 1.921 1.652.823 138 193 283,92
2024 55.270 36 1.990 1.711.994 143 200 294,08
Brasil 2025 57.249 36 2.061 1.773.284 149 207 304,61
2026 59.298 36 2.135 1.836.767 154 215 315,52
2027 61.421 36 2.211 1.902.524 159 222 326,81
2028 63.620 36 2.290 1.970.634 165 230 338,51
2029 65.897 36 2.372 2.041.183 171 238 350,63
2030 68.257 36 2.457 2.114.257 177 247 363,18
2020 9.721 36 350 301.123 25 35 51,73
2021 10.244 36 369 317.323 27 37 54,51
2022 10.796 36 389 334.395 28 39 57,44
2023 11.376 36 410 352.386 30 41 60,53
2024 11.988 36 432 371.344 31 43 63,79
Paraná 2025 12.633 36 455 391.323 33 46 67,22
2026 13.313 36 479 412.376 35 48 70,84
2027 14.029 36 505 434.562 36 51 74,65
2028 14.784 36 532 457.941 38 53 78,66
2029 15.580 36 561 482.578 40 56 82,90
2030 16.418 36 591 508.541 43 59 87,36
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2020 3.554 36 128 110.077 9 13 69,27
2021 3.693 36 133 114.403 10 13 72,00
2022 3.839 36 138 118.899 10 14 74,83
2023 3.989 36 144 123.572 10 14 77,77
Santa
Catarina
2024 4.146 36 149 128.429 11 15 80,82
2025 4.309 36 155 133.476 11 16 84,00
2026 4.478 36 161 138.721 12 16 87,30
2027 4.654 36 168 144.173 12 17 90,73
2028 4.837 36 174 149.839 13 18 94,30
2029 5.028 36 181 155.728 13 18 98,00
2030 5.225 36 188 161.848 14 19 101,86
2020 2.115 36 76 65.510 5 8 45,58
2021 2.155 36 78 66.748 6 8 46,44
2022 2.196 36 79 68.009 6 8 47,32
2023 2.237 36 81 69.295 6 8 48,21
Rio Grande 
do Sul
2024 2.279 36 82 70.604 6 8 49,12
2025 2.322 36 84 71.939 6 8 50,05
2026 2.366 36 85 73.298 6 9 51,00
2027 2.411 36 87 74.684 6 9 51,96
2028 2.457 36 88 76.095 6 9 52,94
2029 2.503 36 90 77.533 6 9 53,94
2030 2.550 36 92 78.999 7 9 54,96
Fórmula de cálculo - de = nSA. cmE dEn = dE /  860,421
mCH4 = dEn /  PCI 
do CH4
vCH4 = mCH4 /  
pCH4 Vb = Mb /  pbiogás
Tmc = taxa média estimada de crescimento ao ano (%), 3,58% para o Brasil; cME = consumo médio de energia elétrica por suíno abatido, 36 kWh/cabeça 
(UNEP; DEPA; COWI, 2000); tfe = Tarifa de energia elétrica média nacional para indústria em valor dolarizado: 0,164 US$/kWh (ANEEL, 2019);
1kWh = 860,421 kcal (LAW, 2010); PCI do metano = 15,4 kWh/kg ou 11.940,0 kcal/kg; Densidade do CH4 = 0,717 kg/m3 (MACIEL, 2009); biogás 68% metano 
(LINS, L.P.; MITO, J.Y.L.; FERNANDES, D. M, 2015); Cb = Custo na geração de biogás em dólar americano: 0,20US$/kg (WEGENER (2021)
*Atualização monetária da tarifa de energia elétrica para os próximos 10 anos: 6,56% ao ano -  IGPM, média últimos 10 anos (2010 -  2020) (FGV, 2020);
Fonte: O autor (2020)
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APÊNDICE E -  MEMORIAL DE CÁLCULO DO CUSTO EVITADO COM ENERGIA ELÉTRICA NO SETOR DE ABATE DE









(Cvb) Custo com a 
geração de biogás 
(milhões 
US$/ano)




(Cb) Custo na 
geração de 
biogás (US$/m3)
(CEV) Custo Evitado 
(milhões US$/ano)
Brasil
2020 255 0,175 $54,45 $302,08 0,21 $247,63
2021 265 0,186 $49,28 $333,42 0,23 $284,14
2022 274 0,198 $54,39 $368,02 0,24 $313,62
2023 284 0,211 $60,04 $406,20 0,26 $346,16
2024 294 0,225 $66,27 $448,34 0,27 $382,07
2025 305 0,240 $73,14 $494,85 0,29 $421,71
2026 316 0,256 $80,73 $546,19 0,31 $465,47
2027 327 0,273 $89,10 $602,86 0,33 $513,76
2028 339 0,291 $98,35 $665,41 0,35 $567,06
2029 351 0,310 $108,55 $734,44 0,38 $625,89
2030 363 0,330 $119,81 $810,64 0,40 $690,82
Paraná
2020 52 0,175 $18 $123,03 0,21 $52,12
2021 55 0,186 $20 $138,15 0,23 $57,06
2022 57 0,198 $23 $155,14 0,24 $64,08
2023 61 0,211 $26 $174,21 0,26 $71,95
2024 64 0,225 $29 $195,62 0,27 $80,80
2025 67 0,240 $32 $219,67 0,29 $90,73
2026 71 0,256 $36 $246,67 0,31 $101,88
2027 75 0,273 $41 $277,00 0,33 $114,41
2028 79 0,291 $46 $311,05 0,35 $128,47
2029 83 0,310 $52 $349,28 0,38 $144,27
2030 87 0,330 $58 $392,22 0,40 $162,00
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Santa Catarina
2020 19 0,175 $7 $44,97 0,21 $69,80
2021 20 0,186 $7 $49,81 0,23 $77,31
2022 20 0,198 $8 $55,16 0,24 $85,61
2023 21 0,211 $9 $61,09 0,26 $94,82
2024 22 0,225 $10 $67,66 0,27 $105,01
2025 23 0,240 $11 $74,93 0,29 $116,29
2026 24 0,256 $12 $82,98 0,31 $128,79





y/y $101,78 0,35 $157,96
2029 27 0,310 $17 $112,71 0,38 $174,94
2030 28 0,330
00 T—1
y/y $124,83 0,40 $193,74
Rio Grande do 
Sul
2020 11 0,175 $8 $53,84 0,21 $45,93
2021 11 0,186 $9 $58,46 0,23 $49,86
2022 12 0,198 $9 $63,47 0,24 $54,14
2023 12 0,211 $10 $68,91 0,26 $58,78
2024 12 0,225 $11 $74,82 0,27 $63,82
2025 12 0,240 $12 $81,23 0,29 $69,29
2026 13 0,256 $13 $88,20 0,31 $75,23





y/y $103,97 0,35 $88,69
2029 13 0,310 $17 $112,88 0,38 $96,29
2030 14 0,330
00 T—1
■uy $122,56 0,40 $104,55
Fórmula de cálculo Vb = Mb /  pbiogás tfe Cvb = Vb. Tfe CEE = tfe . De Cb CEV(e) = CEE - Cvb
Tmc = taxa média estimada de crescimento ao ano (%), 3,58% para o Brasil e 5,38% para o Paraná; cME = consumo médio de energia elétrica por suíno 
abatido, 36 kWh/cabeça (UNEP; DEPA; COWI, 2000); tfe = Tarifa de energia elétrica média nacional para indústria em valor dolarizado: 0,164 US$/kWh 
(ANEEL, 2019); /be  = fator de conversão de biogás em energia elétrica, equivalente a 1,43 kWh/m3 (SGANZERLA, 1983 apud FIEP, 2016).
Densidade do biogás = 0,72 kg/m3 (CETESB, 2014); Densidade do CH4 = 0,717 kg/m3 (MACIEL, 2009); biogás 68% metano (LINS, L.P.; MITO, J.Y.L.; 
FERNANDES, D. M, 2015); PCI do metano = 15,4 kWh/kg ou 11.940,0 kcal/kg; pbiogás = densidade do biogás 1,15 kg/m3 (MME: EPE, 2007).
1kWh = 860,421 (LAW, 2010); Cb = Custo na geração de biogás em dólar americano: 0,20US$/kg (WEGENER (2021)
*Atualização monetária da tarifa de energia elétrica para os próximos 10 anos: 6,56% ao ano -  IGPM, média últimos 10 anos (2010 -  2020) (FGV, 2020).
Fonte: O autor (2020)
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APÊNDICE F -  MEMORIAL DE CÁLCULO DO VOLUME DE BIOGÁS EQUIVALENTE A DEMANDA ENERGÉTICA DE
































2Q2Q 48.Q15.917 0,24 11.523.82Q 4.6Q9.528 127.914.4Q1.961 1Q.713.Q99 15.754.557 13.699.615
2Q21 49.734.886 0,24 11.936.373 4.774.549 132.493.737.552 11.Q96.628 16.318.57Q 14.19Q.Q61
2Q22 51.515.395 0,24 12.363.695 4.945.478 137.237.Q13.356 11.493.887 16.9Q2.775 14.698.Q65
2Q23 53.359.647 0,24 12.8Q6.315 5.122.526 142.15Q.Q98.434 11.9Q5.368 17.5Q7.895 15.224.256
2Q24 55.269.922 0,24 13.264.781 5.3Q5.913 147.239.Q71.958 12.331.581 18.134.677 15.769.285
2Q25 57.248.585 0,24 13.739.66Q 5.495.864 152.51Q.23Q.734 12.773.Q51 18.783.899 16.333.825
2Q26 59.298.Q84 0,24 14.231.54Q 5.692.616 157.97Q.Q96.995 13.23Q.326 19.456.362 16.918.576
2Q27 61.42Q.956 0,24 14.741.Q29 5.896.412 163.625.426.467 13.7Q3.972 2Q.152.9QQ 17.524.261
2Q28 63.619.826 0,24 15.268.758 6.1Q7.5Q3 169.483.216.734 14.194.574 2Q.874.374 18.151.629
2Q29 65.897.416 0,24 15.815.38Q 6.326.152 175.55Q.715.894 14.7Q2.74Q 21.621.677 18.8Q1.458
2Q3Q 68.256.543 0,24 16.381.57Q 6.552.628 181.835.431.523 15.229.Q98 22.395.733 19.474.55Q
Paraná
2Q2Q 9.721.437 0,24 2.333.145 933.258 25.897.9Q7.435 2.169.QQ4 3.189.712 2.773.662
2Q21 1Q.244.45Q 0,24 2.458.668 983.467 27.291.214.855 2.285.696 3.361.318 2.922.885
2Q22 1Q.795.6Q1 0,24 2.59Q.944 1.Q36.378 28.759.482.215 2.4Q8.667 3.542.157 3.Q8Q.137
2Q23 11.376.4Q5 0,24 2.73Q.337 1.Q92.135 3Q.3Q6.742.358 2.538.253 3.732.725 3.245.848
2Q24 11.988.455 0,24 2.877.229 1.15Q.892 31.937.245.Q97 2.674.811 3.933.546 3.42Q.475
2Q25 12.633.434 0,24 3.Q32.Q24 1.212.81Q 33.655.468.883 2.818.716 4.145.171 3.6Q4.496
2Q26 13.313.113 0,24 3.195.147 1.278.Q59 35.466.133.1Q9 2.97Q.363 4.368.181 3.798.418
2Q27 14.Q29.359 0,24 3.367.Q46 1.346.818 37.374.211.Q7Q 3.13Q.168 4.6Q3.189 4.QQ2.773
2Q28 14.784.138 0,24 3.548.193 1.419.277 39.384.943.626 3.298.571 4.85Q.84Q 4.218.122
2Q29 15.579.525 0,24 3.739.Q86 1.495.634 41.5Q3.853.593 3.476.Q35 5.111.816 4.445.Q57
2Q3Q 16.417.7Q3 0,24 3.94Q.249 1.576.Q99 43.736.76Q.916 3.663.Q45 5.386.831 4.684.2Q1
114
2020 13.019.430,62 0,24 3.124.663 1.249.865 34.683.763.170 2.904.838 4.271.820 3.714.626
2021 13.531.094,24 0,24 3.247.463 1.298.985 36.046.835.063 3.018.998 4.439.703 3.860.611
2022 14.062.866,25 0,24 3.375.088 1.350.035 37.463.475.681 3.137.645 4.614.183 4.012.333
2023 14.615.536,89 0,24 3.507.729 1.403.092 38.935.790.275 3.260.954 4.795.521 4.170.018
Santa
Catarina
2024 15.189.927,49 0,24 3.645.583 1.458.233 40.465.966.833 3.389.109 4.983.984 4.333.900
2025 15.786.891,64 0,24 3.788.854 1.515.542 42.056.279.330 3.522.301 5.179.855 4.504.222
2026 16.407.316,48 0,24 3.937.756 1.575.102 43.709.091.107 3.660.728 5.383.423 4.681.238
2027 17.052.124,02 0,24 4.092.510 1.637.004 45.426.858.388 3.804.595 5.594.992 4.865.210
2028 17.722.272,49 0,24 4.253.345 1.701.338 47.212.133.922 3.954.115 5.814.875 5.056.413
2029 18.418.757,80 0,24 4.420.502 1.768.201 49.067.570.785 4.109.512 6.043.400 5.255.130
2030 19.142.614,98 0,24 4.594.228 1.837.691 50.995.926.317 4.271.016 6.280.905 5.461.657
2020 8.565.996,23 0,24 2.055.839 822.336 22.819.813.951 1.911.207 2.810.599 2.443.999
2021 8.727.893,56 0,24 2.094.694 837.878 23.251.108.435 1.947.329 2.863.719 2.490.191
2022 8.892.850,74 0,24 2.134.284 853.714 23.690.554.384 1.984.134 2.917.843 2.537.255
2023 9.060.925,62 0,24 2.174.622 869.849 24.138.305.862 2.021.634 2.972.991 2.585.209
Rio 2024 9.232.177,12 0,24 2.215.723 886.289 24.594.519.843 2.059.843 3.029.180 2.634.070
Grande do 2025 9.406.665,27 0,24 2.257.600 903.040 25.059.356.268 2.098.774 3.086.432 2.683.854
Sul 2026 9.584.451,24 0,24 2.300.268 920.107 25.532.978.101 2.138.440 3.144.765 2.734.578
2027 9.765.597,37 0,24 2.343.743 937.497 26.015.551.387 2.178.857 3.204.201 2.786.262
2028 9.950.167,16 0,24 2.388.040 955.216 26.507.245.308 2.220.037 3.264.761 2.838.922
2029 10.138.225,32 0,24 2.433.174 973.270 27.008.232.245 2.261.996 3.326.465 2.892.578
2030 10.329.837,78 0,24 2.479.161 991.664 27.518.687.834 2.304.748 3.389.335 2.947.248
Fórmula de cálculo nSA = nSA(t-1) + tcm




dL = nSA. cmL
U$9,29
VBiogás= 
VGLP /  0,5136
Vbiogás = VGLP 
/  0,5136
0,5136 = razão entra PCI do biogás / PCI do GLP; PCI do biogás = Poder Calorífico Inferior do Biogás 5.136,46 kcal/Nm3 (GIODA, 2019).
PCI do GLP Poder Calorífico Inferior do GLP = 11.100 kcal/kg (GIODA, 2019); pGLP = densidade do Gás Liquefeito de Petróleo 2,50 kg/m3 (PETROBRAS, 
2019; pbiogás = densidade do biogás 1,15 kg/m3 (BRASIL, Ministério de Minas e Energia, 2017); Densidade do CH4 = 0,717 kg/m3 (MACIEL, 2009); 
biogás 68% metano (LINS, L.P.; MITO, J.Y.L.; FERNANDES, D. M, 2015); PCI do metano = 15,4 kWh/kg ou 11.940,0 kcal/kg 
Consumo médio GLP por suíno: 0,24 kg/suíno (VIVAN, 2019)
Fonte: O autor (2020)
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APÊNDICE G -  MEMORIAL DE CÁLCULO DO CUSTO EVITADO COM GLP NO BRASIL, PARANÁ, SANTA CATARINA E
RIO GRANDE DO SUL
Ano
Volume de biogás 
equivalente 
(m3/ano)
Preço do GLP 
(US$/kg)
Custo com GLP 
(US$/ano)
Custo na geração 
de biogás (US$/m3)




2020 13.699.615 0,94 $10.832.391 0,20 $2.773.679 $8.058.712
2021 14.190.061 1,00 $11.956.235 0,22 $3.061.444 $8.894.791
2022 14.698.065 1,07 $13.196.676 0,23 $3.379.064 $9.817.612
2023 15.224.256 1,14 $14.565.811 0,24 $3.729.637 $10.836.174
2024 15.769.285 1,21 $16.076.992 0,26 $4.116.581 $11.960.411
Brasil 2025 16.333.825 1,29 $17.744.955 0,28 $4.543.670 $13.201.286
2026 16.918.576 1,38 $19.585.968 0,30 $5.015.069 $14.570.899
2027 17.524.261 1,47 $21.617.982 0,32 $5.535.374 $16.082.607
2028 18.151.629 1,56 $23.860.815 0,34 $6.109.661 $17.751.154
2029 18.801.458 1,67 $26.336.338 0,36 $6.743.529 $19.592.809
2030 19.474.550 1,77 $29.068.693 0,38 $7.443.160 $21.625.533
2020 2.773.662 0,94 $2.193.156 0,20 $561.567 $1.631.589
2021 2.922.885 1,00 $2.462.759 0,22 $630.600 $1.832.159
2022 3.080.137 1,07 $2.765.504 0,23 $708.119 $2.057.385
2023 3.245.848 1,14 $3.105.466 0,24 $795.168 $2.310.298
2024 3.420.475 1,21 $3.487.219 0,26 $892.917 $2.594.302
Paraná 2025 3.604.496 1,29 $3.915.900 0,28 $1.002.683 $2.913.217
2026 3.798.418 1,38 $4.397.279 0,30 $1.125.942 $3.271.337
2027 4.002.773 1,47 $4.937.833 0,32 $1.264.353 $3.673.480
2028 4.218.122 1,56 $5.544.837 0,34 $1.419.779 $4.125.058
2029 4.445.057 1,67 $6.226.460 0,36 $1.594.311 $4.632.149
2030 4.684.201 1,77 $6.991.874 0,38 $1.790.299 $5.201.576
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2020 3.714.626 0,94 $2.937.184 0,20 $752.078 $2.185.105
2021 3.86Q.611 1,00 $3.252.866 0,22 $832.910 $2.419.956
2022 4.Q12.333 1,07 $3.602.478 0,23 $922.430 $2.680.049
2023 4.17Q.Q18 1,14 $3.989.666 0,24 $1.021.571 $2.968.095
Santa
Catarina
2024 4.333.9QQ 1,21 $4.418.467 0,26 $1.131.367 $3.287.100
2025 4.5Q4.222 1,29 $4.893.356 0,28 $1.252.964 $3.640.392
2026 4.681.238 1,38 $5.419.284 0,30 $1.387.630 $4.031.654
2027 4.865.21Q 1,47 $6.001.738 0,32 $1.536.770 $4.464.968
2028 5.Q56.413 1,56 $6.646.794 0,34 $1.701.939 $4.944.854
2029 5.255.13Q 1,67 $7.361.178 0,36 $1.884.860 $5.476.318
2030 5.461.657 1,77 $8.152.344 0,38 $2.087.442 $6.064.902
2020 2.443.999 0,94 $1.932.489 0,20 $494.822 $1.437.667
2021 2.49Q.191 1,00 $2.098.180 0,22 $537.248 $1.560.932
2022 2.537.255 1,07 $2.278.078 0,23 $583.311 $1.694.766
2023 2.585.2Q9 1,14 $2.473.400 0,24 $633.324 $1.840.075
Rio 2024 2.634.Q7Q 1,21 $2.685.469 0,26 $687.625 $1.997.843
Grande 2025 2.683.854 1,29 $2.915.720 0,28 $746.582 $2.169.138
do Sul 2026 2.734.578 1,38 $3.165.714 0,30 $810.594 $2.355.119
2027 2.786.262 1,47 $3.437.141 0,32 $880.094 $2.557.047
2028 2.838.922 1,56 $3.731.841 0,34 $955.554 $2.776.288
2029 2.892.578 1,67 $4.051.809 0,36 $1.037.483 $3.014.326
2030 2.947.248 1,77 $4.399.210 0,38 $1.126.436 $3.272.774
Fórmula de cálculo Vbiogás = VGLP /  0,5136 cGLP = pGLP. VGLP Cvb = Vb. Cb CEV(l) = cGLP - Cvb
pGLP = preço do GLP: US$ 0,82 R$/kg, média 2019 (BRASIL, Ministério de Minas e Energia, 2019);
Cb = Custo na geração de biogás em dólar americano: 0,20US$/kg (WEGENER (2021)
*Atualização monetária da tarifa de energia elétrica para os próximos 10 anos: 6,56% ao ano -  IGPM, média últimos 10 anos (2010 -  2020) (FGV, 2020);
Fonte: O autor (2020)
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APÊNDICE H -  MEMORIAL DE CÁLCULO DO VOLUME DE BIOGÁS EQUIVALENTE A DEMANDA ENERGÉTICA DE
LENHA NAS CALDEIRAS - BRASIL, PARANÁ, SANTA CATARINA E RIO GRANDE DO SUL
Ano










































2020 48.015.917 4.148.575.199 6.637.720.318 4.248.141.003.520 13.594.051.211 1.138.530 1.587.908 1.674.309 2.335.159
2021 49.734.886 4.297.094.191 6.875.350.705 4.400.224.451.446 14.080.718.245 1.179.290 1.644.755 1.734.249 2.418.758
2022 51.515.395 4.450.930.163 7.121.488.261 4.557.752.486.808 14.584.807.958 1.221.508 1.703.638 1.796.336 2.505.350
2023 53.359.647 4.610.273.463 7.376.437.540 4.720.920.025.836 15.106.944.083 1.265.238 1.764.628 1.860.644 2.595.041
2024 55.269.922 4.775.321.253 7.640.514.004 4.889.928.962.761 15.647.772.681 1.310.534 1.827.802 1.927.255 2.687.943
Brasil 2025 57.248.585 4.946.277.754 7.914.044.406 5.064.988.419.627 16.207.962.943 1.357.451 1.893.237 1.996.251 2.784.172
2026 59.298.084 5.123.354.497 8.197.367.195 5.246.315.005.050 16.788.208.016 1.406.048 1.961.015 2.067.717 2.883.845
2027 61.420.956 5.306.770.588 8.490.832.941 5.434.133.082.231 17.389.225.863 1.456.384 2.031.219 2.141.741 2.987.087
2028 63.619.826 5.496.752.975 8.794.804.760 5.628.675.046.575 18.011.760.149 1.508.523 2.103.937 2.218.416 3.094.025
2029 65.897.416 5.693.536.732 9.109.658.771 5.830.181.613.242 18.656.581.162 1.562.528 2.179.258 2.297.835 3.204.791
2030 68.256.543 5.897.365.347 9.435.784.555 6.038.902.114.996 19.324.486.768 1.618.466 2.257.275 2.380.097 3.319.522
2020 9.721.437 839.932.133 1.343.891.413 860.090.504.233 2.752.289.614 230.510 321.492 338.985 472.783
2021 10.244.450 885.120.482 1.416.192.771 906.363.373.361 2.900.362.795 242.911 338.789 357.223 498.219
2022 10.795.601 932.739.964 1.492.383.942 955.125.722.847 3.056.402.313 255.980 357.015 376.441 525.023
2023 11.376.405 982.921.374 1.572.674.198 1.006.511.486.737 3.220.836.758 269.752 376.223 396.694 553.269
2024 11.988.455 1.035.802.544 1.657.284.070 1.060.661.804.723 3.394.117.775 284.264 396.464 418.036 583.035
Paraná 2025 12.633.434 1.091.528.721 1.746.445.953 1.117.725.409.817 3.576.721.311 299.558 417.793 440.526 614.402
2026 13.313.113 1.150.252.966 1.840.404.745 1.177.859.036.865 3.769.148.918 315.674 440.271 464.227 647.457
2027 14.029.359 1.212.136.575 1.939.418.520 1.241.227.853.049 3.971.929.130 332.657 463.957 489.202 682.290
2028 14.784.138 1.277.349.523 2.043.759.237 1.308.005.911.543 4.185.618.917 350.554 488.918 515.521 718.997
2029 15.579.525 1.346.070.927 2.153.713.484 1.378.376.629.584 4.410.805.215 369.414 515.222 543.256 757.679
2030 16.417.703 1.418.489.543 2.269.583.269 1.452.533.292.255 4.648.106.535 389.289 542.941 572.483 798.443
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2020 13.019.431 1.124.878.806 1.799.806.089 1.151.875.896.857 3.686.002.870 308.710 430.559 453.986 633.174
2021 13.531.094 1.169.086.543 1.870.538.468 1.197.144.619.604 3.830.862.783 320.843 447.479 471.828 658.058
2022 14.062.866 1.215.031.644 1.944.050.630 1.244.192.403.154 3.981.415.690 333.452 465.065 490.370 683.920
2023 14.615.537 1.262.782.387 2.020.451.820 1.293.089.164.598 4.137.885.327 346.557 483.342 509.642 710.798
Santa
Catarina
2024 15.189.927 1.312.409.735 2.099.855.576 1.343.907.568.767 4.300.504.220 360.176 502.338 529.671 738.732
2025 15.786.892 1.363.987.438 2.182.379.900 1.396.723.136.220 4.469.514.036 374.331 522.080 550.487 767.764
2026 16.407.316 1.417.592.144 2.268.147.430 1.451.614.355.473 4.645.165.938 389.042 542.597 572.121 797.937
2027 17.052.124 1.473.303.515 2.357.285.624 1.508.662.799.643 4.827.720.959 404.332 563.922 594.605 829.296
2028 17.722.272 1.531.204.343 2.449.926.949 1.567.953.247.669 5.017.450.393 420.222 586.084 617.973 861.888
2029 18.418.758 1.591.380.674 2.546.209.079 1.629.573.810.302 5.214.636.193 436.737 609.117 642.260 895.760
2030 19.142.615 1.653.921.935 2.646.275.095 1.693.616.061.047 5.419.571.395 453.900 633.055 667.501 930.963
2020 8.565.996 740.102.074 1.184.163.319 757.864.523.860 2.425.166.476 203.113 283.281 298.695 416.590
2021 8.727.894 754.090.003 1.206.544.005 772.188.163.361 2.471.002.123 206.952 288.635 304.341 424.464
2022 8.892.851 768.342.304 1.229.347.687 786.782.519.648 2.517.704.063 210.863 294.091 310.093 432.486
2023 9.060.926 782.863.974 1.252.582.358 801.652.709.270 2.565.288.670 214.848 299.649 315.953 440.660
Rio 2024 9.232.177 797.660.103 1.276.256.165 816.803.945.475 2.613.772.626 218.909 305.312 321.925 448.989
Grande 2025 9.406.665 812.735.879 1.300.377.406 832.241.540.044 2.663.172.928 223.046 311.083 328.009 457.475
do Sul 2026 9.584.451 828.096.587 1.324.954.539 847.970.905.151 2.713.506.896 227.262 316.962 334.209 466.121
2027 9.765.597 843.747.613 1.349.996.180 863.997.555.259 2.764.792.177 231.557 322.953 340.525 474.931
2028 9.950.167 859.694.442 1.375.511.108 880.327.109.053 2.817.046.749 235.934 329.057 346.961 483.907
2029 10.138.225 875.942.667 1.401.508.268 896.965.291.414 2.870.288.933 240.393 335.276 353.519 493.053
2030 10.329.838 892.497.984 1.427.996.774 913.917.935.422 2.924.537.393 244.936 341.612 360.200 502.371
Fórmula de 
cálculo
nSA = nSA(t-1) 
+ tcm
dL = nSA . cmL dEn = mL * 3200
mCH4 = dEn 
/  PCI do CH4
vCH4 = 
mCH4 /  
pCH4
mB = mCH4 
/  0,68
Vb = Mb /  
pbiogás
"flenha = fator de conversão 1m3 lenha em 1 m3 biogás = 1,53 (MME: EPE, 2007); "Consumo de vapor por suíno = 10 kg/h.cab (SOUZA, 2015); Consumo de 
lenha por suíno = 1,6 m3 / ton. de vapor (SOUZA, 2015); Tmc = taxa média estimada de crescimento ao ano (%), 3,58% para o Brasil e 5,38% para o Paraná; 
Densidade do biogás = 0,72 kg/m3 (CETESB, 2014); Densidade do CH4 = 0,717 kg/m3 (MACIEL, 2009); biogás 68% metano (LINS, L.P.; MITO, J.Y.L.; 
FERNANDES, D. M, 2015); PCI do metano = 15,4 kWh/kg ou 11.940,0 kcal/kg; pbiogás = densidade do biogás 1,15 kg/m3 (MME: EPE, 2007);
PCI da lenha = 3200 kcal/kg (RADIN; MAIA, 2014); densidade da lenha = 0,49 g/cm3 = 640 kg/m3 (OLIVEIRA; HELLMEISTER; TOMAZELLO FILHO, 2005).
Fonte: O autor (2020)
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APÊNDICE I -  MEMORIAL DE CÁLCULO DO CUSTO EVITADO COM LENHA NAS CALDEIRAS - BRASIL, PARANÁ,








média no Brasil 
(US$/m3)







(Cvb) Custo com a 
geração de biogás 
(milhões 
US$/ano)





2020 2.335.159 $9,90 $65.709,61 $0,20 $472.786 480.162,00 -$407.076
2021 2.418.758 $10,22 $70.240,00 $0,22 $521.836 497.351,00 -$451.596
2022 2.505.350 $10,54 $75.082,73 $0,23 $575.976 515.156,00 -$500.893
2023 2.595.041 $10,88 $80.259,36 $0,24 $635.733 533.599,00 -$555.474
2024 2.687.943 $11,23 $85.792,89 $0,26 $701.689 552.702,00 -$615.896
Brasil 2025 2.784.172 $11,59 $91.707,93 $0,28 $774.488 572.489,00 -$682.780
2026 2.883.845 $11,96 $98.030,79 $0,30 $854.840 592.984,00 -$756.810
2027 2.987.087 $12,34 $104.789,58 $0,32 $943.529 614.213,00 -$838.739
2028 3.094.025 $12,74 $112.014,36 $0,34 $1.041.418 636.201,00 -$929.404
2029 3.204.791 $13,14 $119.737,26 $0,36 $1.149.464 658.977,00 -$1.029.727
2030 3.319.522 $13,56 $127.992,62 $0,38 $1.268.719 682.569,00 -$1.140.727
2020 472.783 $9,90 $13.303,75 $0,20 $95.722 697.301,22 -$82.418
2021 498.219 $10,22 $14.468,12 $0,22 $107.488 717.511,98 -$93.020
2022 525.023 $10,54 $15.734,39 $0,23 $120.702 737.722,75 -$104.968
2023 553.269 $10,88 $17.111,49 $0,24 $135.540 757.933,51 -$118.428
2024 583.035 $11,23 $18.609,11 $0,26 $152.202 778.144,27 -$133.592
Paraná 2025 614.402 $11,59 $20.237,81 $0,28 $170.912 798.355,04 -$150.674
2026 647.457 $11,96 $22.009,06 $0,30 $191.922 818.565,80 -$169.913
2027 682.290 $12,34 $23.935,33 $0,32 $215.514 838.776,56 -$191.579
2028 718.997 $12,74 $26.030,18 $0,34 $242.007 858.987,33 -$215.977
2029 757.679 $13,14 $28.308,39 $0,36 $271.757 879.198,09 -$243.449
2030 798.443 $13,56 $30.785,98 $0,38 $305.164 899.408,85 -$274.378
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2020 633.174 $9,90 $17.817,04 $0,20 $128.195 919.619,62 -$110.378
2021 658.058 $10,22 $19.109,81 $0,22 $141.973 939.830,38 -$122.863
2022 683.920 $10,54 $20.496,37 $0,23 $157.232 960.041,15 -$136.736
2023 710.798 $10,88 $21.983,53 $0,24 $174.131 980.251,91 -$152.148
Santa
Catarina
2024 738.732 $11,23 $23.578,61 $0,26 $192.846 1.000.462,67 -$169.268
2025 767.764 $11,59 $25.289,41 $0,28 $213.573 1.020.673,44 -$188.284
2026 797.937 $11,96 $27.124,35 $0,30 $236.528 1.040.884,20 -$209.403
2027 829.296 $12,34 $29.092,43 $0,32 $261.949 1.061.094,96 -$232.857
2028 861.888 $12,74 $31.203,31 $0,34 $290.103 1.081.305,73 -$258.900
2029 895.760 $13,14 $33.467,35 $0,36 $321.283 1.101.516,49 -$287.815
2030 930.963 $13,56 $35.895,66 $0,38 $355.814 1.121.727,25 -$319.918
2020 416.590 $9,90 $11.722,53 $0,20 $84.345 1.141.938,02 -$72.622
2021 424.464 $10,22 $12.326,30 $0,22 $91.576 1.162.148,78 -$79.250
2022 432.486 $10,54 $12.961,17 $0,23 $99.428 1.182.359,55 -$86.467
2023 440.660 $10,88 $13.628,73 $0,24 $107.953 1.202.570,31 -$94.324
Rio Grande do 
Sul
2024 448.989 $11,23 $14.330,67 $0,26 $117.209 1.222.781,07 -$102.878
2025 457.475 $11,59 $15.068,77 $0,28 $127.258 1.242.991,84 -$112.189
2026 466.121 $11,96 $15.844,88 $0,30 $138.169 1.263.202,60 -$122.324
2027 474.931 $12,34 $16.660,97 $0,32 $150.016 1.283.413,36 -$133.355
2028 483.907 $12,74 $17.519,09 $0,34 $162.878 1.303.624,13 -$145.359
2029 493.053 $13,14 $18.421,41 $0,36 $176.843 1.323.834,89 -$158.422
2030 502.371 $13,56 $19.370,20 $0,38 $192.006 1.344.045,65 -$172.636
Fórmula de cálculo Vb = Mb /  pbiogás U$9,29 cL = pL. dl Cb Cvb = Vb. Cb CEV(l) = cL - Cvb
pL = preço da lenha: U$9,29 (Brazil Energy Policy, Laws and Regulations Handbook, 2018);
Cb = Custo na geração de biogás em dólar americano: 0,20US$/kg (WEGENER (2021)
*Atualização monetária da tarifa de energia elétrica para os próximos 10 anos: 6,56% ao ano -  IGPM, média últimos 10 anos (2010 -  2020) (FGV, 2020);
Fonte: O autor (2020)
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A N E X O  1 -  L IC E N Ç A  DE O P E R A Ç Ã O  (L .O ) DAS M A IO R E S  IN D Ú S T R IA S  DE
A B A T E  DE S U ÍN O S  DO P A R A N Á
INSTITUTO A M IIIN T A I 
DO PARANA
Secretaria  do Meio Am biente e Recursos Hídricos - SEM A
Instituto Am biental do Paraná - IAP







O Instituto Am biental do Paraná - IAP, com base na legislação am biental e dem ais norm as pertinentes, e tendo em vista o contido no expediente  protocolado sob o n° 15.342.480-2, concede LO - L icença de 
O p e ra ç ã o n a s c o n d iç õ e s e  restrições aba ixoespecificadas.
1. ID E N T IF IC A Ç Ã O  DO E M P R E E N D E D O R
C P F /CNP J N om e/R a zão  S ocial
01.838.723/0376-32 BRF S.A.
R G /ln s criçã o  Estadual
9060985127
Logradouro  e N úm ero
Avenida Senador Attilio  Fontana, 4040
Bairro M u n ic íp io  / U F CEP
Centro Toledo/PR 85.900-900
2. ID E N T IF IC A Ç Ã O  DO E M P R E E N D IM E N TO
A tiv idade Porte
Alim entos Excepcional
A tiv id a d e  E spec ífica
A b ated o u ro  de A ve s , A b ated o u ro  de su íno s , F áb rica  d e Em butidos e D efum ados
D etalhes d a A tiv idade
C o ordenadas UTM (E-N ) Logradouro  e N úm ero
223770.8 - 7259920.8 Avenida Senador Attilio  Fontana, 4040
B ac ia  H id rográfic a B airro  M u n ic íp io /U F CEP
Paraná 3 Centro Toledo/PR 85.900-900
3. C A R A C T E R ÍS T IC A S  DO E M P R E E N D IM E N TO
D escrição Q u ant./D ia
abate de frango 450000.00 unid
abate de suinos 7600.00 unid
incubacao de ovos 450000.00 unid
3 .2  P R O D U T O  E LA B O R A D O
D escrição Q u ant./D ia
assados de frango 70.00 t
bacon 75.00 t
carne mecanicamente separada de aves 280.00 t
cortes de frango 876.00 t
cortes de suino 760.00 t
em panados de frango 105.00 t
farinha de pena 22.00 t
farinha de visceras de aves 35.00 t
farinha de visceras suino 60.00 t
farinha micronizada 33.00 t
farinha para em panados 96.00 t
graxa amarela 40.00 t
graxa preta 7.00 t




pts (proteína de soja texturizada) 48.00 t
3 .3  Á G U A  U T IL IZA D A
O rigem  Á gua Tipo  d e U so V o lu m e (m Vhora) N° O u rto rga C oo rd en ad a s  U TM  (E -N )
Poço Profundo Humano e Em preendimento 36,00 343/2017 223682.14-7260286.25
Poço Profundo Humano e Em preendimento 18,00 344/2017 222254.67- 7257116.07
Poço Profundo Humano e Em preendimento 38,00 345/2017 222044.1 - 7257722.64
Poço Profundo Humano e Em preendimento 40,00 346/2017 223303.32 - 7260651.14
Poço Profundo Humano e Em preendimento 18,00 586/2017 223640.86-7259515
Poço Profundo Humano e Em preendimento 18,00 585/2017 223690.15-7259885.12
Poço Profundo Humano e Em preendimento 90,00 583/2017 222169.48-7257175.33
Poço Profundo Humano e Em preendimento 20,00 587/2017 224319.46-7259343.42
Poço Profundo Humano e Em preendimento 45,00 337/2017 220428.69 - 7257078.38
Poço Profundo Humano e Em preendimento 30,00 588/2017 223457.72 - 7260219.69
Poço Profundo Humano e Em preendimento 36,00 584/2017 222030.7 - 7257080.53
Poço Profundo Humano e Em preendimento 20,00 339/2017 223470.43 - 7259634.64
Poço Profundo Humano e Em preendimento 12,00 589/2017 223320.77-7260031.82
Poço Profundo Humano e Empreendimento 40,00 338/2017 222005.7 - 725S987.38
PoçoProfundo Humano e Empreendimento 40,00 591/2017 223394.S9 -72S0587.5S
PoçoProfundo Humano e Empreendimento 20,00 590/2017 223312.77 - 72S0431.84
Poço Profundo Humano e Empreendimento 30,00 594/2017 223784.04-72S 0810.4
PoçoProfundo Humano eEmpreendimento 18,00 592/2017 22344S.S5 -72S0773.73
PoçoProfundo Humano e Empreendimento 25,00 340/2017 223481.14 -72S04SS.25
Poço Profundo Humano e Empreendimento 30,00 593/2017 223952.S3 -72S0783.83
Poço Profundo Humano e Empreendimento 1S,00 342/2017 223249.11 - 72S0830.75
PoçoProfundo Humano e Empreendimento 90,00 341/2017 2233S2.SS -72S0772.05
RedePública Humano e Empreendimento 25,00 -- —
3 .4 E M IS S Õ E S A T M O S F É R IC A S
P o n to d e E m is s ã o C o o rd e n a d a s U T M (E -N )
CO M PT N O x
Chaminé1 223509.0 - 72S0273.0 1 .00 0 (S ) 40 0 (S ) 5 0 0 (S )
Chaminé 2 223509.0 - 72S0273.0 1.000 (S) 400 (S) 500 (S)
Chaminé 3 223509.0 - 72S0273.0 1.000 (S) 400 (S) 5 0 0 (S)
Chaminé 4 223509.0 - 72S0273.0 1.000 (S) 400 (S) 500 (S)
Frequência de Automonitoramento: 1 - Contínuo; 2 -  M ensal; 3 -  Bimestral; 4 - Trimestral; 5 - Quadrimestral; 6 -  Semestral; 7 - Anual; 8 - Bianual; 9 -  Trianual; 10 -  Quadrianual; 88  -  À  Definir pelo IAP; 99  -  Esporádico
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C o o rd e n a d a s U T M (E -N )
L im ites de E m issão
P o n to d e E m is s a o ^ B
CO M PT N O x -- --
Chaminé5 223509.0 - 7260273.0 8 0 ,0 0 (6 )
Chaminé 6 223509.0 - 7260273.0 80 ,00 (6)
Frequência de Automonitoramento: 1 - Contínuo; 2 -  M ensal; 3 -  Bimestral; 4 - Trimestral; 5 - Quadrimestral; 6 -  Semestral; 7 - Anual; 8 - Bianual; 9 -  Trianual; 10 -  Quadrianual; 88  -  À  Definir pelo IAP; 99  -  Esporádico 
3 .5 R E S ÍD U O S S Ó L ID O S
C ód ig o  e D e s c riç ã o Q u a nt./D ia D e s tin o F in a l
200121 - Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista 40,00 unid Reciclagem externa
020301 - Lodos de lavagem, limpeza, descasque, centrifugação e separação 1.900,00kg Reciclagem externa
190814 -Lodosdeoutrostratam entosdeefluentesindustriaisnãoabrangidasem  19 08 13 r3 9 .1 2 8 ,5 6 k g Compostagem
200138 -M adeiranão  abrangidaem 20 01 37 2.212,36kg Compostagem
020203 - Materiais impróprios para consumo ou processamento 350,00 kg Reciclagem externa
020304 - Materiais impróprios para consumo ou processamento 538,00 kg Reciclagem externa
200140 - Metais 3.470,00 kg Sucateiros intermediários
200140 - Metais 2.182,38 kg Reciclagem externa
180115 - Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e 4,26 kg Aterro Industrial Terceiros
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 2.274,86 kg Aterro Industrial Terceiros
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 2.265,24 kg Compostagem
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 68,06 kg Compostagem
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 2.351,93 kg Compostagem
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 18,83 kg Re-refino de óleo
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 4.464,61 kg Aterro de resíduos da construção civil
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 8.705,72 kg Compostagem
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 868,25 kg Aterro industrial Terceiros
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 549,03 kg Compostagem
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 0,75 kg Aterro Industrial Terceiros
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 4.763,77 kg Compostagem
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 4,90 kg Compostagem
200199 - Outras frações não anteriormente especificadas 2,68 kg Reciclagem externa
160605 - Outras pilhas, baterias e acumuladores 0,01 kg Reciclagem externa
020299 - Outros resíduos não anteriormente especificados 3.150,00 kg Reciclagem externa
020299 - Outros resíduos não anteriormente especificados 4.400,00 kg Reciclagem externa
020399 - Outros resíduos não anteriormente especificados 1.320,00 kg Reciclagem externa
020299 - Outros resíduos não anteriormente especificados 2.000,00 kg Reciclagem externa
020299 - Outros resíduos não anteriormente especificados 7.700,00 kg Reciclagem externa
200101 - Papel e cartão 2.092,61 kg Reciclagem externa
200101 - Papel e cartão 24E 64 kg Reciclagem externa
200139 - Plásticos 156,17 kg Reciclagem externa
200139 - Plásticos 159,19 kg Reciclagem externa
200139 - Plásticos 98,28 kg Reciclagem externa
200139 - Plásticos 1.302 13 kg Reciclagem externa
Obs.: A s informações d as sessões 1, 2  e  3  são d e responsabilidade do requerente.
4. C O N D IC IO N A N TE S
1. O não cum prim ento  à leg is lação am bienta! v igen te  su je ita rá  a em presa e/ou seus representantes, às sanções prev is tas na Lei Federa l 9 .605/98, e seus decre tos 
regu ladores.
2. Os níveis de pressão sonora (ruídos) decorrentes da atividade desenvolvida no local do empreendim ento deverão estar em conform idade com  aqueles preconizados pela 
Resolução CONAM A N.° 001/90.
3. Os crité rios adotados para em issão da presente Licença de O peração poderão ser re form ulados e/ou com plem entados de acordo com  o desenvolv im ento cien tífico  e 
tecno lóg ico  e a necessidade de preservação am biental.
4. A  concessão desta licença não impedirá exigências fu turas, decorrentes do avanço tecnológ ico ou da modificação das condições ambientais, conform e Decreto Estadual 
857/79 - Artigo 7o, § 2o. ' " ” J J
5. A  presente Licença fo i em itida de acordo com o que estabelecem  os A rtigos 8o, Inciso III da Resolução N° 237/97 - CONAMA, e 2o, Inciso V  da Resolução N° 065/2008 - 
CEMA, 01 de ju lho  de 2008, e autoriza a operação propriamente dita do em preendim ento e atividade, devendo ser observados rigorosamente, durante sua operação, os itens 
abaixo listados, bem como outros eventuais, constantes de fases anteriores do licenciamento ambiental.
6. As am pliações ou alterações nos processos de produção ou volum es produzidos, ora licenciados, de conform idade com o estabelecido pela Resolução CEMA n° 65, 01 de 
ju lho  de 2008, ensejarão novos licenciamentos, prévio de instalação e de operação, para a parte ampliada ou alterada.
7. A  presente Licença de Operação, em conform idade com o que consta do Artigo 19 da Resolução CONAMA N° 237/97 poderá ser suspensa ou cancelada, na ocorrência de 
violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais, om issão ou falsa descrição de inform ações relevantes que subsidiaram a sua emissão, bem como na 
superveniência de graves riscos am bienta is e de saúde, sendo assim  deverão ser apresentados os docum entos e a tendidos os condic ionantes acim a estabelecidos, caso 
contrário , a presente Licença de O peração será cancelada.
8. Para utilização agrícola dos resíduos gerados na atividade, deverá ser solicitada Autorização Ambiental específica, conforme estabelecido na Portaria IAP N. 0 202/2016.
9. No controle das condições de lançamento, é vedada, para fins de diluição antes do seu lançamento, a mistura de efluentes com águas de m elhor qualidade.
10. A  presente licença não contempla aspectos de segurança das instalações, estando restrita a aspectos ambientais.
11. É terminantemente proibida a queima a céu aberto de qualquer tipo de material.
I 12.Outros resíduoslíquidos,eventualm entegerados,em outrasoperaçõeseatividadesdiversas levadasaefeito, deform a permanenteou sazonalmenteno local,deverão 
ser objeto de procedimentos idênticos aos conferidos aos resíduos sólidos.
13. Quaisquer operações e/ou equipamentos que envolvam a utilização de produtos líquidos poluentes, tais como combustíveis em geral, óleo lubrificante, hidráulico, de corte, 
produtos químicos em geral e outros eventuais, quaisquer sejam, deverão ser dotados de dispositivos de contenção adequados, instalados nos locais onde a referidas 
I operações forem realizadase/ouonde osmencionados equipamentosestiverem instalados,para qu eem casosdevazam entos, esteslíquidospermaneçamconfinadosnos  
respectivos locais.
I 1 4 .A  renovaçãodapresentelicença deveráser requeridacom antecedênciam ínimade 120(cento e vinte)diasdaexpiração deseuprazodevalidade.
I 15.Com relaçãoaodim ensionam entodosistem a dedrenagem e/oupro jetosdem elhoriaficasugeridooaproveitam entoereusodeáguasdachuvade acordo comrequisitos 
I estabelecidospelaN orm aN B R  15.527,tendo em vista a sc lassesd ereu so es tab e lec id asn aN o rm aN B R  13.969 ,b em com oop ro je todeconcepçãoestab elec id opelas  
Normas: NBR 5626 e NBR 10.844.
16. O empreendimento deverá cadastrar seus monitoramentos no Sistema para Declaração de Emissões Atmosféricas (DEA) através do caminho www.dea.iap.pr.gov.br.
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17. O Aquecedor de Fluido Térmico 2 KV 3, 15/25-80 deverá ser monitorado assim que retornar as atividades.
18. Manter atualizados e apresentar quando do pedido de renovação desta Licença de Operação os laudos de vistorias atualizados fornecidos pela Vigilância Sanitária e pelo 
Corpo de Bombeiros, atestando o atendimento das condições sanitárias de salubridade e de gestão de situações emergenciais e de risco na unidade industrial.
To led o , 24  d e S e te m b ro  d e 2019 A s s in a tu ra  do R epresen tan te
Súmula dessa licença deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande 
I c ircu lação localouregional,noprazom áxim ode 30(trin ta)d ias ,nosterm osdareso luçãoC O N A M A  
n° 006/86.Esta LICENÇA DE O PERAÇÃO, tem a validade acima mencionada, devendo em sua 
I ren ovaçãoserso lic itadaao lA P com antecedência  m ínim ade 120(cento  ev in te )d ias .Q ua isquer  
I a lte raçõ eso u exp an sõ es  nosprocessos de produçãoou vo lu m esprodu zido sp ela indú stria  e 
alterações ou expansões no empreendimento, deverão ser licenciados pelo IAP. Esta LICENÇA DE 
O P E R A Ç Ã O deveráser afixadaem  localvisível. T A C IA N O C E S A R F R E IR E M A R A N H A O
Escritório Regional de Toledo
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Secretaria  do Meio Am biente e Recursos Hídricos - SEM A
In s titu to A m b ie n ta ld o P a ra n á -IA P







O Instituto Am biental do Paraná - IAP, com base na legislação am biental e dem ais norm as pertinentes, e tendo em vista o contido no expediente  protocolado sob o n° 13.579.671-9, concede RLO - 
R e n o v a ç ã o d e L ic e n ç a d e  O pe ra çã on as  co nd içõ ese re s triçõ esa b a ixo e spe c ifica da s .
i .  ID E N T IF IC A Ç Ã O  DO E M P R E E N D E D O R
C P F /CNP J N om e/R a zão  S ocial
77.595.395/0002-28 FRIMESA COOPERATIVA CENTRAL
R G /ln s criçã o  Estadual
4200192112
Logradouro  e N úm ero
Rua Bahia, 159
Bairro M u n ic íp io  / U F CEP
Frimesa Medianeira/PR 85.884-000
2. ID E N T IF IC A Ç Ã O  DO E M P R E E N D IM E N TO
A tiv idade Porte
Alim entos Excepcional
A tiv id a d e  E spec ífica
F ab rica çã o  d e Produ tos de C arne não In teg ra d os ao A bate, A b ated o u ro  de S uínos, F ábrica  d e Em butidos e D efum ados
D etalhes d a A tiv idade
C o ordenadas UTM (E-N ) Logradouro  e N úm ero
187380.4 -7199674 .2 Rua Bahia, 159
B acia  H id rográfic a B airro  M u n ic íp io /U F CEP
Paraná 3 Frimesa Medianeira/PR 85.884-000
3. C A R A C T E R ÍS T IC A S  DO E M P R E E N D IM E N TO
D escrição Q u ant./D ia
carne aves 38.00 t
carne bovina 12.24 t
carne suína decomposta (resfriada, congelada) 616.63 t
plasma congelado 21.43 t
3 .2  PR O D U T O  E LA B O R A D O





sub produtos 48.21 t
3 .3  Á G U A  U TIL IZA D A
O rigem  Á gua Tipo d e U so V o lum e (m 3/h o ra ) N° O urto rga C o o rden adas UTM  (E -N )
Nascente Empreendimento 5,00 - -
Poço Profundo Empreendimento 127,00 - -
Rede Pública Humano e Empreendimento 42,00
3 .4  E F L U E N TE S  LÍQ U ID O S
O rige m  Efluente Form a Tratam ento D estino  F inal V a zão  (m 3/hora) N° O u to rg a C oo rd en ad a s  U TM  (E -N )
Efluente de esgoto sanitário ETDI Corpo Hídrico 15,00 310/2011 187185.76 - 7200181.65
Efluentes gerados no processo industrial ETDI Corpo Hídrico 159,00 310/2011 187185.76 - 7200181.65
3.5 L IM ITE S  PA R A  LA N Ç A M E N TO  D E E F LU E N TE S
Parâm etro V a lo r  L im ite  Parâm etro V a lo r  Lim ite
D B 05 - Demanda Bioquímica de Oxigênio 50,00 - mg/L DQO - Demanda Química de Oxigênio 200,00 - mg/L
Toxicidade Aguda (FTbl para V ibrio fischeri) 8,00 Toxicidade Aguda (Ftd para Daphnia magna) 8,00
Óleos Vegetais e Gorduras Anim ais 50,00 - mg/L -- -
3 .6  C O N D IÇ Õ E S  P A R A  LA N Ç A M E N T O  D E E F LU E N TE S  
a) pH entre 5 a 9
b) temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de tem peratura do corpo receptor não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura
c) m ateriais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 hora em  cone Inmhoff. Para o lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os 
m ateriais sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes
d) regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vez a vazão média do período de atividade diária do agente poluidor, exceto nos casos permitidos pela autoridade 
com petente
3.7 EM IS S Õ E S  A T M O S F É R IC A S
. _
C oord en ad a s  U TM  (E-N )
L im ite s d e E m issão
Ponto de Em issão
CO M P T N O x ~  -  -  -  -  -  -  -  -  - _  . .
Chaminé1 187351.8- 7199883.2 2 .5 0 0 (6 ) _  --
Chaminé 2 187351.8 - 7199881.6 2.50 0  (6) -  --
Chaminé3 187351.8- 7199883.2 2 .0 0 0 (6 ) 4 0 0 (6 )  5 0 0 (6 )  -- --  --  --  --  --  --  --  --  -- _  --
Frequência de Automonitoramento: 1 - Contínuo; 2 - M ensal; 3 - Bimestral; 4 - Trimestral; 5 -  Quadrimestral; 6 - Semestral; 7 -  Anual; 8 -  Bianual; 9 -  Trianual; 10 -  Quadrianual; 88 - A  Definir pelo IAP; 99  -  Esporádico
3 .8 R E S ÍD U O S S Ó L ID O S
C ód ig o  e D escrição Q u a nt./D ia D estino  Final
200121 -Lâm padasfluorescentes,devaporde sódioemercúrio e d e lu z  mista 11,00unid Reciclagemexterna
130201 -Óleosdem otores,transmissõeselubrificaçãousadosoucontam inados 12,18l Re-refinodeóleo
190899 - Outros resíduos não anteriormente especificados M 24.410,00 kg Incorporação em solo agrícola
200101 - Papel e cartão r j.1 9 0 ,6 7 k g Reciclagem externa
200139-Plásticos 434,03 kg AterroIndustrialTerceiros
200135-Produtoseletroeletrônicoseseuscom ponentesforadeusonão abrangidoem 20 01 3,94kg Reciclagemexterna
180111 - Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não 16,73 kg Reciclagem externa
200108-Resíduosbiodegradáveisdecozinhas ecantinas 130,41kg Raçãoanimal
020104-R es íduo sde plásticos(excluindoembalagens) 89,55kg Reutilização/recuperaçãointerna
070213 - Resíduos e refugos de plásticos 1.978,71 kg Reciclagem externa
160117 - Sucatas metálicas ferrosas 680,16 kg Reciclagem externa
160118 - Sucatas metálicas não ferrosas 56,76 kg Reciclagem externa
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C ó d ig o  e D escrição
200102 - Vidro
Q u a nt./D ia  D e s tin o F in a l
2,36 kg Reciclagem externa
Obs.: As informações das sessões 1, 2 e 3 são de responsabilidade do requerente.
4 -C O N D IC IO N A N T E S
| 1. T ra ta -sed eR en o vação d a  Licença d e O p e ra ç ã o n 0 2 91 5 9 ,p araativ id ad ed em atad o u ro frig o rífico p araab a ted e  6.400 suínos/dia, fábrica de conservas, embutidose  
defumados, situado na Rua Bahia, 159, município de Medianeira-PR.
| 2 .C oordenadasem U TM :21J791 .544  E /7 .223.430 N
3. O não cumprimento à legislação ambiental vigente sujeitará a empresa e/ou seus representantes, às sanções previstas na Lei Federal 9.605/98, e seus decretos 
reguladores.
4. Os níveis de pressão sonora (ruídos) decorrentes da atividade desenvolvida no local do empreendimento deverão estar em conformidade com aqueles preconizados pela 
Resolução CONAMA N.° 001/90.
5. Os critérios adotados para emissão da presente Licença de Operação poderão ser reformulados e/ou complementados de acordo com o desenvolvimento científico e 
tecnológico e a necessidade de preservação ambiental.
6. A concessão desta licença não impedirá exigências futuras, decorrentes do avanço tecnológico ou da modificação das condições ambientais, conforme Decreto Estadual 
857/79 - Artigo 7o, § 2 ° . ' '
7. A presente Licença foi emitida de acordo com o que estabelecem os Artigos 8o, Inciso III da Resolução N° 237/97 - CONAMA, e 2o, Inciso V  da Resolução N° 065/2008 - 
CEMA, 01 de julho de 2008, e autoriza a operação propriamente dita do empreendimento e atividade, devendo ser observados rigorosamente, durante sua operação, os itens 
abaixo listados, bem como outros eventuais, constantes de fases anteriores do licenciamento ambiental.
8. As ampliações ou alterações nos processos de produção ou volumes produzidos, ora licenciados, de conformidade com o estabelecido pela Resolução CEMA n° 65, 01 de 
julho de 2008, ensejarão novos licenciamentos, prévio de instalação e de operação, para a parte ampliada ou alterada.
9. A presente Licença de Operação, em conformidade com o que consta do Artigo 19 da Resolução CONAMA N° 237/97 poderá ser suspensa ou cancelada, na ocorrência de 
violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais, omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a sua emissão, bem como na 
superveniência de graves riscos ambientais e de saúde, sendo assim deverão ser apresentados os documentos e atendidos os condicionantes acima estabelecidos, caso 
contrário, a presente Licença de Operação será cancelada.
10. Para utilização agrícola dos resíduos gerados na atividade, deverá ser solicitada Autorização Ambiental específica, conforme estabelecido na Portaria IAP N. 0 224/2007.
11. No controle das condições de lançamento, é vedada, para fins de diluição antes do seu lançamento, a mistura de efluentes com águas de melhor qualidade.
12. A presente licença não contempla aspectos de segurança das instalações, estando restrita a aspectos ambientais.
13. É terminantemente proibida a queima a céu aberto de qualquer tipo de material.
14. Outros resíduos líquidos, eventualmente gerados, em outras operações e atividades diversas levadas a efeito, de forma permanente ou sazonalmente no local, deverão ser 
objeto de procedimentos idênticos aos conferidos aos resíduos sólidos.
15. Quaisquer operações e/ou equipamentos que envolvam a utilização de produtos líquidos poluentes, tais como combustíveis em geral, óleo lubrificante, hidráulico, de corte, 
produtos químicos em geral e outros eventuais, quaisquer sejam, deverão ser dotados de dispositivos de contenção adequados, instalados nos locais onde a referidas 
operações forem realizadas e/ou onde os mencionados equipamentos estiverem instalados, para que em casos de vazamentos, estes líquidos permaneçam confinados nos 
respectivos locais.
16. A renovação da presente licença deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade.
17. Deverá atender o Artigo 73 da Resolução CEMA n° 065/2008 em caso de ampliações ou alterações definitivas nos processos de produção e/ou nos volumes produzidos 
pelas indústrias e ampliação ou alterações definitivas dos demais empreendimentos
18. A água fornecida para consumo humano e industrial, é proveniente de dois Poços Artesianos os quais contam com portarias de outorga n° 1018/2009 e 054/210 ambas 
com validade de 10 anos;
19. A atividade conta com várias caldeiras movidas a lenha, as quais contam com relatório de monitoramento das emissões atmosféricas aprovado pelo DEPAM com parecer
técnico 15.239/2016, o qual está anexo no SGA.
20. O esgoto sanitário é encaminhado para um tanque séptico, onde ocorre digestão anaeróbia e posteriormente é destinada ao tratamento biológico juntamente com as águas
residuárias provenientes das linhas verde e vermelha que são direcionados para lagoas e lançado no Rio Alegria.
21. De acordo com o PCA apresentado, as águas residuárias provinda do setor industrial, é tratada pela ETE, que constituem de tratamento primário, secundário e terciário. 
Sendo que o tratamento primário consiste em linhas verdes e vermelhas, constituídos de peneiras estáticas e sólidos encaminhados para o Biodigestor, e o efluente Líquido 
segue para os decantadores. O  tratamento secundário consiste em Lagoa anaeróbia um e dois, lagoa aerada, seguida de lagoa de decantação e o tratamento terciário segue 
para o flotador físico-químico, e o efluente final é lançado para o Rio Alegria. Salientamos que a empresa conta com portaria de Outorga para lançamento de efluente n° 
310/2011 - DPCA. J J
22. a - De acordo com projeto para disposição de lodo do biodigestor apresentado, o lodo poderá ser utilizado como condicionador de solos em áreas de cultivo de eucaliptos e 
outros cultivos, pertencentes à empresa ou áreas de terceiros. A disposição do lodo em solo, conta com Pareceres Técnicos n°s 021/2012 e 037/2013 DEPOL/ERTOL. A 
utilização do lodo como condicionador de solo deverá atender as condicionantes abaixo descritas:
23. b - Apresentar análise anual das características físico-químicas do lodo do biodigestor (biofertilizantes) utilizado como condicionador de solos nas áreas das parcelas
| 2 4 .c  -R e a l iz a r o u s o  debiofertilizantescomo condicionadordesolos em parce lascom áreade  tam anhonãosuperiora  1 (um )hectare,m antendo a m e s m aá re a  parcela 
testemunha de igual tamanho sem o uso de biofertilizantes para as devidas comparações;
| 2 5 .d  -A em presad everáanu alm enteco le tare  apresentarpelom enosduasam ostrasaleatóriasdo soloem cadaparcela(inclusive daparcelatestem unha)realizadoanálise  
das condições físico-químicas do solo (incluindo entre os parâmetros a relação Carbono/Nitrogênio além daqueles que já constam nos laudos das análises físico-químicas do 
soloapresentadopela empresa);
26. e - Também apresentar anualmente pelo menos uma amostra do conteúdo mineral das plantas cultivadas nas parcelas em que o solo vem sendo condicionado com o 
fertilizante,etam bém , da(s)parcela(s)testem unha(s);
27. f - Realizar em pelo menos dois locais de maior declividade do terreno a implantação de poços de monitoramento para avaliação da qualidade físico-químico das águas 
presentesnolençolfreático.
| 2 8 .g  -Todasasanálises deverãoserrealizadas porlaboratóriosacreditadospeloINMETRO;
29. h - Apresentar obrigatoriamente ao IAP o Relatório anual do automonitoramento das parcelas fértirrigadas .
RLO N° 114826-R1 - 15/08/2016 10:53:34 Instituto Ambiental do Paraná
Rua Engenheiro Rebouças, 1206 - 80215-100 - Curitiba-PR
Página 2/3
30. O lançamento de efluentes industriais, poderá ser lançado no corpo receptor Rio Alegria, se atender aos parâmetros estabelecidos pela OUTORGA de lançamento de 
efluentesn°310/2011-D P C A ,exp ed idape lo Institu todasÁ guasdoP araná,conform eabaixodescrito :
3 1 .a ) p H e n tre 5 a 9 ;
32. b) temperatura: inferior a 40° C, sendo que a elevação da temperatura do corpo receptor não deverá exceder a 3° C;
3 3 .o  lançam entoem lagoselagoas, cujavelocidadedecirculaçãosejapraticam entenula,osmateriaissedimentáveisdeverão estarvirtualmenteausentes;
34 .d ) regim edelançam entocom vazãom áxim a d e a té 1 ,5 v e z e s a v a z ã o  m édiadoperíododeatividadediáriadoagentepoluidor;
35. e) ó leos e graxas;
36. - ó leos m inerais até 20 mg/L;
37. - óleos vegetais e gorduras animais até 70mg/L;
38. f) DQO (Demanda Química de Oxigênio), inferior a 125 mg/L;
39. g) DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) inferior a 30 mg/L;
40. h) Sólidos Suspensos - SS inferior a 50 mg/L.
41. i) Toxicidade aguda: - FTd para Daphnia magna : 8 (12,5%)
42. - FTbl para Vibrio fischeri : 8 (12,5%)
43. Deverá atender na integra todas as condicionantes e monitoramento estabelecidos na referida OUTORGA de lançamento de efluentes industriais.
44. Apresentar relatório de auto m onitoramento do efluente final conforme estabelece a Portaria IAP 019/2006;
45. A tender a Resolução SEMA 016/2014 quanto à qualidade do ar e apresentar o Relatório de Autom onitoram ento das em issões atmosféricas;
46. A tenderas  Normas estabelecidas pela V igilância;
47. Manter as Outorgas d'água referente aos poços tubulares profundos e de lançamento dos efluentes sem pre atualizadas e com suas datas de validades em  vigência;
48. A tenderas  normas de segurança estabelecidas pelo Corpo de Bombeiros-PR.
49. Deverá se r m antido sob constante operacionalização e m anutenção o sistem a de Plano de Gerenciam ento dos Resíduos só lidos gerados no em preendim ento, com a 
separação dos resíduos recicláveis visando à im plantação da co leta se le tiva.
50. Quando da R enovação da Licença de O peração, deverá  se r apresentado inventario  dos resíduos contendo: tipo, c lasse, quantidade e destino  fina l dev idam ente  
com provado
51. Fica proibido o arm azenam ento de m ateriais recicláveis (plásticos, vidros, papéis, papelão, latas, alumínio, metais, etc.) em área externa da empresa, os quais deverão ser 
mantidos dentro do em preendim ento a fim  de evitar acumulo de águas de chuvas, proliferação de vetores, geração de chorume, dispersão de m ateriais leves pelo vento, etc;
52. Todos os m ateria is recic lável gerado na atividade só poderão se r com ercia lizados com em presas que possu ir a licença am bienta l dos órgãos com petentes para seu 
processam ento;
53. Todo o resíduo c lasse I gerado na a tiv idade , deverão te r seu destino  am bienta lm ente  correto e em  loca l licenciado pelo órgão  am bienta l com petente  e m ediante 
com provação;
54. A  empresa deverá contar com Registro do SERFLOR sem pre atualizado e deverá apresentá-lo quando da renovação da presente licença.
55. De acordo com o relatório de ensaios 1196/2015 os mesmo estampam valores que atendem os parâmetros de lançamento estabelecidos pelo IAP.
Foz do  Ig uaçu , 15 d e A g o sto  de 2016 A s s in a tu ra  do R ep re se n ta n te  do  IAP
Súmula dessa liçenca deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande 
| c irculaçãolocalouregional,no prazom áxim ode 30(trin ta)d ias ,nos  term osdaresoluçãoCONAM A  
n° 006/86. Esta RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO, tem a validade acima mencionada, 
| devend o em su aren o vação serso lic itad aao lA P  com antecedenciam ínim ade 1 20 (c e n to e  vinte) 
| dias. Quaisqueralterações ou expansõesnos processosdeproduçãoou volumesproduzidospela  
indústria e alterações ou expansões no empreendimento, deverão ser licenciados pelo IAP. Esta 
R E N O V A Ç Ã O D E L IC E N Ç A D E O P E R A Ç Ã O  d e v e rá s era fix a d a em lo c a lv is íve l. M IC A E L S E N S A T O  
Escritório Regional de Foz do Iguaçu
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Secretaria  do Meio Am biente e Recursos Hídricos - SEM A
In s titu to A m b ie n ta ld o P a ra n á -IA P







O Instituto Am biental do Paraná - IAP, com base na legislação am biental e dem ais norm as pertinentes, e tendo em vista o contido no expediente  protocolado sob o n° 13.970.093-7, concede RLO - 
R e n o v a ç ã o d e L ic e n ç a d e  O pe ra çã on as  co nd içõ ese re s triçõ esa b a ixo e spe c ifica da s .
1. ID E N T IF IC A Ç Ã O  DO E M P R E E N D E D O R
C P F /CNP J N om e/R a zão  S ocial
02.914.460/0198-46 SEARA ALIMENTOS LTDA
R G /ln s criçã o  Estadual Logradouro  e N úm ero
9059240606 AV. PERIMETRAL NORTE, 901
Bairro M u n ic íp io / UF CEP
CENTRO Carambeí/PR 84.145-000
2. ID E N T IF IC A Ç Ã O  DO E M P R E E N D IM E N TO
A tiv idade Porte
Alim entos Excepcional
A tiv id a d e  E spec ífica
A b ated o u ro  de S u ín o s , F abricação  de O utros P rodu tos A lim e n tíc io s  N ão  E sp ec ifica d o s  A n te rio rm e n te
D etalhes d a A tiv idade
ab a te douro  de su inos e  in d u stria liza çã o  d e p ro du tos de o rigem  anim al 
C o ordenadas UTM (E -N ) Logradouro  e N úm ero
587766.6 - 7241550.8 AV. DOS PIONEIROS, 2510, BRF
B ac ia  H id ro g rá fic a  B airro  M u n ic íp io /U F  C E P
Tibagi CENTRO Carambeí/PR 84.145-000
3. C A R A C T E R ÍS T IC A S  DO E M P R E E N D IM E N TO  
3.1 M A TÉ R IA -P R IM A
D escrição Q u ant./D ia
carne refrigerada e congelada (aves, suã&shy;nos e bovinos) 1200.00 t
suã&shy;nos vivos 3500.00 unid
3 .2  PR O D U T O  E LA B O R A D O
D escrição Q u ant./D ia
carne suã&shy;na em  cortes congelados 300.00 t
produtos industrializados de origem animal 340.00 t
3 .3  Á G U A  U TIL IZA D A
O rigem  Á gua fip o  d e U so V o lu m e  (m 3/h o ra ) N° O urto rga C o o rdenadas UTM  (E-N)
Poço Profundo Humano e Empreendimento 180,00
3 .4  E F L U E N TE S  LÍQ U ID O S
O rige m  Efluente Fo rm a T rata m ento  D estino  Final V a zão  (m 3/hora) N ° O u to rg a C o o rden adas UTM  (E -N )
Efluentes gerados no processo industrial ETE-T ETE-T 120,00
3.8 R ES ÍD U O S  S Ó LID O S
C ód igo  e D escrição Q uant./D ia Destino  Final
150202 - Absorventes, m ateriais filtrantes (incluindo filtros de óleo não anteriormente 27,00 kg Aterro Industrial Terceiros
150102 -  Embalagens de plástico 0,50 kg Retorno ao fabricante
150102 -  Embalagens de plástico 0,50 kg Sucateiros intermediários
180401 - M ateriais perfurocortantes ou escarificantes, ta is com o lâm inas de barbear, agulhas, 0,25 kg Aterro Industrial Terceiros
191202 -  M etais ferrosos 18,18 kg Sucateiros intermediários
130201 - Ó leos de motores, transm issões e lubrificação usados ou contam inados 0,05 I Re-refino de óleo
191213 - Outros resíduos (incluindo m isturas de m ateriais) do tratam ento mecânico de 1.400,00 kg Aterro Industrial Terceiros
200101 - Papel e cartão 666,00 kg Sucateiros intermediários
191204 - Plásticos 1.370,00 kg Sucateiros intermediários
020202 -  Resíduos de tecidos anim ais e orgânico de processo (sebo, soro, ossos, sangue, etc.) 200,00 kg Ração animal
020202 - Resíduos de tecidos anim ais e orgânico de processo (sebo, soro, ossos, sangue, etc.) 827,00 kg Ração animal
020202 - Resíduos de tecidos anim ais e orgânico de processo (sebo, soro, ossos, sangue, etc.) 13.000,00 kg Ração animal
020202 - Resíduos de tecidos anim ais e orgânico de processo (sebo, soro, ossos, sangue, etc.) 2.800,00 kg Incorporação em solo agrícola
Obs.: As informações d as sessões 1, 2 e 3  são d e responsabilidade do requerente.
4 -C O N D IC IO N A N T E S
1. O não cum prim ento  à leg is lação  am bien ta l vigente  su je ita rá  a em presa e/ou seus representantes, às sanções p rev is tas na Lei Federa l 9.605/98, e seus decre tos 
regu ladores.
2. Os níveis de pressão sonora (ruídos) decorrentes da atividade desenvolvida no local do em preendim ento deverão estar em conform idade com  aqueles preconizados pela 
Resolução CONAM A N.° 001/90.
3. Os crité rios adotados para em issão da presente L icença de O peração poderão se r re form ulados e/ou com plem entados de acordo com  o desenvolv im ento cien tífico  e 
tecno lóg ico  e a necessidade de preservação am bienta l.
4. A concessão desta licença não impedirá exigências futuras, decorrentes do avanço tecnológico ou da modificação das condições ambientais, conforme Decreto Estadual 
857/79 - Artigo7°, § 2 ° .
5. A presente Licença foi emitida de acordo com o que estabelecem os Artigos 8°, Inciso III da Resolução N° 237/97 - CONAMA, e 2°, Inciso V  da Resolução N° 065/2008 - 
| C E M A ,0 1 d e  julhode 2008,eautorizaaoperaçãopropriam ented itado  empreendim entoeatividade,devendoserobservadosrigorosam ente,durante suaoperação,ositens
abaixolistados,bem comooutroseventuais,constantes defasesanteriores dolicenciamentoambiental.
| 6. As ampliaçõesoualterações nosprocessosde produçãoouvolumesproduzidos,oralicenciados, de conformidadecom o estabelecido p e la R e so lu ç ã o C E M A n °65 ,0 1 d e  
ju lh o d e 2 00 8 ,ensejarão novos licenciamentos, p réviodeinsta laçãoede operação ,paraaparteam pliada oualterada.
| 7 .A presente  Licença de Operação,em conform idadecom oqueconsta do Artigo 19daResolução C O N AM A N ° 237/97 poderásersuspensaoucancelada,naocorrênciade  
violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais, omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a sua emissão, bem como na 
superveniência de graves riscos ambientais e de saúde, sendo assim deverão ser apresentados os documentos e atendidos os condicionantes acima estabelecidos, caso 
contrário,apresente L icençadeO peraçãoserá  cancelada.
| 8 .Parautilizaçãoagrícoladosresíduos gerados naatividade,deverásersolicitada AutorizaçãoAmbientalespecífica,conforme estabelecidonaPortaria IA P N . °224/2007.
9. No controle das condições de lançamento, é vedada, para fins de diluição antes do seu lançamento, a mistura de efluentes com águas de melhor qualidade.
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1 0 .A  presentelicença nãocontemplaaspectos de segurançadasinstalações,estandorestritaaaspectosambientais.
1 1 .É  terminantemente proibida a q u e im aacéu  abertodequalquertipode material.
12. Não deverá ocorrer, em qualquer época, o descarte no meio ambiente de efluentes líquidos originados diretamente no processo produtivo, uma vez que tais efluentes não 
foram previstosna documentação apresentada pe larequeren te,paraanáliseporpartedesteIN S T ITU TO A M B IE N TA LD O  PARANÁ (IAP).
13.Outrosresíduoslíquidos,eventualm entegerados,em outrasoperações eatividades d iversaslevadasaefeito,deform aperm anenteousazonalm entenolocal,deverãoser  
objetodeprocedimentos idênticos aosconferidos aosresíduossólidos.
14.Quaisqueroperaçõese/ouequipam entosque envolvam autilizaçãode produtoslíquidos poluentes,tais com ocom bustíveisemgeral,óleolubrificante,hidráulico,decorte, 
produtosquím icosem  g e ra le  outroseventuais, qu aisq uerse jam ,deverãoser do tadosdedispositivosdecontençãoadequados,insta ladosnos lo ca ison deare feridas
operações forem  realizadas e/ou onde os m encionados equipam entos estiverem  instalados, para que em  casos de vazam entos, estes líquidos perm aneçam  confinados nos 
respectivos locais.
15. O esgoto sanitário , deverá se r encam inhado para tra tam ento na ETE, e para o seu lançam ento em  corpo hídrico deverá atender a Legislação vigente, com  uma DBO 
inferio r ou igual a 90 mg/l e DQO inferio r ou igual a 225 mg/l.
16. A  renovação da presente licença deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade.
P o n ta  G rossa , 27 d e Se te m b ro  d e 2016 A s s in a tu ra  do R ep re se n ta n te  do  IAP
Súmula dessa liçenca deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande 
| c irculaçãolocalouregional,no prazom áxim ode 30(trin ta)d ias ,nos  term osdaresoluçãoCONAM A  
n° 006/86. Esta RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO, tem a validade acima mencionada, 
| devend o em su aren o vação serso lic itad aao IA P  com antecedenciam ínim ade 1 20 (c e n to e  vinte) 
| dias. Quaisqueralterações ou expansõesnos processosdeproduçãoou volumesproduzidospela  
indústria e alterações ou expansões no empreendimento, deverão ser licenciados pelo IAP. Esta 
R E N O V A Ç Ã O D E L IC E N Ç A D E O P E R A Ç Ã O  d e v e rá s era fix a d a em lo c a lv is íve l. E D E M IL S O N L U IZ Q U A D R O S  
Escritório Regional de Ponta Grossa
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Secretaria  do Meio Am biente e Recursos Hídricos - SEM A
In s titu to A m b ie n ta ld o P a ra n á -IA P







O Instituto Am biental do Paraná - IAP, com base na legislação am biental e dem ais norm as pertinentes, e tendo em vista o contido no expediente  protocolado sob o n° 14.229.653-5, concede RLO - 
R e n o v a ç ã o d e L ic e n ç a d e  O pe ra çã on as  co nd içõ ese re s triçõ esa b a ixo e spe c ifica da s .
1. ID E N T IF IC A Ç Ã O  DO E M P R E E N D E D O R
C P F /CNP J
76.108.349/0017-70
N om e/R a zão  S ocial
CASTROLANDA - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL LTDA
R G /ln s criçã o  Estadual
9059347249
Logradouro  e N úm ero
AC AO PARQUE CAXAMBU, A 2500 METROS DA RODOVIA PR 151, S/N
Bairro
Distrito Industrial
M u n ic íp io /U F  C E P
Castro/PR 84.165-700
2. ID E N T IF IC A Ç Ã O  DO E M P R E E N D IM E N TO
A tiv idade Porte
Alim entos Excepcional
A tiv id a d e  E spec ífica
A b ated o u ro  de su íno s
D etalhes d a A tiv idade
fr ig o rífic o  d e abate , co rte  e in d u stria liza çã o  d e su ínos
C o ordenadas UTM (E-N ) Logradouro  e N úm ero
603435.6 - 7274436.6 AC AO PARQUE CAXAMBU, A 2500 METROS DA RODOVIA PR 15 S/N
B ac ia  H id rográfic a B airro  M u n ic íp io /U F CEP
Tibagi Distrito Industrial Castro/PR 84.165-700
3. C A R A C T E R ÍS T IC A S  DO E M P R E E N D IM E N TO
D escrição Q u ant./D ia
suinos 9200.00 unid
3.2 P R O D U TO  E LA B O R A D O
D escrição Q u ant./D ia
carne desossada 430.00 t
farinha e óleo 90.00 t
paio/lingüiça 100.00t
presunto e apresuntados 250.00 t
3 .3  Á G U A  U TIL IZA D A
O rigem  Á gua Tipo d e U so V o lu m e (m V hora) N° O urto rga C o o rdenadas UTM  (E-N)
Poço Profundo Humano 1,50 - -
3 .4  E F L U E N TE S  LÍQ U ID O S
O rige m  Efluente F o rm a T ra ta m en to  D estino  Final V a zão  (m 3/hora) N ° O u to rg a C oo rd en ad a s  U TM  (E -N )
Efluentes gerados no processo industrial ETDI Corpo Hídrico 300,00 6/2015 600079.38 - 7269296.08
3 .5  L IM IT E S  PA R A  L A N Ç A M E N TO  D E E F LU E N TE S
Parâm etro V a lo r L im ite P arâm etro V a lo r  Lim ite
DBO - Demanda Bioquímica de Oxigênio 60,00 - mg/L DQO - Demanda Química de Oxigênio 200,00 - mg/L
Toxicidade Aguda (FTbl para V ibrio fischeri) 8,00 Toxicidade Aguda (Ftd para Daphnia magna) 8,00
Óleos Vegetais e Gorduras Anim ais 5C 0 - mg/L -- -
3.6 C O N D IÇ Õ E S  PA R A  LA N Ç A M E N T O  DE EFLU E N TE S
a) pH entre 5 a 9
b) temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de tem peratura do corpo receptor não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura
c) m ateriais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Inmhoff. Para o lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os 
m ateriais sedim entáveis deverão estar virtualm ente ausentes
d) regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vez a vazão média do período de atividade diária do agente poluidor, exceto nos casos permitidos pela autoridade 
competente
3.7 EM IS S Õ E S  A T M O S F É R IC A S
C oord en ad a s  U TM  (E-N ) c q
L im ite s de E m issão
Ponto de Em issão
N O x M PT ~  -  -  -  -  -  -  -  -  - _  . .
Chaminé 1 6 0 3 4 3 5 . 6 - 7 2 7 4 4 3 6 . 6  1.000  (6) 500 (6) 400 (6 ) -  -  -  -  -  -  -  -  -  - -  -
Chaminé 2 6 0 3 4 3 5 . 6 - 7 2 7 4 4 3 6 . 6  1 .0 0 0 (6 ) _  -
Frequência de Automonitoramento: 1 -  Contínuo; 2  -  M ensal; 3  -  Bimestral; 4  -• Trimestral; 5 -  Quadrimestral; 6  -  Semestral; 7 -  Anual; 8 -  Bianual; 9 -  Trianual; 10 -  Quadrianual; 88  -  À Definir pelo IAP; 99 -  Esporádico
3.8 R ES ÍD U O S  S Ó LID O S
C ód igo  e D escrição Q u ant./D ia Destino  Final
150203 -  Absorventes, materiais filtrantes, panos de limpeza e vestuário de proteção não 0,30 kg Aterro Industrial Terceiros
150110 - Embalagens de qualquer um dos tipos acima descritos contendo ou contaminadas 10,00 kg Aterro Industrial Terceiros
190812-Lodosdotratam ento biológicodeefluentesindustriaisnãoabrangidasem 19 08 11 r j .0 0 0 ,0 0 k g Incorporaçãoemsoloagrícola
200140-M eta is 30,00kg Reciclageminterna
130299 - Outros óleos de motores, transmissões e lubrificação 10,00 l Reprocessamento de óleo
200101 -P ap e lecartão 600,00 kg Reciclagemexterna
200139-Plásticos 400,00 kg Reciclagemexterna
180111 - Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não 0,10 kg Aterro Industrial Terceiros
Obs.: As informações das sessões 1, 2 e 3 são de responsabilidade do requerente.
4 -C O N D IC IO N A N T E S
1. O nãocum prim ento à leg is laçãoam b ienta l vigente s u je ita ráaem p resa  e /ou seusrepresentantes, às sançõesprev is tasna  L e iF e d e ra l9 .6 0 5 /9 8 ,e s e u s d e c re to s  
reguladores.
2. Os níveisdepressão sonora(ruídos)decorrentesda atividadedesenvolvidanolocaldoem preendim entodeverão estar em conform idadecom aquelespreconizadospela  
Resolução CONAMA N.° 001/90.
3. Os critériosadotados paraem issão d ap resen teL icen çad eO p eração  poderãoserreform uladose/oucom plem entados deacordocom odesenvo lv im entoc ien tíficoe  
tecnológico e a necessidade de preservação ambiental.
4. A concessão desta licença não impedirá exigências futuras, decorrentes do avanço tecnológico ou da modificação das condições ambientais, conforme
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D ecre toE stadua l857/79  -A r t ig o 7 ° ,§ 2 ° .
5. ApresenteLicença fo iem itidade acordocom oqueestabe lecem os A rtigos80,In c iso IIId aR eso lu ção  N0 237/97 -C O N A M A ,e  2 °,In c is o V d a R es o lu ç ão N ° 065 /20 0 8 - 
CEMA, 01 de julho de 2008, e autoriza a operação propriamente dita do empreendimento e atividade, devendo ser observados rigorosamente, durante sua operação, os itens 
abaixo listados, bem como outros eventuais, constantes de fases anteriores do licenciamento ambiental.
6. As ampliações ou alterações nos processos de produção ou volumes produzidos, ora licenciados, de conformidade com o estabelecido pela Resolução CEMA n° 65, 01 de 
ju lh o d e 2 00 8 ,ensejarão novos licenciamentos, p réviodeinsta laçãoede operação ,paraaparteam pliada oualterada.
7. A presente Licença de Operação, em conformidade com o que consta do Artigo 19 da Resolução CONAMA N° 237/97 poderá ser suspensa ou cancelada, na ocorrência de 
violaçãoouinadequação dequaisquercondicionantesounormaslegais, omissão oufalsadescrição deinform açõesrelevantesquesubsidiaram asua em issão,bem com ona  
superven iênciadegravesriscosam bientaise de saúde,sendoassim deverãoserapresentados osdocum entoseatendidososcondicionantesacim aestabelecidos, caso
contrário , a presente Licença de O peração será cancelada.
8. Para utilização agrícola dos resíduos gerados na atividade, deverá ser solicitada Autorização Ambiental específica, conforme estabelecido na Portaria IAP N. 0 224/2007.
9. No controle das condições de lançamento, é vedada, para fins de diluição antes do seu lançamento, a mistura de efluentes com águas de melhor qualidade.
10. A presente licença não contempla aspectos de segurança das instalações, estando restrita a aspectos ambientais.
11. É term inantem ente proibida a queima a céu aberto de qualquer tipo de material.
12. O utros resíduos líquidos, eventualm ente gerados, em outras operações e atividades diversas levadas a efeito, de form a permanente ou sazonalm ente no local, deverão ser 
objeto de procedim entos idênticos aos conferidos aos resíduos sólidos.
13. Quaisquer operações e/ou equipam entos que envolvam  a utilização de produtos líquidos poluentes, ta is como com bustíveis em  geral, ó leo lubrificante, hidráulico, de corte, 
produtos quím icos em  gera l e outros eventua is, qua isquer se jam , deverão se r dotados de d ispositivos de contenção adequados, insta lados nos loca is onde a re feridas 
operações forem  realizadas e/ou onde os m encionados equipam entos estiverem  instalados, para que em casos de vazam entos, estes líquidos perm aneçam  confinados nos 
respectivos locais.
14. O esgoto sanitário , deverá se r encam inhado para tra tam ento na ETE, e para o seu lançam ento em  corpo hídrico deverá atender a Legislação vigente, com  uma DBO 
inferio r ou igual a 90 mg/l e DQO inferio r ou igual a 225 mg/l.
15. A renovação da presente licença deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade.
16. Com relação ao dim ensionam ento do sistema de drenagem  e/ou projetos de melhoria fica sugerido o aproveitam ento e reuso de águas da chuva de acordo com requisitos
estabelec idos pela Norma NBR 15.527, tendo em  vista as c lasses de reuso estabelecidas na Norm a NBR 13.969, bem com o o proje to de concepção estabelecido  pelas
Norm as: NBR 5626 e NBR 10.844. '
P o n ta  G rossa , 02 d e A bril d e  2018 A s s in a tu ra  do R ep re se n ta n te  do  IAP
Súmula dessa liçenca deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande 
| c irculaçãolocalouregional,no prazom áxim ode 30(trin ta)d ias ,nos  term osdaresoluçãoCONAM A  
n° 006/86. Esta RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO, tem a validade acima mencionada, 
| devend o em su aren o vação serso lic itad aao IA P  com antecedenciam ínim ade 1 20 (c e n to e  vinte) 
| dias. Quaisqueralterações ou expansõesnos processosdeproduçãoou volumesproduzidospela  
indústria e alterações ou expansões no empreendimento, deverão ser licenciados pelo IAP. Esta 
R E N O V A Ç Ã O D E L IC E N Ç A D E O P E R A Ç Ã O  d e v e rá s era fix a d a em lo c a lv is íve l. E D E M IL S O N L U IZ Q U A D R O S  
Escritório Regional de Ponta Grossa
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Secretaria  do Meio Am biente e Recursos Hídricos - SEM A
In s titu to A m b ie n ta ld o P a ra n á -IA P







O Instituto Am biental do Paraná - IAP, com base na legislação am biental e dem ais norm as pertinentes, e tendo em vista o contido no expediente  protocolado sob o n° 14.188.681-9, concede LO - L icença de 
O p e ra ç ã o n a s c o n d iç õ e s e  restrições aba ixoespecificadas.
1. ID E N T IF IC A Ç Ã O  DO E M P R E E N D E D O R
C P F /CNP J N om e/R a zão  S ocial
76.098.219/0019-66 COOPAVEL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL
R G /ln s criçã o  Estadual
9068568916
Logradouro  e N úm ero
Lote Rural n° 01, Gleba n° 01, 0, Estrada Água do Sabiá
Bairro M u nic íp io  / U F CEP
— Cascavel/PR 85.821-000
2. ID E N T IF IC A Ç Ã O  DO E M P R E E N D IM E N TO
A tiv idade Porte
Suinocultura Excepcional
A tiv id a d e  E spec ífica
S u in o c u ltu ra
D etalhes d a A tiv idade
un id ad e d e p ro d u çã o  de le itões
C o ordenadas UTM (E-N ) Logradouro  e N úm ero
250860.0 -7197066 .6 Lote n° 01, G leba n° 01, 0, Imóvel Água do Sabiá
B acia  H id rográfic a B airro  M u n ic íp io /U F CEP
Iguaçu Cascavel/PR 85.821-000
3. C A R A C T E R ÍS T IC A S  DO E M P R E E N D IM E N TO
3.1 S IS T E M A  DE PR O D U Ç Ã O
D escrição Q u ant./S u ínos |
Matrizes 12.600
S is tem a d e  C ria tó rio : C o n finam ento  - T ipo  de G ran ja: U nidade P rodu to ra  de Leitão  (U P L)
3 .2  PR O D U TO  U T IL IZA D O




3 .3  Á G U A  U TIL IZA D A
O rigem  Á gua Tipo  de U so V o lu m e (m 3/h o ra ) N° O urto rga C o o rdenadas UTM  (E-N)
Rede Pública Humano e Em preendimento 26,00 - -
3 .4  E F LU E N TE S  LÍQ U ID O S
O rige m  Efluente F o rm a T ra ta m en to  D estino  F inal V a z ã o  (m 3/h o ra ) N ° O u to rg a C o o rdenadas UTM  (E-N)
Efluente de esgoto sanitário ETDI Sum idouro 2,00 -- -
Produção de dejetos ETDI Corpo Hídrico 22,00 430/2015 250400.61 -7196494.47
3 .5  L IM ITE S  PA R A  LA N Ç A M E N TO  D E E F L U E N T E S  L ÍQ U ID O S
Parâm etro V a lo r  L im ite  Parâm etro V a lo r  Lim ite
Cobre Dissolvido 1 ,00 - mg/L DBO - Demanda Bioquímica de Oxigênio 50,00 - mg/L
DQO - Demanda Química de Oxigênio 150,00 - mg/L M ateriais Sedimentáveis 1,00
Nitrogênio Amoniacal Total 20,00 - mg/L Temperatura 40,00 - °C
Zinco Total 5,00 - mg/L pH - Potencial H idrogeniônico 9,00
Óleos Vegetais e Gorduras Anim ais 50,00 - mg/L -- -
3.6 C O N D IÇ Õ E S  P A R A  LA N Ç A M E N T O  DE EFLU E N TE S
a) pH entre 5 a 9
b) temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor não deverá exceder a 3°C no lim ite da zona de mistura
c) materiais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Inmhoff. Para o lançamento em  lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os 
materiais sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes
d) regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vez a vazão média do período de atividade diária do agente poluidor, exceto nos casos perm itidos pela autoridade 
competente
3 .7  R ES ÍD U O S  S Ó LID O S
C ód igo  e D escrição Q u ant./D ia Destino  Final
020106 -  Fezes, urina e estrume de animais (incluindo palha suja), efluentes recolhidos 200,00 kg Incorporação em solo agrícola
180401 - M ateriais perfurocortantes ou escarificantes, ta is  com o lâm inas de barbear, agulhas, 1,00 kg Aterro Industrial Terceiros
200140 -  Metais 40,00 kg Reciclagem externa
200101 - Papel e cartão 60,00 kg Reciclagem externa
200139 -  Plásticos 50,00 kg Reciclagemexterna
020102 -R esíduosde tecidosanimais 800,00 kg Incorporaçãoemsoloagrícola
Obs.: As informações das sessões 1, 2 e 3 são de responsabilidade do requerente.
4  - C O N D IC IO N A N T E S
1. ApresenteLicença fo iem itidade acordocom oqueestabe lecem os A rtigos8°,In c iso IIIdaR eso lução  N° 237/97 -C O N A M A ,e  2 °,In c is o V d a R es o lu ç ão N ° 065 /20 0 8 -  
C E M A ,0 1 d e  julhode 2008,eautorizaaoperaçãopropriam ented itado  empreendim entoeatividade,devendoserobservadosrigorosam ente,durante suaoperação,ositens  
abaixo listados, bem como outros eventuais, constantes de fases anteriores do licenciamento ambiental.
2. P arausoderes íduos  noso lo ,considerara leg islaçãovigen tedoM A P A  (M in istériodaAgricultura,PecuáriaeAbastecim ento)n° 25/2009,anexo 4, q u ep erm ite o u s o d e  
composto de resíduos de origem animal e da criação de animais (Cama de aves, esterco de aves ou de suínos), em pastagens e capineiras apenas com incorporação ao solo. 
Nocasodepastagens, permitir pastoreiosomente após40d iasdepoisda  incorporaçãodofertilizante aosolo .U soproib idona alim entaçãoderum inantes,arm azenarem local 
protegido do acesso destes animais
3. EstaLicença foiconcedida com basenasin form açõesapresentadas p e lo requ eren teenãod isp en sa ,tão pouco ,substitu iqua isqu ero u tro sA lvaráse /o uC ertid õesd e  
qualquer natureza a que, eventualmente, esteja sujeita, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal.
4. A concessãodesta licençanãoim pediráexigênciasfuturas,decorrentes doavançotecnológico oudam odificaçãodascondiçõesam bientais,conform eDecretoEstadual 
857/79 - Artigo 7°, § 2°.
5. O não cumprimento à legislação ambiental vigente sujeitará a empresa e/ou seus representantes, às sanções previstas na Lei Federal 9.605/98, e seus
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decretosreguladores.
6. Os resíduossólidosgeradose relacionados à ativ idadedesenvolv ida,quaisquersejam eem  qualquer época ,com afina lidade  de evitardanos am bientais,deverãoser | 
convenientem entearm azenadosereutilizados noprópriolocal e /ou ,encam inhadosaterceirosparareutilizaçãoe/oudestinaçãofinaladequadas, em em preendim entose | 
atividades devidamente licenciados por este Instituto para a realização dos referidos serviços, conforme Portaria 224/07 do IAP, sendo vedados procedimentos diferentes 
destesespecificados
7. Não deverá ocorrer, em qualquer época, o descarte no meio ambiente de efluentes líquidos originados diretamente no processo produtivo, uma vez que tais efluentes não 
foram previstosnadocum entaçãoapresentadapelarequerente,paraanálisepor parte desteInstitutoAmbiental doParaná.
8. O sesgotossanitários,anteriorm enteaoseudescarte ,deverãoserencam inhadosparatratam ento adequado, s a lv o n a s itu a ç ã o e m q u e o s e u la n ç a m e n to v e n h a a s e r | 
e fe tu adoem redeco le torapúb lica .É pro ib ido  o lançam entodeesgotos san itáriosedequaisquer outros resíduoslíquidos em galerias deáguaspluviais.
9. A presente Licença de Operação, em conform idade com o que consta do Artigo 19 da Resolução CONAMA N° 237/97 poderá ser suspensa ou cancelada, na ocorrência de 
violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais, om issão ou fa lsa descrição de inform ações relevantes que subsid iaram  a sua emissão, bem com o na 
superveniência  de graves riscos am bienta is e de saúde, sendo assim  deverão ser apresentados os docum entos e a tendidos os condic ionantes acim a estabelecidos, caso 
contrário , a presente Licença de O peração será cancelada.
10. Na eventualidade da utilização pelo em preendim ento de águas subterrâneas e/ou superficiais, em  qualquer época, deverá ser observado o que estabelecem sobre o tema a 
Lei Estadual N° 12.726/99 e o Decreto 4646/01
11. Em ocorrendo a necessidade da remoção de qualquer tipo de cobertura vegetal na área da empresa, esta deverá ser precedida de Autorização específica a ser obtida junto 
a este Instituto, conforme estabelecido na legislação vigente.
12. Não será permitido qualquer tipo de ocupação, construção e/ou obra em área de preservação permanente.
13. Para lançam ento no solo: a) Parâm etros A gronôm icos - pH, densidade, re lação C/N, m atéria orgânica to ta l, n itrogênio tota l, P 2 0 5  tota l, carbono to ta l, K 2 0 , devem  ser 
quantificados e u tilizados para fins  de cá lcu lo  da quantidade de dejeto a ser aplicado no solo, de acordo com  a recom endação de adubação para a cu ltura utilizada; b) A 
concentração máxima de m atais pesados adm issíveis nos dejetos no solo, são aquelas de C lasse de Uso Potencial I, II, III, para solos de uso intensivo e Uso Potencial IV, para 
cu lturas perenes, c lassificadas segundo os critérios, estabelecidos no sistema de C lassificação de Terras para Disposição Final de Dejetos Suínos, c) Área de Aplicação - as 
áreas aptas para u tilização dos deje tos no so lo , são aque las de C lasse de Uso Potencia l I, II, III, para so los de uso intensivo e Uso Potencial IV, para cu lturas perenes, 
c lass ificadas segundo os critérios, estabelec idos no sistem a de classificação de Terras para D isposição Final de Dejetos Suínos.
14. d) Taxa de aplicação no solo (m 3/há) - deve ser calculada com  base nas características fís ico-quím icas dos dejetos, da interpretação da análise quím ica do so lo  e da 
necessidade da cultura, e) Taxa de aplicação M áxima (m 3/ha/ano) - É a máxima quantidade de dejeto em m3 por hectare de solo e por ano que pode se r aplicada ao solo.
15. SER Á PR O IB IDO  O LANÇ AM EN TO  DE ESGO TO S A N ITÁ R IO  E DE Q U A IS Q U E R  OUTROS RESÍDUO S LÍQ U ID O S EM G ALER IAS DE ÁGUAS PLUVIA IS , sem  
A u to rização  expressa da P re fe itu ra  M unic ipa l.
16. O imóvel, objeto deste licenciamento, deverá ser registrado no Sistema de Cadastro Ambiental Rural - SICAR-PR, até o prazo de 31 de Dezembro de 2017, para os imóveis 
de até 4 módulos fiscais, conforme a Medida Provisória 707/2015
17. A  presente Licença de Operação fo i emitida de acordo com o que estabelecem os A rtigos 8o, Inciso III da Resolução CONAM A n.° 237/97 .Resolução SEM A/l AP n.° 31/98 e
|CEMA 056/08 autoriza a operação do em preendim ento e atividade, devendo ser observados rigorosamente, durante sua operação, os itens abaixo listados, bem como outros
eventuais, constantes de fases anteriores de licenciamento ambiental.
18. - As am pliações ou alterações nos processos de produção ou vo lum es produzidos ora licenciados, tota l de 54.680 anim ais, m atrizes e leitões e m achos, de conform idade 
com  o estabelecido na Resolução CEM A 065/08, deverão se r obje to de novo licenciam ento am biental.
19. - A tender o Projeto de disposição de dejetos conforme as quantidades, época de aplicação.
20. - A tender o Projeto de disposição de dejetos conforme as quantidades, época de aplicação.
21. - M anter vigilância evitando que efluentes sejam lançado em corpo hídrico e vazam entos do sistema de tratamento
22. - EFETUAR A RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE EM BEIRA DE NASCENTES, CÓRREGOS E OUTROS CORPOS 
HÍDRICOS.
23. - Retirar o gado das áreas de preservação permanente, reservas e matas.
24. - E fetuar manutenção periódica no sistema de conservação de solo nas áreas na qual serão aplicado os dejetos
25. - Proibido a aplicação próximo de residências de vizinhos e de ares urbanas, escolas , com unidade etc.
26. PARÂMETROS DE LANÇAMENTO PARA EFLUENTES LÍQUIDOS:
27. a) - pH entre 5 a 9.
28. b) - Temperatura: Inferior a 40°C, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor não deverá exceder a 3°C no lim ite da zona de mistura;
29. c) - Material sedim entado: até 1,0 ml/L em  teste de 1 hora em cone Inmhoff. Para o lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os 
materia is sedim entados deverão estar virtualm ente ausentes;
30. d) - Regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vez a vazão média do período de atividade diária do agente poluidor, exceto nos casos perm itidos pelo autoridade 
com petente.
31. e) - Ó leo e graxas;
32. - Óleo minerais;
3 3 .-  Óleos vegetaisegordurasanim ais:até50 mg/L
3 4 .f) -Ausênciademateriaisflutuantes;
35. g) - Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO 5 dias a 20°C): 60 mg/L;
36. h) - Demanda de Oxigênio - DQO: 200mg/L;
3 7 .i) -Sód iosSuspensos-SS: 60mh/L;
3 8 .O B S :O s ite n s g ,h ,i ,  estão d e aco rd o àP o rta riad e  OutorgaPréviade Lançam entodeE fluen tessob .N °430/2015,em itidaatravésdoInstitu todas Á guasdoP aranáem  | 
13/05 /2015 ,co m va lid ad ed e2an o s ,sen d o q u e  o presentelicenciam entodeveráatendertodasasdisposiçõeseprazosdestePortaria.
39.A P R ESEN TA R R ELA TÓ R IO SEM ESTR A L DE A UTO M A N ITO R A M E N TO ,C O M A N Á LIS E S M E N S A IS  D O EFLUEN TE FIN A LP A R A O S  PARÂMETROS: DBO, D Q O ,P H , | 
OG, MS ALÉM DE COLIFORMES FECAIS E TOTAIS
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40. A concessão desta Licença não impedirá exigências futuras, decorrentes do avanço tecnológico ou da modificação das condições ambientais, conforme disposto no artigo 
7 °§2 °d o D e c re to E s ta d u a lN .°  857/79.
41. O não cumprimento à Legislação Ambiental vigente, sujeitará a empresa e/ou seus representantes, às sanções previstas na Lei Federal N.° 9.605/ 98, regulamentada pelo 
D ecretoFederalN .°6514/08.
42.Esteim óveldeverá atender alegislaçãoambientalFederal,Estadual, cadastrar oC A R.
43. COORDENADAS: 22-J-0250798, UTM-7196938.
4 4 .-  O p ra zo d eva lid ad ed estaL icen çad eO p eração éd e72m eses .
C as ca ve l, 29  d e S e te m b ro  d e 2017 A s s in a tu ra  do R ep re se n ta n te  do  IAP
Súmula dessa liçenca deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande 
| c irculaçãolocalouregional,no prazom áxim ode 30(trin ta)d ias ,nos  term osdaresoluçãoCONAM A  
n° 006/86. Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO, tem a validade acima mencionada, devendo em sua 
| renovação sersolicitada a o IA P c o m a n te c e d e n c ia m ín im a d e 1 2 0 (c e n to  e v in te )d ia s . Quaisquer 
| a lte ra ç õ e s o u e x p a n s õ e s n o s p ro c e s s o s d e  p ro d u ção o u vo lu m esp ro d u z id o sp e la in d ú s tria  e 
alterações ou expansões no empreendimento, deverão ser licenciados pelo IAP. Esta LICENÇA DE 
O P E R A Ç Ã O deveráser afixadaem local visível. H É L IO N E T H S O N  
Escritório Regional de Cascavel
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